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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do parágrafo único do ar!. 52 
do Regimento Comum, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 5, DE 1999-CN 

Autoriza o Poder Executivo a enviar 
tropas das Forças Armadas brasileiras 
para integrarem a força multi nacional da 
Organização das Nações Unidas, com o 
objetivo de restaurar a paz e a segurança 
no Timor Leste, proteger e apoiar a Mis­
são das Nações Unidas no Tlmor Leste 
(UNAMET) no cumprimento de suas fun­
ções e facilitar as operações de ajuda hu­
manitária_ 

o Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1º É o Poder Executivo, nos termos da Lei 

nº 2.953, de 17 de novembro de 1956, e das disposi­
ções constitucionais e regimentais pertinentes, auto­
rizado a enviar pelotão reforçado de até cinqüenta po­
liciais das Forças Armadas brasileiras para integrar a 
força multinacional da Organização das Nações Uni­
das em sua missão no Timor Leste. 

Art. 2º Esta autorização é válida pelo prazo de 
duração da força multinacional da Organização das 
Nações Unidas em missão no Timor Leste. 

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Congresso Nacional, 16 de setembro de 1999.­
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº 37, DE 1999 

Autoriza os Municípios a contrata­
rem operações de crédito destinadas à 
consolidação, assunção e refinanciamen­
to de suas dívidas pela Unlão_ 

O Senado Fe'deral resolve:· 
Ar!. 1 º São os Municlpios autorizados a assu­

mir as dividas de entidades integrantes da adminis­
tração indireta e a contratar operações de crédito 
junto à União, destinadas à consolidação, assunção 
e refinanciamento de sua dívida contratual de acor­
do 'com as condições estabelecidas na: Meâfda PltF 
visória nº 1.891-7, de 26 de agosto de 1999, e suas 
reedições. 

Parágrafo único. Excluem-se desta autorização 
novas composições, prorrogações das dívidas refi­
nanciadas ou alterações, a qualquer tftulo, das condi-

ções de refinanciamento estabelecidas nas opera­
ções de crédito referidas no caput deste artigo. 

Art. 2º O montante e os serviços das operações 
de crédito objeto da autorização concedida nesta re­
solução não serão computados para efeito dos limites 
previstos nos incisos I, li e 111 do art. 6º da Resolução 
nº 78, de 1998, do Senado Federal, no exercício fi­
nanceiro em que forem celebradas aquelas opera­
ções. 

Art. 3º Formalizado o contrato de refinancia­
mento, o agente financeiro da União encaminhará ao 
Banco Central do Brasil cópia do respectivo contrato, 
juntamente com a documentação legal exigida. 

Art. 4º O Banco Central do Brasil informará ao 
Senado Federal, mediante relatório trimestral, todos 

. os Municípios que refinanclaiam suásClíviâá8,diScrF 
minando os seguintes itens, por Município: 

I - valor da dívida refinanciada; 

li - condições de pagamento, incluindo o prazo 
e as bases financeiras; e 
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111 - parecer sucinlo que evidencie a situação solução, bem como da integral utilização desses re-
das finanças do Municipio e o impacto esperado do cursos para abatimento da dIvida pública da União. 
refinanciamento. Ar\. 6º Não se aplica às operações de que trata 

Parágrafo único. Para efeito do cumprimento do 

disposto neste artigo, os Municípios deverão entre­
gar, no prazo de até dez dias contado da data de con­
tratação, por intermédio do agente financeiro da 
União, cópia dos balancetes dos últimos doze meses, 
com defasagem máxima de dois meses da assinatura 

do contrato. 

Art. 5º A Secretaria do Tesouro Nacional enca-
minhará semestralmente ao Senado Federal relatório 
sobre a receita proveniente dos pagamentos referi­
dos aos contratos de refinanciamento objeto desta re-

esta Resolução o disposto no ar\. 41 da Resolução 
nO 78, de 1998, do Senado Federal. 

Art. 7º Não se aplicam as disposições desta Re­
solução às operações realizadas com base no ar\. 14 
da Medida Provisória nº 1.891-7, de 1999, e suas ree­
dições. 

Art. 8º A autorização concedida por esta resolu­
ção deverá ser exercida no prazo de duzenlos e se­
tenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 9º Esta resolução entra em vigor na data i:Je 
sua publicação. 

Senado Federal, 17 de setembro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 122ª Sessão Não Deliberativa 
em 17 de setembro de 1999 

Setembro de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Nabor Junior, Eduardo Suplicy e Tião Viana 

(IniCia-se a sessão às 9 horas.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, Iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário em exerc(cio, Senador Nabor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N~ 850, DE 1999-CN 
(N~ 1.302199, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, em favor do Ministério do Meio Ambiente, crédito suplementar no 

valor de R$ 2.157.300,00, para reforço de dotações consignadas nos vigentes orçamentos". 

Brasília. l6 de seterrbro de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 
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EM n" 349 /MP 

Brasilia, l4 de setembro de 1999. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar solicitação de abertura de c;édito 
suplementar aos Orçamentos Fiscal e da Seguridàde Social da União (Lei n" 9.789, de 23 de 
fevereiro de 1999), no valor de R$ 2.157.300,00 (dois milhões, cento e cinqüenta e sete mil e 
trezentos reais), cm làvor da Administração direta do Ministério do Meio Ambiente. 

2. A solicitação cm pauta objetiva cobrir despesas com a preparação e realização da 
III Conferência das Partes da Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação e à 
Seca, a ser realizada entre I 5 e 26 de novembro próximo na cidade de Recife, bem como atender a 
gastos com a Assistência Médica e Odontológica a Servidores do relerido Ministério. 

3. Ressalte-se, por oportuno, que os resultados positivos da mencionada Contenlncia 
se farão sentir na condução da luta, ora empreendida pelo Governo Federal, contra os tlagelos da 
desertificação c da scca. 

4. Os recursos necessanos ao atendimento da solicitação são provenientes do 
cancelamento de dotações do próprio Órgão. não acarretando prejuizo à execução das 
programações objeto de cancelamento, lima vez que foi decidido com base em projeções de suas 
possibilidades de dispêndio até o final do presente exercicio. 

5. A abertura do crédito viabilizar-se-à por meio de Projeto de Lei a ser submetido a 
apreciação do Congresso Nacional, por não atender ao disposto no art. 6" da Lei nº 9.789,de 1999, 
estando em confomnidade com o art. 43, § I", inciso 1lI, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, 
e em consonància com o que prescreve o art. 167, inciso V da Constituição. 

6. Nessas condições. este Ministério manifesta-se làvoravelmente ao atendimento do 
pleito. razão pela qllal submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de 
Lei. que visa a eletivar a abertura do ,reterido crédito suplen]entar. 

Respcitosamente. 

~(~ttVVv 
MARTUS TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento c Gestão 
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ANEXO A EXPOSIÇÃO DE Mtn'ivos bo I\-IIl'QSTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMEN1tj t ta:S1'f\0 Nº 349 ,DE 14 / 09 /99, 

I!..Síf\!.C.~e do.p.!:.oblema ou da slíi"lç'ill) qtil1 r~c1nma rovidências: 
Necessidade de recursos pata cobrit despesas com a preparação c realização da III Conferência 
das I'altes da Convenção das Nações Unidas de Combate li Desertilicação e à Seca - III COP, 
bem como atender a !I"stos cOlll a Asslstenéia Médica e Odontológica a Servidores do Ministério 
do Meio Ambiente . 

. 2!_§~I~\õ<'Ío e l~r~vi!!~~las contidas 110 1111) tillrírtativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementâr por meio do encaminhamento ao Congresso Nacional de Projeto 
de Lei,contorllle disposto no alt. 43, § I·, inciso m, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, em 
consonància com o que prescreve o art. 167, inciso V, da Constituição. 

3!.Altcrnntivn !,isten~':'.:\s '!t.e~!dll~_f!!l!1IoS l!!"1)~!.~l ............... __ .... __ ._. _____ -, I A alternativa e única para ~ problema apresentado. 
L •.•• __ ••..• _._. _____ ~ ___ . ____ ._. __ • _______ __.J 

4. Custos: 
R$ 2.157.300.00 

~--_.- ---~--------_ .. _--~---- ~ 

(dois milhões. cento e cinqüenta e sete mil e trezentos reais), 

__ • ____ .____ __ o_o ~ ___ ~ ___ ~ __ + _______ _ 

5. Razões !fue justificam :t u~~~c~III~:_~_ 

I .-.. .. -- - --~-.--.~~== .. =~~~==.-=~ 
6. Impacto sobre o meio ~lI1bi~rl_,-e.l. ___ ... __ ..... ____ _ 
Positivo. tendo cm vista os efeitos que se tltrão sentir na luta contra os t1agelos da desertificação e 
da scça. decorrentes dás decisões t,?madas dutâllte a III COPo 

--- . _ .. -----
7. Alterações Jlr.0J!.'l~.tas: .r.a_~.er!Jreencltldd somente no caso. de alteração de Medidas prOViSÓria~ 

'('CIto Iltual .. _ .. ~._. I Texto proposto ___ . ___ .. ___ J 
8. Síntese do par,eccr do_ ó .. rgãojt!fidl,éil!. ___ .~. _ .. _. _____ .. 

. .......... _-]. 
-~ ..... ~---_ ... _-. 
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PROJETO DE LEI N° 23, DE 1999-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Segnridade 
Social da União. em tàvor do Ministério do 
Meio Ambiente. crédito suplementar no valor 
de R$ 2.157.300.00. para reforço de dotações 
consignadas nos vigentes orçamentos. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lº Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei nº 
9.789. de 23 de fevereiro de 1999). em favor do Ministério do Meio Ambiente. crédito suplementar 
no valor de R$ 2.157.300.00 (dois milhões. cento e cinqUenta e sete mil e trezentos reais), para 
atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
do cancelamento de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecrelaria de Coordenação Legislaliva do Congresso Nacional) 

LI';I N" 9.789, DE H DI'; I'EVlmlmw DI, 1999. 
Estima ti Receita c lixa a Ikspcsa tia União para o 
cxcrdcio financeiro til' }I)I)I), 

Setembro de. 1999 

Arl. 62 • Desde lJue publicado c mantido CIO vigor o cronograma de que traia o arL 66 da Lei Il lt 

9.692/98. é o Poder Executivo aUlOrizatlo a nbrir crédilos SUplClllclltmcs: 

I - para cnda suhatividadc. até o limite de vinte por cento de seu valor. c para cada sllhpn.~clo. até o 
liuÍilc til' dez por cenlo de seu valor. mctlialUc li utilização de recursos provcnientes: . 

a) tia anul,u;üo parcial Llc !..Iotaçõcs orçmúclllfu'ias autorizadas por lei. dcstJc que esta não ultrapasse 
o ctluivalclltc a vinte por cento tio valor total til' cada subatividadc ou a tlcz por cenlo do valor tOlnluc cada 
suhprojeto objetos tia anulação. nos termos ~o ar I. <D. § lll, inciso 111. tia Lei nll 4.329, tle 17 tle março de 
1964; , 

b} da Reserva de Contingcncia: 

11 . at~ quarenta por cenlo tio valor lolal tias tlulaçües cOllsignatlas aos grupos de tlespesas "outras 
despesas correnles". "invcstimentos" c "inversõcs financeiras". constantes tio sHhprojeto ou subatividatlc 
ohjelo tia suplemenl.wiio, mediante a utilização de recursos oriundos tia nllul.u;ào de tlutaçõcs consignadas 
aos mencionados gmpns de despt.~sas, no âmbito tio mcsmo subprojeto ou subativida.de: 

111 - com o objclivo de atentler ao pngamcllto de: 
a} despesns com () cumprimento de scntenças judiciais transHadas em julgado. mediante a utilização de 
recursos provenientes da :'lI1ulnção de dotaçôes consigniuJils a grupos de despesas 110 âmbito tias mesmas 
subativitladcs: 
b) amortização e encargos tia d(vitla. até o valor tOlal das respectivas suh<ltivitlatles metlialltc a uliliza~';io de 
recursos provenientes tia ,mulac,'üo de tlotnçües consiguatlas a grupos tle tlespe~as no flmbUo das mesmas 
subatividades: I • 

IV· metlialltc li utiliza~'ã{) de recursos decorrentes de: 
a) variac,'ão monctárin ou t:mnbinl das opernçõcs de t:rétlito previstas nesta I.ei. dl'sde que para ahx:a~';io nos 
mcsmos suhprojetos ou subntivitlades em que os recursos dessn fonte foram urigillahnellte programados; 
h) superávit linanceiro uos fundos c os recursos rcssalvatlos lia Lci 11

11 <).530, tlc 10 de dczembro de 1997, 
altcralla pela Medida Provisória nll 1.634, de 12 tle tlezcmhro tle 1997. e reediçôes subseqüentes, npurados 
em balanço patrimonial do exercfcio anterior. nos termos do art. 43. § 211

, da Lei n!!. 4,320/64. respeitadas as 
categorias de programação em seu menor nível. conforme delinido no art. 6+1, § til. da l.ei 1111 9.692/98, c 
respectivos saldos tJas dolaçôes or\'mnentárias aprovadas no exercício anterior: 
c) operações tJe crédito decorrentes tJc contratos aprovatlos pelo Senado Federal. nos termos do arl. 43. § 111

, 

inciso IV. da Lei nIl 4.320/64, e alteraçõcs posteriores: 
d) doações; 

V . com o ohjetivo tlc reforçar dotaçõcs destinatlas ao cumprimento du tlisposto 110 item 5.H.2 do 
Anexo da Lei Complementar li!!. 87, de 13 de setembro tle 1996. medinntc a utilização de recursos 
decorrentcs t1a emissão de tItulos de respollsnbilidade do Tesouro Naciünnl: 

VI • para alender a despesas com "pessoal c encargos sociais", mçdial1te a utilização de recursos 
oriundos tia 3nulac,'ào t1e t10taçõcs consignadas no meslllo grupo de despesa, tlcsde llue seja IIlnntido o valor 
totaJ aprovado para esse grupo de despesa no âmbito de cada Pot1er: 

Vil· para atender a tlcspesiLS com a amortização da t1f\'ida plíhlica fei.lcral. mcdiante a ulilil.ação: 
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a) de excesso de arrecndaçilo dl! rcceila do Tcsoum Nacional t1ccorr~IlIC do pagamellto lIe pnrticipa\'ücs c 
tlivilJcmJos pelas cntitJmlcs integrantes da Auminislfll\'éio plíbtkü Ic.:{cral intlircln. inclusive os rcllltivos a 
lucros acumulados em cxcn.:fcios anteriores: " 
b) til! superávil financeiro tia União. npuratlo no balllnço patrimullial do exercício de JI)1)8. nus termos <.10 
art. 43. § 2'. da Lei n' 4.320/64: .. 
c) tJc superávit lin:lncciro dos fundos. exceto os IIlcnciollilLlos na aUllca·l!h" tJo inciso IV. lias lllltarlluins c 
tias fundaçOCs integrantes dos on;mnclllos lisl'al c dn scgllril.Jatlc social. jI·purndu uo halanço patrimonial do 
exercício til! 191)8. IIOS lenHOS do art. 4.1. § 2Q.. UO I.ci nO. 4 .. l~O/64: 
cJ) de excesso de arrccatlaçüo das rcccilils tle lJuc tralllm () art. X5 lia Lei 1111. 8,981. de 20 tle janeiro de 1')1)5. 
c o art. 40 lia l.ci nQ. 9.069.lIe 29 ele junho de 1f)1)5~ 

VIII - destinado ao remllnejamcllIo l'IItre suhalivicJadt's ou UllillmJcs nr,'alncllt(lrias, de rccursos 
alrx.'a!los para o dcsenvolvimcnto dc sislenUls infnnnaii/lldos setoriais: 

IX . até 1.1 limitc dos caucelamclllOs das untn,'llcs constantcs dcsta I.l.'j 1) I.'ollla de fOllte dc rc~ursn 
(tJltdiciollillJq à aprovíII.'ün da Contrihui,'ün Prnvisôrin Sohrc .MtWilllcltla,'Üo 011 Tmllsmissão de VlIlofl.·s c de 
t 'réditns c I)ireitos de Nnltlrezít Filllllu:eira - {'PMI:, L'l"eltfl\dlls nos lermos tio nn. 60. * 2!!, tia I.cj n·! I)J)tj2, 

de 27 tle .iuJhu tle I C)t)X. mcdiante a tllilizaçljo uC rccllr,\os ue I.'XCCSSO de 'lfrcl.'ml,Wl1o da refcrida 
C'lllllriblli,'ãll, H(X~S aprovmJa a sua cohnlll,'a, do ImptlSlo 'stlhrc'orcrll\()cs de Crédito, Cilmbin c 'sCgUrll·tJU 
Relativas à Títulos nu Valores Mohiliários - IOF. ua ('olllrihui,·üo Social Sohrl' o Lucf() das Pcssoas 
JurfLlims c de OUlorga dos Serviços tle Telecomullicjlçiles. 

§ 12 N;10 IltxJenln ser IJlili/.adtls. para os nns do ilteisp '11', .ttS vi!ltlrcs inll'!!Wlltcs do MIlll'lfivil 
linaltcciro tlc que Irala a alínca "h" do mesmo inriso, l'Oirc·splllltlclllcs a \,jlll.'lJla,·t1c~ 1.."t1llSlilllciouah. h .. 'lIl 
CUJlHl, no CéI.'\O UO or\'altlcltlo da seguridade sodal, a vinCtlla\'(ics leg·ais. uo Ilerhx.lo de 11)1)5 a IIJI>X . 

§ 22 A auloril'uçfio tle que Inlla n inl'Íso VII. "h", fien ~'Olltlil'ÍtI,lada ,) prévia dCllwllslra,'üo da 
cxdusflo dos valores de que lrala () parágrafo élllll-'rior. lta llPUPI\'Hp tio ~aJuo a sc:r IIlili"lt!o para 11 
aJuorti/.w;ilu da dívida, 

LEI N. 4.J21l.Dlé 17 DI'; M,\H~'P 111'; 1%4 

Eslalui Normas <!erHjs dl' Dirl'iln Hllalln'iro para t.'Ial)(lra~·ao t.' I."lllllrúlê 
dos or\·<IInclllos e halau\,os da I IlIiüp. dos l:sl:.II..IoS. dos Mmlil'ipios c: tio 
I)islrill) I:t.'tkral. 

Arl. 4.1 - /\ aocrt1ura dos nédilos suplcmC:lllarcs e CSpl'l'iais dcpende da l'xislClll.'ia til.' rccursos 
dispon(vcis para ocorrcr;) despcsa e serfl prel."CLlida tJe t.'xposiÇ;1Il.iu~lllkali\"a. 

§ In. COllsideram-se recursos para o IIllllksle ilrli}!o. desde tlue nüo l'olllprumclidos: 

I • tl supcra\'il lillllnceiro apurado t.'m ha!all,'p palriuIIH)i.ill tio excrdl.'io illlll'rim: 
11 . os pruvcniellles tlc CXl."cssn dl' :trrccathl\':1n; . 
III . (IS resultmues de 111111Ia,':10 pardal 011 ((111,1 Úl'· tlola,'t~'S 'tlf,';Últé'1lf1rias 011 til' nétliltlS wliritlll;jis. 

autorizmJos CIO lei. 
IV . o produto de opcraçix:s de n~diln 1II1luri/lldas. l'm .li1rl!l:! que JllriuÍl'illlll'uIC p{ls~lhililt.' ao 

Poder l~xeçulÍvt) realizá· Ias. 

(À (·olllis.w(o Mis/a de P/aI/os. ()rçolllell/os /lli!>liros I' FisCl//i=aç't/o.) 
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MENSAGEM N~ 851, DE 1999-CN 
(N~ 1.303/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Setembro de 1999 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento de 

Investimento para [999, em favor das empresas Companhia Docas do Ceará e Companhia Docas 

do Espírito Santo, crédito especial até o limite de R$ 3.600.000,00, para os fins que especifica". 

Brasília, l6 de seterrbro de [999. 

Femando Henrique Cardoso 

EM na 35l IMP 

Brasilia, l4 de setembro de 1999. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa Excelência, em conformidade com o prescrito no art. 
167, inciso V, da Constituição Federal, com parecer favorável deste Ministério, o anexo Projeto de Lei, 
que abre ao Orçamento de Investimento para 1999, aprovado pela Lei na 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999, crédito especial até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), em favor das 
empresas COJllpanhia Docas do Ceará - CDC e Companhia Docas do Espírito Santo - CODESA, em 
atendimento a pleito do Ministério dos Transportes e nos termos da Recomendação nO 050, de 12' de 
agosto de 1999, da Comissão de Controle e Gestão Fiscal- CCF, instituída pelo Decreto nO 2.773, de 8 de 
setembro de 1998. 
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2. O credito solicitado pela CO C, no valor de R$ 3.000.000,00 (tres milhões de leais), 
destina-se à dragagem no Porto de Fortaleza. enquanto o da CODESA, no valor de R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), à conclusão da pavimentação de trecho rodoviário do cais de Capuaba - ES. Ambas 
as obras não puderam ser concluídas no exercício de 1998, para cumprimento de obrigações assumidas 
pelas empresas com arrendatários de terminais localizados nas referidas instalações portuárias. 

3. Os recursos necessários à cobertura das despesas decorrentes da inclusão dos projetos 
propostos pela CDC e CODESA são de geração própria. 

4. São essas as razões que me levam a propor a Vossa Excelencia o anexo Projeto de Lei, que 
abre crédito especial ao Orçamento de Investimento para 1999 das empresas Companhia Docas do Ceará 
e Companhia Docas do Espírito Santo. para os fins que especítica. 

Respeitosamente. 

a~avvv . 
MAJ~S TA VARES 

Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 351 / MP, DE 14 DE setembro DE 1999. 

I. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

Inclusão de novos subprojetos na Lei Orçamentária de 1999 (Lei nO 9.789, de 23.02.99), em favor das 
empresas Companhia Docas do Ceará - CDC e Companhia Docas do Espirito Santo - CODESA, no 
limite de até R$ 3.600.000,00 (tres milhões e seiscentos mil reais). 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 

I Projeto de Lei que abre crédito especial às referidas empresas. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

A alternativa proposta é a única solução. 
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4. Custos: 

Os recursos necessários para inclusão dos novos sub projetos na lei Orçamentária/99 são de geração das 
próprias empresas. 

5. Razões que justifiquem a urgencia: 

Possibilitar á CDC a conclusão de dragagem no Porto de Fonaleza c á CODESA a pavimentação de 
trecho rodoviario no cais de Capuaba - ES. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

o Relatório de Impacto sobre o meio ambiente toi elaborado por ocasião dos estudos de viabilização dos 
subprojetos propostos. 

7. Sintese do parecer do órgão juridico: 

A Consultoria Juridica do \linisterio do Planejamento, Orçamento e Gestão mnnifestou-se 
favoravelmente. 

PROJETO DE LEI N° 24, DE 1999-CN 

Abre ao Orçamento de Investimento para 
1999, em favor das empresas Companhia 
Docas do Ceará e Companhia Docas do 
Espirito Santo, crédito especial até o limite 
de R$ 3.600.000,00, para oS fins que 
especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica aberto ao Orçamento de Investimento, aprovado pela lei nº 9.789, de 23 
de fevereiro de 1999, crédito especial até o limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil 
reais), em favor das empresas Companhia Docas do Ceará - CDC e Companhia Docas do Espírito 
Santo - CODESA, para atender à programação constante do Anexo I desta lei. 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior são de 
geração das próprias empresas, conforme indicado no Anexo II desta lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 

" 
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I 

CREDITO ESPECIAL A H E X O 

ANEXO 

CODIGO ESPECIFICAÇ Ã o 
~ ~ 

"'IHISTERIO DOS TRANSPORTES 

COWANHIA DOCAS 00 CEARA 

39210. 160900563.5112 ORAGAGEJ.!. DERROCAGHI E OBRAS DE PROTEÇÃO PORTUARIA 
EXECUTAR OBRAS " DRAGAGBI PARA ABERTURA " CANAIS DE ACESSO E " DERROCAGHt DE PEDRAS ou, 

REPRESENTAM PERIGO DE AaALROA~EHTO OE NAVIOS, BE" 
COt.-O CONSTRUIR ESPIGÕES , J.«.)LHES VISANOO OBTER 
CONDiÇÕES ADEQUADAS AS OPERAÇÕES DOS "AVIOS NOS 
PORTOS. 

39210. 160900563.5112.0009 ORAGAGBI NO PORTO DE FORTALEZA 
- DRAGAGEloI CONCLUIDA (!oIJ) . 1000000 

COW.lNHIA DOCAS 00 ESPIRITO SANTO 

39211.160900563.52H ~~LHORA~ENTO OPERACIONAL O{) CAIS DE CAPUASA 
DOT..I.R o CAIS DE MELHORES COIIOIÇÓES DE ATEI.QI~ENTO 

I 
AS HPORTAÇ0ES OE PRODUTOS SIOERURGICOS , DE 
GRÃOS 00 CERRADO; COWLEMENTAR A PAVIMENTAÇÃO NO 
PERIMETRO 00 CAIS; EXPANOIR DE 95 104 DE "REDLERS' ; 
IoIElHORAR O SISTEMA FERROVIARIO E .I. ILUMINAÇÃO OOS 
PATIOS. ESTAS oaRAS ATENDERÃO, NO PROXIt.(l .1.I0I0, A 
EXPORTAÇÃO DE GRÃOS PROCEDENTES 00 PLANALTO CENTRAL 
OUE DEVERA PASS..I.R DAS ATUAIS 500 Io4IL (T) PARA 1.500 
',H L (T !.lNO). 

39211. 160900563.5241.000 1 OBRAS COj,pLEMENTARES 00 CAIS DE CAPUABA - ES 
- TREQlO ROOOVIARIO PAVI~EHTAOO ("M) • 2 

AS OUMUlDADES DAS METAS REPRESENTAM SUA POSiÇÃO ATUAl. 

ANEXO 1I 

ANEXO 

39000 - MINISTERIO DOS TRANSPORTES 
39210 - COWANHIA DOCAS 00 CEARA 

DETALHAMENTO DAS FONTES DE FINANCIAMENTO' DOS INVESTIMENTOS 

ESP~CIFIC.A.ÇÃO 

RECURSOS PROPRIOS 

Sábado 18 24571 

RS 1,00 

INVEST I ~EHTO 

SUPlEMENTAÇlO 

V A L O R 

3.600.000 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

600.000 

600.000 -

600.000 

T O T A L 3.600.000 

ACRESCIIoO 

(R$ 1,00) 

v .A. L O R 

3.000.000 

TOTAL 3,000.000 
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ANEXO 1I 

ANEXO 

39000 - IoIIHISTERIO DOS TRANSPORTES 
39211 - COW ... t.'HIA DOCAS 00 E$PIRITO SANTO 

DETALHAMENTO OAS FONTES DE FINANCIAMENTO DOS INVESTIMENTOS 

-

ESPECIFICAÇÃO 

RECtJRSOS PROPRIOS 

TOTAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecrclaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.789. DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999 

Eslima a Receita c lixa a Despesa da União para o 
exercício t1nancciro de 1999. 

DECRETO N° 2.773. DE 08 DE SETEMBRO DE 1998 

Cria a Comissão de Controle c Gestão Fiscal - CCf. estabelece meta 
liscaI para o ano de 1998. altera o Decreto 2..451. de 5 de janeiro de 
1998. e tiá oUlras providências. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fi.l'calizaçâo.) 

ACRE$CIKI 

(R$ \,00) 

v A l o R 

600.000 

600.000 



Seiembro de ! 999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

MENSAGEM N!! 171, DE 1999-CN 
(N!! L308/99, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

Sábado 18 24573 

Nos telmos do parágrafo único, inciso I, do artigo lO4-da Constituição, tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas Excelências o nome de FÁTIMA NANCY ANDRIGHI, para compor o 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga destinada a Desembargador do Tribunal de Justiça, decorrente da 
aposentadoria do Ministro Luiz Vicente Cemicchiaro. 

Os méritos da indicada, que me induziram a escolhê-la para o desempenho desse elevado 
cargo, constam do anexo ucurriculllm vitae", 

Brasília, 1.6 de setE:rrbm 

Fernando Henrique Cardoso 

Nome: Fátima Nancy Andrighi 

Naturalidade: Soledade. Rio Grande do Sul 

Nascimento: 27 de outubro de 1952. 

FIliação: Vivaldino Anthério Andrighi e.Anary Ferri Andrighi 

Estado Civil: solteira 

de 19S9. 

Játtma Nancu !\nbrigl!1 

Endereço Residencial: SQN 310. Bloco" D" . Ap. 606 - Brasília/DF. 

Endereço Profissional: Tribunal de Justiça do Dístrito Federal e Territórios -T JDFT 

Praça do Buriti. Palácio da Justiça, 4· andar. gabinete 411 - Brasilia/DF. 
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Primeiro e segundo graus cursados na Escola Normal Rainha da Paz e 

curso técnico em Contabilidade na Escola Técnica de Comércio Du\!ue de Caxias, ambos em 

lagoa Vermelha, Rio Grande do Sul. 

Bacharela em Direito pela Pontiflcla Universidade Católica do Estado 

do Rio Grande do Sul, em 1975. 

Curso de pós·Graduação e Especialização de Professores pelo 

Centro de Ensino Unificado de Brasllla • CEUB, com apresentação de tese acerca do tema 

'Fraude contra Credores e Fraude à Execução'. 

Curso de Preparação à Judicatura. Pós-Graduação lato sensu, pela 

Universidade do Vale do Rio dos Slnos/RS. promOVido pela AJURIS - Associação dos Juizes 

do Rio Grande do Sul. em 1976. 

Professora TItular de Direito Processual Civil do Curso de Pós­

Graduação do Centro de Ensino Unificado de Brasília· CEUB. 

Professora de Direito Processual Civil da Escola Superior da 

Magistratura do Distrito Federal· ESUMA. 

Coordenadora de Direito Processual Civil da Fundação Escola Superior 

do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios· FESMPDFT. 

Professor.a do Curso de Pós-Graduação em Direito Processual Civil da 

Associação de Ensino Unificado do Distrito Federal· AEUDF, coordenado pelo ICAT. 

Professora de Direito Processual Civil da Escola Superior de 

Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do Distrito Federal. 

Atendente Judiciário da Justiça do Rio Grande do Sul e Auxiliar Judiciário 

no Tribunal Regional Eleitoral do mesmo Estado. 
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Advogada de Oficio da Consultona Geral do Estado do Rio Grande do 

Sul, em Viamão/RS. 

Assistente Jurldico da OLVEBRA S.A - Indústria, Comércio, Importação e 

Exportação, em Porto Alegre/RS. 

Assistente Judiciário do Serviço de Assistência Judiciária Gratuita da 

Pontificia Universidade Católica do Estado do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre. 

Aprovada em sétimo lugar no concurso público para provimento de cargo 

de Juiz de Direito '!~dJunto do Rio Grande do Sul, em 1976, com exercicio nas comarcas de 

Porto Alegre. 

Juiza de Direito do Rio Grande do Sul. com exercicio nas comarcas de 

Herval do Sul, General Câmara, Triunfo, Pinheiro Machado, Butiã. São Jerônimo e Ta~uari, no 

Estado do Rio Grande do Sul. 

Juiza de Menores no Estado do Rio Grande do Sul, com exercicio nas 

comarcas de Porto Alegre e Herval do Sul. 

Juiza do Trabalho do Estado do Rio Grande do Sul, com exercicio na 

comarca de Herval do Sul. 

Juiza Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul, com exercicio nas 

comarcas de Herval do Sul, General Câmara, Triunfo, Pinheiro Machado, Butiá, São Jerônimo e 

Taquan. 

Aprovada em segundo lugar no conhurso públiéO para provimento de' 

cargo de Juiz de Direito Substituto do Dlsbito Federal, com exercicio na Circunscrição 

Especial Judiciária de Brasilia. 

Juiza de Direito do Distrito Federal, com exercício na Circunscrição 

Judiciária de Taguatinga, em 1980, onde funcionou como Diretora do Fórum, a, posteriormente, . '. 

na Circunscrição Especial Judiciária de Brasília, 

Desembargadora do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos '. ' 

Territórios desde de 14 de fevereiro de 1992. 

Secretária da Comissão de Reforma do Código de Processo Civil, 

designada pelo Exmo. Sr. Ministro da Justiça, através da Portaria n' 84/92, 
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Secretária da Comissão de Reforma do Código de Processo Penal. 

designada pelo Exmo. Sr. Ministro da .Justiça, através da Portaria 349/93. 

Secretária·Geral da Escola Nacional da Magistratura. designada pelo 

Exmo. Sr. Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, através da Portaria n° 78/92. 

Diretora da Escola Superior da Magistratura do Distrito Federal e dos 

Territórios, 

Coordenadora da Implantação e Funcionamento dos Juizados de 

Pequenas Causas, 

Coordenadora da Implantação e Funcionamento dos Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais do Distrito Federal. 

Coordenadora da Implantação da Informatização das Sessões de 

Julgamento do Segundo Grau de Jurisdição - 'Acórdão em Tempo Real'. 

Integrante do Conselho Cientifico do Instituto Brasileiro de Direito do 

Consumidor - BRASILCON. 

Presidente da Comissão de Reforma da Lei de Organização 

Judiciária do Distrito Federal, 

Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Processual, 

Seccional do Distrito Federal. 

Designada pelo Supremo Tribunal Federal para representar o Brasil na 

V Conferência Mundial da Mulher. promovida pela Organização das Nações Unidas, em 

1995, em Pequim/China, inclusive na preparação do Relatório Final. 

Colaboradora da Revista "Ciência Juridica". 

Fundadora da Revista da Escola Superior da Magistratura do Distrito 

Federal. 

Membro-fundadora da Escola de Direito Comunitário do Mercosul, 

com sede em Montevidéu/UruguaI. 

Participante do Convegno di Studl "ROMA-BRASILIA: tradlzlone e reait4 

deUe due capitall", realizado em Romalltálla, em dezembro de 1985, 

Participante do Seminário sobre "Sclenza Gluridíca e Sclenza Soclali 

in Brasile: Pontes de Miranda', realizado em Roma/Itália, em dezembro de 1985. 

Palestrante no Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de 

San Martin, em Buenos Aires/Argentina. 



Setemhro de 1999 ____ DIIÍIUO DO SENADO FEDI'RAL 

Participante do Seminário intitulado "Le rôle du juge dans los 

processus d'lntégration regionale", realizado em Trier/Alemanha. no periodo de maio a junhO 

de 1997, pela Académic di Droit Européen di Triéves. 

Sócia correspondente do Instituto dos Advogados de São Paulo. 

Convidada pelO National Center for State Courts e pela United States 

Agency for International Development - USAID para prestar assistência à reforma do sistema 

judicial de Moçamblque. 

Coordenadora dos trabalhos de reforma do Código de Processo Civil 

de Moçambique. indicada pela USAID. 

Participante do Curso de Mediação - Formação de Formadores em 

Mediação. em Buenos Alres/Argentlna. 

Participante do 1° Congresso Mundial das Escolas da Magistratura, 

realizado em março de 1998. pela Escola Paulista da Magistratura. em São Paulo/SP. 

- "Juizados Especiais Crvels e Criminais", elaborado conjuntamente 

com o Exmo. Sr. Desembargador Sidnei Beneti. Publicado pela Editora Del Rey. 

- "O Juiz na Audiência", elaborado conjuntamente com o Exmo. Sr. 

Desembargador Sidnei Agostinho Beneti. Publicado pela Editora Revista dos Tribunais (abfiI/97). 

- Coordenadora da obra "Juizados Especiais Cíveis e Criminais do 

Distrito Federal· Gula Prátlco" 

- Colaboradora na obra "O Judiciário e a Constituição". coordenada 

pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. com o capítulO intitulado" Estrutura e Dinâmica do 

Poder Judiciário Norte-Americano. Aspectos de Composição Judicial e Extrajudicial dos 

L/tlgios". 
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- "Estrutura e Dinâmica do Poder Judiciário Norte·Americano. 

Aspectos da Composição Judicial e Extrajudicial dos Lltigios", publicado no livro intitulado 

"(>'Judlclário e a Constitutção", coordenado pelo Exmo. Sr. Ministro Sálvio de Figueiredo 

Teixeira. 

• "Consignação em Pagamento", estudo publicado no livro "A Reforma 

do Código de Processo Civil', coordenado pelo Exmo. Sr. Ministro Sálvio de Figueiredo 

Teixeira. 

- "Disponibilidade do Rito na Ação Monitória", publicado na Consulex 

(4/03/96) e na Tribuna Judiciária (fev/96). 

- "A Informatização no Segundo Grau de Jurisdição no Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios", publicado na Consulex (22101/96), Boletim do IASP­

Instituto dos Advogados de São Paulo/Escola Paulista de Advocacia (nov'dez/95), Tribuna da 

Magistratura e Tribuna Judiciária. 

- "Procuração ad judícla sem Firma Reconhecida", publicado na 

Consulex (21/8/95), Tribuna do Direito (fev/96), Boletim do IASP, Tribuna da Magistratura -

Associação Paulista de Magistrados (outi95), Tribuna do Advogado (maio/95), Jornal Trabalhista 

(vol. 12, p. 867). 

- "Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995 • Dps Juizados Especiais 

Clvels e Criminais", Boletim do IBCCrim -Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (nov/9S). 

- "Registro da Penhora e Reforma do CPC", Boletim do IRIB - Instituto 

de Registro Imobiliário do Brasil Oun/9S). 

- "Aspectos da Reforma do CPC. Processo de Conhecimento", 

. Revista de Processo n' 79/154 e Boletim Advocacia Dinâmica: Seleções Juridicas (maio/95). 

- "A Nova Liquidação de Sentença", Sintese Trabalhista (vol. 6, n' 65, 

pág.8). 

- "Juizados Especiais Clveis e Criminais", Advocacia Dinâmica 

(nov/95). 

- "O Processo de Execução no Juizado Especial Cível", Revista dos 

Juizados Especiais Oun/96-fev/97). 

- "A Democratização da Justiça", Revista de Doutrina e Jurisprudência 

do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, n' 50/13. 
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- '0 Perfil do Arbitro e a Regêncla"de sua Conduta pela Lei da 

Arbitragem", Advocacia Dinâmica - fev/98. 

- Publicações no Caderno "Direito e Justiça", do Correio Brazlllense: 

• "O Registro da Penhora e li Reforma do Código de 

Processo Civil",. 17/04/95; 

• "Procuração Ad Judlela sem Reconhecimento de Firma", 

31/07/95: 

• "Juizados Especiais", 25/9/95; 

• "Informatização no Tribunal de Justiça do DF", 23/10/95; 

• "Disponibilidade do Rito na Ação Monitória", 19/02196; 

• "Juizados Especiais Civels e Criminais", 18/03/96. 

• "Conciliador Judicial na Justiça Tradicional", 15/03/99. 

Entre as várias conferências e palestras proferidas, bem como 

intervenções em painéis e seminários, mencionam-se as seguintes participações, na qualidade 

de: 

'" congressista, no I Congresso Brasileiro de Política Criminal e 

Penitenciária, realizado em Brasilia/DF, em setembro de 1981; 

'" expositora. no Curso de Direito Processual Civil e Penal, promovido 

pelo INAMPS/DF, em Brasilia/DF, em outubro de 1986; 

'" conferen,crs,ta, no Seminário de Direito Processual, promovido pela 

Universidade de Brasilia, em novembro de 1990; 

'" conferencista, no Encontro de Estudos de Processo Civil, realizado 

em Belo Horizonte/MG, em maio de 1992, com abordagem acerca do 

tema ·Reforma do Código de Processo Clvlf'; 
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'" painelista, no I Simpósio Nacional de Juizados Especiais de 

Pequenas Causas, realizado na cidade de Curitiba/PR, em junho de 

1992; 

'" palestrante, na Escola Superior da Magistratura do Estado do Pará, 

em 1993, acerca do tema "Juizados Especiais e de Pequenas Causas 

e as Formas Alternativas de Solução de Conflitos"; 

'" palestrante, na Universidade Católica de Petrópolis, em 1993, com o 

tema 'A Defesa do Executado. Embargos do Devedor e suas 

Espécies. ProcedImento. Recursos e seus Efeitos'; 

'" palestrante, pela Escola Nacional da Magistratura, em Salvador/BA, 

em 1993, sobre o tema 'Invalidade do Negócio Juridlco e a 

Correspondente Natureza Eflcaclal da Sentença'; 

'" debatedora do Exmo. Sr. Senador Pedro Teixeira, acerca do tema "O 

Controle do Judiciário', em 1993, no Encontro realizado pela 

Associação de Estudos Econômicos e Politicos do Distrito Federal; 

'" conferencista, no Curso de Aperleiçoamento de Magistrados, 

realizado em São LuizlMA, em dezembro de 1994; 

'" palestrante, em palestras proferidas por diversas instituições 

brasileiras, com a abordagem do tema "Reforma do Código de 

Processo Civil', como: 

· na sede da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito 

Federat. em 1993, intitulada "Dos Procedimentos Especiais e de 

Jurisdição Contenciosa com a Reforma do CfC'; 

• no IX Cicio de Conferências sobre Direito Processual CIvil, 

realizado em Brasilia/DF, em setembro de 1994, intitulada 

"Alterações Recentes no Código de Processo Clvlf; 

• no I Simpósio Estadual de Direito, realizado em Blumenau/Se, e 

na 4' Semana de Altos Estudos, em Florianópolis/Se, em 

novembro de 1994, sob o titulo "As Reformas do Código de 

Processo Civif': 

· na Escola Superior da Magistratura de Santa Catarina, bem 

como na maioria das Escolas de Magistratura estaduais, podendo-
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se citar as dos Estados do Amapá, Amazonas, Distrito Federal, 

Goiás, Alagoas, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul, 

Roraima e Sergipe. 

, na Escola de Advocacia da OAB/MG. na cidade de Pouso 

Alegre, em abril de 1995; 

o!o palestrante, na Associação de Advogados de São Paulo, em 

fevereiro de 1995, acerca do tema 'A Consignação em Pagamento'; 

'" palestrante, no 11° Curso de Aperfeiçoamento para Magistrados, 

em Florianópolis/SC, em março de 1995, acerca de 'LIquidação de 

Sentença"; 

o!o expositora,. no Curso de Direito Processual Civil, Refonmas do 

Código de Processo Civil. realizado em maio de 1995, pela Associação 

dos Advogados Processualistas, em FortalezalCE. 

'" conferencista, no XII Ciclo de Conferências sobre Direito Civil, 

realizado em BrasilialDF, em abril de 1995, sobre "Processo de 

Conhecimento e Ação de Consignação em Pagamento'; 

'" expositora, no Encontro de Magistrados da Paraíba, em maio de 

1995, sobre 'Controle Constitucional, Reformas do Código de 

Processo Penal e do Código de Processo Civif, realizado em João 

PessoalPB; 

o!o conferencista, no Simpósio Aberto de Direito Processual CIvil, 

realizado em maio de 1995, na cidade de Ponta GrossalParaná, 

abordando o tema 'Da Liquidação de Sentença e do Recurso de 

Agravo'; 

o!o palestrante, na I Jornada Brasileira de Direito Penal e Direito 

Processual Penal, realizada na cidade de Florianópolis/SC, em maio de 

1995, pela Universidade Federal de Santa Catarina, com a abordagem do 

tema "Crimes de Menor Potencial e Crimes de Trânsito'; 

o!o palestrante, na Associação dos Advogados Processualistas do 

Ceará, em 1995, sobre "LIquidação de Sentença, Consignação em 

Pagamento e Execução'; 
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'" palestrante, no Tribunal Regional do Trabatho, em junho de 1995, 

sobre" Ação Monitória e Agravo": 

'" palestrante, no Tribunal de Justiça do Espírito Santo, em julho de 

1995, acerca da 'Desburocratização da Justiça'; 

'" palestrante, no Encontro Ibero-Americano de Direito do 

Consumidor, realizado em agosto de 1995, acerca do tema 

"Responsabilidade Civil do Fornecedor'; 

'" palestrante, no XV Congresso Brasileiro de Magistrados, realizado 

em setembro de 1995, no estado do Ceara, sobre as "Novas 

Perspectivas do Processo Civil': 

'" palestrante, na Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de 

Chapecó/SC, acerca do terna "Ação Monitória e Juizados Especiais 

Cfveis e Criminais", em outubro de 1995: 

'" debatedora do eminente professor Kazuo Watanabe, acerca do tema 

"Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento", no Congfllsso 

Brasileiro de Direito Processual Civil, realizado em junho de 1995, pelo 

Instituto Brasileiro de Direito Processual; 

'" debatedora do Exmo. Sr, Ministro Sálvio de Figueiredo Teixelr~, no 

Simpósio acerca dos "Meios Alternativos de Solução de Conflitos", 

realizado no Superior Tribunal de Justiça, em março de 1996; 

'" conferencista, na XVI Conferência Nacional de Advogados, realizada 

em Fortaleza/CE, em setembro de 1996: 

'" conferencista, no li Congresso de Estudos Jurídicos do Estado do 

Tocantins, realizado em Palmas, em outubro de 1996; 

'" conferencista, no li Congresso "Responsabilidade Civil no 

Transporte Terrestre de Passageiros", discorrendo sobre o Novo 

Código de Trãnsito Brasileiro, realizado em abril de 1997, na cidade de 

São Paulo; 

'" expositora, nas" Jornadas Luso-Brasileiras sobre a Proteção do 

Ambiente e do Con~umidor" realizada em São Paulo, em julho de 1997; 

'" expositora, no /11 Congresso de Magistrados Paranaenses, realizado 

em Curitiba/PR, em agosto de 1997, P'!rticipando do Painel dos Juizados \ 

Especiais; 
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'" expositora, no Curso de Recursos Cíveis para os Tribunais 

Superiores, realizado em outubro de 1997, pelo Instituto Brasiliense de 

Ensino e Pesquisa, em Brasilia/DF; 

'" palestrante, no curso de especialização intitulado Direito Processual 

Civil em Módulos: Atualidades do Processo Civil, promovido pela 

pue, em São Paulo. e pelo IBAEJ, em abril de 1998, sobre o tema 

"Juizados Especiais Civeis"; 

'" palestrante, na Fundação Escola Superior do Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios, em maio de 1998, sobre o "Interesse 

Público para Intervenção do Ministério Público em Dlreilo Civil e 

Processo C/vir; 

'" conferencista, na Semana de Altos Estudos Juridlcos, realizada em 

Salvador/BA, em julho/agosto de 1998; 

'" conferencista, no X Congresso Nacional das Mulheres de Carreira 

Juridica, realizado em Teresina/PI, em agosto de 1998; 

'" expositora, no Seminário de Arbitragem Aplicada· Arbitragem na 

Área Crvel e Comerciai, promovido pelo Conselho Arbitrai da Bahia, 

em outubro de 1998, na cidade de Salvador; 

'" expositora, no Encontro de Estudos sobre os Juizados Especiais 

Crvels e Criminais, realizado em outubro de. 1998, em Belo 

Horizonte/MG. 

Palestra proferida na cidade de UsboalPortugal, na sede do Banco 

Central de Portugal, acerca do tema 'A Consignação Extrajudicial e a Antecipação da 

Tutela', em janeiro de 1995. 

Palestra proferida na cidade de Buenos ArreslArgentlna, nas Jornadas 

de Derecho Brasllefto, em novembro de 1998. 

Palestra proferida na cidade de MontevldéulUruguai, no 111 Creio de 

Estudos de Direito Econômico, realizado em maio de 1996. 
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Medalha da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho, grau de 

Comendador, concedida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

Medalha da Ordem do Mérito Dom Bosco, grau de Grande OfIciai, 

outrogada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10' Região. 

Medalha da Ordem do Mérito Dom Bosco, grau de Comendador, 

concedida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10' Região. 

Medalha do Mérito outorgada pelo Instituto dos Advogados de São 

Paulo. 

Medalha do Mérito Judiciário "António Rodrigues Velloso", pelos 

relevantes serviços prestados ao Poder Judiciário do Estado do Maranhão. 

Mérito Judiciário "Conselheiro Coelho Rodrigues". 

Medalha do Mérito Judiciário "Desembargador Joaquim Nunes 

Machado", grau de Clâsse Ouro, outorgada pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Pernambuco. 

Medalha Comemorativa do 50" Aniversário de instalação da Justiça 

do Trabalho. 

Medalha da Ordem do Mérito de Brasília, grau de OfIciai, concedida 

pelo Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal, por serviços prestados ao Disbito Federal. 

Medalha "Joaquim José da Silva Xavier', concedida pela Policia 

Militar do Distrito Federal. 

Voto de Louvor, concedido pela Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seccional do Distrito Federal, pelo trabalho realizado junto à 7' Vara Clvel da Circunscrição 

Especial Judiciária de Brasilia/DF. 

Moção, formulada pela Associação dos Magistrados do Trabalho. 

Grande Homenagem, outorgada pelo Conselho Superior do Centro de 

Ensino Unificado de Brasília. 

Medalha da Ordem do Mérito Militar, concedida pelo Conselho da 

Ordem do Mérito Militar, representado pelo Exmo. Sr. Ministro do Exército, em abril de 1997. 

(.4 Comissão Mista de Plallos, Orçamelltos Públicos e Fiscalização.) 
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AVISOS 

DE MINISTRO DE ESTADO 

Nº 1.139/99, de 8 do corrente, do Ministro de 
Estado da Defesa, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento nº 345, de 1999, de> Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

Nº 1.215/99, de 13 do corrente, do Ministro de 
Estado da Defesa, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento nº 342, de 1999, do Sena­
dor Moreira Mendes. 

Nº 473/99, de 9 do corrente, do Ministro de Esta­
do da Fazenda respondendo parcialmente Requeri­
mento nº 341, de 1999, do Senador Moreira Mendes, e 
esclarecendo a impossibilidade de prestar determina­
das informações em virtude do art. 155 da Lei nº 
6.404/76 - Lei das Sociedades Anônimas. 

Nº 475/99, de 9 do corrente, do Ministro de Esta­
do da Fazenda, encaminhando as informações refe­
rentes ao item 2 do Requerimento nº 379, de 1999, da 
Senadora Emilia Fernandes, e esclarecendo a impos­
sibilidade de prestar as informações referentes aos 
itens 1 e 3 em virtude do sigilo fiscal, nos termos do 
art. 198 do Código Tributário Nacional, e comunican­
do, também, a prejudicialidade do item 4. 

As informações e os esclarecimen­
tos foram encaminhados, em cópia, aos re­
querentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

Nº 588/99, de 13 do corrente, do Ministro de 
Estado da Saúde, encaminhando as informações re­
ferentes ao Requerimento nº 212, de 1999, do Se­
nador Tião Viana. 

As informações encontram-se à dis­
posição do requerente na Secretaria-Geral 
da Mesa. 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO 

Nº 872/99, de 9 do corrente, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento nº 416, de 
1999, do Senador Osmar Dias. 

As informações foram encamÍlihadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFíCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Nº 273/99, de 16 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do' Projeto de Lei do Senado nº 34, de 
1994 (nº 4.858/94, naquela Casa) de autoria do Sena­
dor Aloízio Bezerra, que acrescenta parágrafos ao 
art. 2º da Lei nº 7.986, de 28 de dezembro de 1989, 
que regulamenta a concessão do beneficio previsto 
no art. 54 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias; 

Nº274/99, de 16 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de Lei do Senado nº 138, de 
1983 (nº 7.837/86, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Roberto Campos, que dispõe sobre a distribui­
ção eventual de lucros a empregados; 

Nº 275/99, de 16 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de Lei do Senado nº 149, de 
1991 {nº 4.200/93, naquela Casa),de auloria do Se­
nador Ronaldo Aragão, que fixa prazo para a entrega 
dos recursos do PIN e Proterra aos fins a que se des­
tinam; e 

Nº 276/99, de 16 do corrente, comunicando o ar­
quivamento do Projeto de Lei do Senado n° 28, de 
1993 (nº 4.377/93, naquela Casa), de autoria da Se­
nadora Eva Blay, que regulamenta o § 7º do art. 226 
da Constituição Federal e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Do 
Expediente lido conslam mensagens presidenciais 
encaminhando os Projetos de Lei nOs 23 e 24, de 
1999-CN, que vão à Comissão Mista de Planos, 
Orçamenlos Públicos e Fiscalização. 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos: 

até 22-9 publicação e distribuição de avu Isos; 

até 30-9 prazo final para apresentação de 
umendas; 

até 5-10 publicação e dislribuição de avulsos 
das emendas; 

até 15-10 encaminhamenlo dos pareceres finais 
à Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa projeto de lei do Senado que será lido pelo SI. 
1º Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lído o seguinte: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou en-
Nº 542, DE 1999 fermidade"'. 

Altera o art. 20 da Lei nº 8.142, Loas 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl. 1° O § 3° do art. 20 da Lei 8.742, de 7 de de­

zembro de 1993 paSsa a vigorar com a seguinte re­
nação: 

"Arl. 20 ............................................... .. 
§ 3· Consldera~se incapaz de prover a 

manutenção da pessoa portadora de defi­
ciência ou Idosa a famfiia cuja renda mensal 
per caplta seja igualou inferior a um salário 
ininimo." 

Art. 2· Fica acrescido o seguinte § 9º ao art. 20 
da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993: 

"§ 8º O beneficio devido ao idoso será 
recebido por familia que, na condição pre­
vista no § 3º deste artigo, seja respons'ável 
pela manutenção e cuidados com o idoso." 

Art. 3· Os beneficios que estejam sendo pagos 
em decorrência do estabelecido na lei nº 8. 742, de 7 
de dezembro de 1993, permanecerão sem alteração. 

Art. 4· Esta lei será regulamentada em 45 dias 
da publicação. 

Art. 5º Os efeitos financeiros decorrentes desta 
lei serão Inclufdos no OIçamento do exercicio finance­
iro subseqüente. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Jusllficação 

A maioria das pessoas idosas abandonadas em 
asilos e outras instituições similares, o são por falta 
de recursos financeiros para mantê-los no convicio 
familiar. 

O Beneficio de Prestação Continuada Institufdo 
pela Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Loas), 
não pôde, até agora, ser gozado por todos os idosos 
carentes, especialmente devido à limitação da per­
cepção de 1/3 (um terço) do salário mfnimo per capl­
ta, pelos familiares. 

O Art. 230 da Constituição Federal determina 
que a famlila seja a primeira responsável I~elo apoio 
aos seus parentes Idosos e, no § 1º, normaliza: "Os 
programas de amparo aos Idosos serão executados 
preferencialmente em seus lares". 

O Art. 229 da Constituição Federal diz textual­
mente: "Os pais têm o dever de assistir, criar e educar 
os filhos menores, e os 'filhos maiores têm o dever de 

Em 1986, durante o 1 º Curso Intcrmwional de 
Gerontologia Social, patrocinado pela ONU, em julho, 
foi registrado que, na Itália, foi implantado um benefí­
cio semelhante ao que estamos propondo. Consta­
tou-se, então, que foi tão grande o sucesso que mais 
de 50% dos asilos existentes foram fechados por falta 
de idosos para abrigar. 

À consideração de Vossas Excelências. 
Sala de Sessões, 17 de setembro de 1999. -

Senador Luiz Estevão. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a organização da Assis­
tência Social e dá outras providências. 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é a 
garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa 
portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) 
anos ou mais e que comprovem não possuir meios de 
prover a própria manutenção e nem de tê-Ia provida 
por sua família. 

§ 1º Para os efeitos do disposto no caput, en­
tende-se por família a unidade mononuclear, vivendo 
sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela con­
tribuição de seus integrantes. 

§ 2º Para efeito de concessão deste benefício, a 
pessoa pOltadora de deficiência é aquela incapacita­
da para a vida independente e para o trabalho. 

§ 3º Considera-se incapaz de prover a manuten­
ção de pessoa portadora de deficiência ou idosa a fa­
mfiia cuja renda mensal per caplta seja inferior a 1/4 
(um quarto) do salário mínimo. 

§ 4º O beneffcio de que trata este artigo não 
pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer 
outro no âmbito da seguridade social ou de outro regi­
me, salvo o da assistência médica. 

§ 5· A situação de internado não prejudica o di­
reito do idoso ou do portador de deficiência ao benefí­
cio. 

§ 6º a deficiência será comprovada por meio de 
avaliação e laudo expedido por serviço que conte 
com equipe multiprofissional do Sistema Único de Sa­
úde - SUS ou do Instituto Nacional do Seguro Social 
- INSS, credenciados para esse fim pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social. 

§ 7º Na hipótese de não existirem serviços cre­
denciados no municfpio de residência do beneficiário, 
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fica assegurado o seu encaminhamento ao municipio interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
mais próximo quo contar com tal estrutura. cípios. 
.................................................................................... Ocorre que, por incumbência do Senador Ney 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e 
educar os lilhos menores, e os filhos maiores têm o 
dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carên­
cia ou enfermidade. 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o 
dever de amparar as pessoas idosas, assegurando 
sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à 
vida. 

§ 1 º Os programas de <\mparo aos idosos serão 
executados preferencialmente em seus lares. 

§ 2º Aos maiores de sessenta e cinco anos é 
garantida a gratuidade dos transportes coletivos ur­
banos. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
lido será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 538, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto no art. 258 do Regimen­

to Interno, requeiro que a tramitação do Projeto de 
Resolução nº 88, de 1999, seja feita em conjunto com 
o Projeto de Resolução nº 68, de 1999. 

Justificação 

O Projeto de Resolução nº 68, de 1999, de auto­
ria do Senador Casildo Maldaner, foi aprovado na 34" 
Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, rea­
lizada no dia 8 de setembro de 1999, nos termos de 
substitutivo que apresentei na qualidade de relator da 
matéria no ãmbito daquela CAE. 

A referida proposição visa contornar a dificulda­
de que algumas unidades federativas têm em apre­
sentar certidões de seus respectivos tribunais de con­
tas sobre o exercício financeiro imediatamente anteri­
or. Para tanto, propõe nova redação ao inciso 8º do 
art. 13 da Resolução nº 78, de 1998, que dispõe sobre 
limites e condições para as operações de crédito de 

Suassuna, Presidente da CAE, também fui designa­
do para relatar o Projeto de Resolução nº 08, de 1999, 
de autoria do Senador Paulo Souto, que versa, de 
modo idêntico, sobre a mesma matéria. 

Assim, 'como forma de economia processual, su­
giro a tramitação em conjunto das duas proposições. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1999. -
Senador Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento será publicado e incluído em Ordem do 
Dia, nos termos do ar!. 255, li, c, item 8, do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem nº 170, de 1999 (nº 
1.298/99, na origem), de 15 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do ar!. 52, V, da 
Constituição Federal, solicita sejam autorizadas ope­
rações financeiras de que trata o Contrato de Rees­
truturação de Dívida da República de Moçambique 
para com a República Federativa do Brasil, no valor 
de cento e cinqüenta milhões, oitocentos e quatro mil, 
quatrocentos e trinta e um dólares norte-americanos 
e quarenta e sete centavos, com base na Ata de 
Entendimentos de 21 de novembro de 1996, celebra­
da no âmbito do chamado Clube de Paris. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas­
sa-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, por 
vinte minutos. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Banco Mundial 
torna público um levantamento estatístico de profun­
da gravidade para os palses do Terceiro Mundo e, eu 
diria, para a consciência universal, em que conclui 
que a receita neoliberal não está dando certo. O em­
pobrecimento dos países ditos emergentes e do Ter­
ceiro Mundo é uma realidade indiscutlvel e inegável. 
A pobreza do Planeta aumenta de um bilhão e duzen­
tos milhões para um bilhão e quinhentos milhões de 
habitantes após todas as decisões de fortalecimento 
das teses neoliberais: as teses da presença do Esta­
do mínimo, de arrocho ao funcionalismo público dos 
países emergentes, de austero controle de caixa, de 
investimentos equivocados feitos pelos países de Pri­
meiro Mundo e de uma política de juros perversa e 
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sem qualquer ,;onseqüência que pudesse trazer o mí­
nimo beneficie, para a construção do desenvolvimen­
to humano. 

Em pron'Jnciamento recente, fiz uma referência 
à revista The Ecollomisl do dia 14 de agosto de 
1999, que publicou um levantamento indicando que, 
das crianças que rr orrem antes de completar cinco 
anos de idade, 98% estão no mundo subdesenvolvi­
do; do total d,) pes ,oas que possuem HIV positivo, 
95% vivem nos pa ses pobres; dos US$56 bilhões 
que são gastos err pesquisa sobre saúde, apenas 
US$5 bilhões se destinam a doenças que afetam os 
povos de baixa renda. O mais lamentável, Sr. Presi­
dente, é qUE, de~;ses US$5 bilhões, menos de 
US$250 milhões vão para a produção de vacinas que 
evitem as doenças. :osses são dados estarrecedores. 

No mesno pre,nunciamento, lembrei que o emi­
nente Senadcr francês Robert Badinter declarou ao 
jornal Le Monde, nc Dia da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, que, no mundo, diariamente trinta 
e cinco mil cri lnças morrem de fome ou de doenças 
evitáveis ligadas à wbnutrição, em função da perver-' 
sidade de um modelo sócio-econômico e político que 
tem sido imposto pElos grandes países aos povos do 
Terceiro Mundo. 

Recente nentE" denunciei que, na África, países 
como o Zimbábue, fi África do Sul, a Etiópia, o Zaire e 
outros estão ~ róximos de apresentar 30% de sua po· 
pulação infectada paio vírus da AIDS e com possibili­
dade real de norte nos próximos dez anos. 

Agora, o Bane o Mundial alerta, assume e reco­
nhece que já existe um bilhão e quinhentos milhões 
de habitantes vivendo com renda inferior a US$1,00 
diário. 

Na sexté -feira passada, denunciei a pressão e o 
boicote que a Abifarma, a Associação Brasileira das 
Indústrias Farnacêuticas, fazia aos médicos brasilei­
ros, alertando que seriam responsáveis por agravos à 
saúde humana' caw;ados pela prescrição dos remédi­
os genéricos. Todos sabem que, tecnicamente, em 
todos os países onde ocorreu - África do Sul, Nova 
Zelândia, Tailândia e Argentina -, a aplicação dos 
medicamento, genlíricos redundou numa redução de 
custo da ordem de ,10%. Todos têm conhecimento da 
impossibilida<e de ·iS famílias brasileiras comprarem 
medicamento l pIJlos preços atuais. A diferença de 
preço entre medicé,mentos pode ser exorbitante, de 
até 600%, quando se tratam de nomes comerciais, 
conforme denunciou o jornal Folha de S.Paulo. 

Na seg~nda-feira, dia 13 de setembro, o jornal 
Correio Brazlliense publicou uma matéria de enor-' 
me impollância, int tulada "A Força do Império", que, 

parece-me, mereceria uma resposta do Governo bra­
sileiro, de modo muito especial do Ministério da Saú­
de, pois fala de uma intervenção clara, antiética, de­
selegante e perversa do governo americano. O Vi­
ce-Presidente dos Estados Unidos, Sr. AI Gore, afir­
ma claramente haver uma pressão dura para que paí­
ses de Terceiro Mundo não adotem a prática e a utili­
zação de genéricos, porque isso fere uma relação co­
merciai, na sua visão, saudável, com o governo ame­
ricano. 

Faço questão de ler essa matéria do Sr. Ken SiI­
verstein, transcrita do jornal The Natlon, por sua im­
portância e gravidade, e até em reconhecimento à 
ação do jornal Correio Braziliense, que a publicou: 

O Vice-Presidente dos Estados Uni­
dos, AI Gore, foi alvo de duros protestos por 
ter tentado obrigar a África do Sul a proibir a 
produção de drogas genéricas mais baratas 
para tratar a imensa população soropositiva 
do país. Mas os esforços de Gore represen­
tam apenas um entre dezenas de exemplos 
do uso de intimidação, pelos' Estados Uni­
dos, para influenciar EIS políticas de saúde 
do Terceiro Mundo. 

Nos últimos anos, o escritório do Uni­
ted States Trade Representative -._USRT, 
encarregado de promover os interesses co .. 
merciais norte-americanos no exterior, virou 
um virtual apêndice do setor farmacêutico. 
Um de seus recursos principais tem sido a 
ameaça de sanções comerciais para desen­
corajar o uso de remédios genéricos no ex­
terior, especialmente nos países pobres. 

É lirna política 9articularmente cruel 
porque os medicamentos respondem por 
até 60% do orçamento terceiro-mundista 
para Saúde. "Nos velhos tempos, o governo 
dos Estados Unidos tornava o mundo um lu­
gar seguro para a empresa petrolífera Stan­
dard Oil", afirma Jamie Love, do Centro para 
o Estudo do Direito Responsável. "Hoje, ele 
o torna um lugar seguro para as empresas 
de remédios." 

O USTR ameaçou impor sanções co­
merciais a pelo menos sete países, caso 
eles permitissem a fabricação doméstica de 
substitutos genéricos para a droga an­
ti-cancerfgena Taxol. A Bristol-Meyers Squibb 
- conhecida no mundo político como uma 
fonte generosa de contribuições eleitorais, 
com doações de US$560 mil na última cam-
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panha - também recrutou os esforços de mullinacionais com uma Lei de Saúde Infan" 
Gore. til que bania as imagens de crianças das 

O Vice"Presidente dos Estados Unidos embalagens de remédios pediátricos_ A 
pressionou pessoalmente as autoridades Gerber, hoje uma subsidiária da Novartis, 
sul-africanas para barrar os remédios gené- denunciou a lei como uma restrição comer" 
ricos. O país de Nelson Mandela, entretan- cial ilegal, insistindo no "direito" de vender 
to, resiste_ Também a Tailândia sentiu a for" seus produtos com a imagem de um bebê 
ça da USTR, que ameaça impor sanções nas embalagens. 
caso o país aprove uma lei exigindo que os "Uma criança gorda, saudável, de 
nomes de substitutos genéricos seja inclul- olhos azuis e traços ocidentais é uma estra-
do nas embalagens dos remédios de marca. tégia de marketing perfeita para a GerbeJ", 
(O Brasil aprovou recentemente legislação disse a consultora legal da Unicef, Leah 
semelhante - de autoria do Deputado Edu" Marguilles, à revista Corporale Crime Re-
ardo Jorge.) porter, em uma reportagem sobre o caso. 

A Argentina chegou a ser punida por "Ela seduz a mãe a usar o remédio". 
permitir que seu setor farmacêutico se opu" Apoiada pela USTR, a empresa recu-
sesse aos norte-americanos a respeito da sou-se a cumprir a lei. Sob forte pressão, a 
proteção de patentes e direito de proprieda- Suprema Corte guatemalteca decidiu, em 
de intelectual dos fabricantes internacionais 1996, que a Lei de Saúde Infantil, que prói-
de medicamentos. "Suas firmas continuam a bia a utilização de propaganda para seduzir 
trabalhar agressivamente para frustrar nos- e para fazer comprar medicamento mais 
sas tentativas", dizia um relatório elaborado caro com o nome comercial, não poderia ser 
pela USTR em 1997 para justificar aumento aplicada a produtos importados. E o bebê 
das tarifas impostas a Buenos Aires. Gerber continua sorrindo foliz nas pratelei-

Os Estados Unidos ainda tentam toro ras da Guatemala." . 
nar ilegal a importação paralela, pela qual Sr. Presidente, trata-se, a meu ver, de uma 
paises vasculham distribuidores do mundo agressão à consciência, ao direito dos palses e à 
inteiro em busca do melhor preço, ao invés autodeterminação dos povos. Não posso entender 
de recorrer sempre ao representante local que o nosso País sofra esse tipo de pressão do Vi-
das empresas farmacêuticas multinacionais. ce-Presidente dos Estados Unidos, principalmente 
Como as empresas cobram preços diferen- porque se trata de um assunto de nossa estrita res-
tes de pais a pais, a importação paralela ponsabitidade técnica e ética. O Brasil não deve 
pode reduzir drasticamente os gastos de um subserviência a esse tipo de pressão, indesejável e 
governo com remédios. . perversa. O correto seria a implantação de uma polí-

Os números são reveladores. Em lica, na área de saúde, com plena autonomia, cons-
1995, uma quantidade idêntica do antibióti- ciência ética e com senso de prioridade. De fato, 
co Amoxil, da SmithKline Beecham, custava uma política voltada para os interesses de nossa 
US$8 no Paquistão, US$14 no Canadá, população. 
US$36 nos Estados Unidos, US$40 na Indo- É lamentável verificarmos, segundo dados esta-
nésia e US$60 na Alemanha. tfsticos, que 98% da mortalidade infantil ocorra nos 

Há anos, o USTR está em guerra com palses do Terceiro Mundo. Aí vem o Vice-Presidente 
a Nova Zelândia por causa da importação dos Estados Unidos impor-nos normas segundo as 
paralela. Em 1996, o Embaixador dos Esta- quais o nome comercial, que apresenta diferença de 
dos Unidos, Josiah Beeman, ameaçou o preço de até 600% em relação ao genérico, deva ser 
país com "conseqüências severas" depois preferido. Isso apenas permitirá a permanência do lu-
que o governo local acabou com uma série era e da ganância das multinacionais dos medica-
de restrições a essa prática. mentos, que chegam a acumular uma receita anual 

A Primeira-Ministra neozelandesa, de US$12 bilhões. 
Jenny Shlpley, respondeu: "Não aceitamos Entendo que o nosso Pais, além de dar uma 
ordens sobre como administrar nosso Pafs". resposta a esse tipo de intromissão, deve também re-

Em 1983, a Guatemala tentou contro- ver suas teses neoliberals, da presonça do Estado 
lar as táticas agressivas de markeling das mlnimo. O Governo foi obrigado a extinguir a Central 
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de Medicamentos, a nossa indústria de produção de ocorrido neste País, por força da ganância do lucro in-
medicamentos, que, em decorrência de erros organi- ternacional, perverso, que nos torna cada dia mais 
zacionais, erros na área de custos, de investimento pobres. 
científico, tornou-se inviável. No entanto, pelo menos, Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
tínhamos uma unidade de produção de medicamen- Muito obrigado. 
tos que permitia uma cesta básica de consumo de re­
médios para a população pobre deste País. 

Sr. Presidente, entendo que a perversidade e a 
ganância das multinacionais não podem interferir na 
soberania de um país, tampouco na sua busca pelo 
desenvolvimento cientifico e na sua capacidade de 
ter independência, para eleger prioridades. O Ministé­
rio da Saúde, a meu ver, tem a responsabilidade de 
dar uma resposta a essa tentativa de intervenção, de 
intromissão do Vice-Presidente dos Estados Unidos, 
que está atuando como um verdadeiro testa-de-ferro 
das multinacionais de medicamentos, ao mesmo tem­
po em que deve agir contra a Abifarma. 

Ressalto a responsabilidade' que tem o Conse­
lho Federal de Medicina em não permitir a pressão 
sobre a consciência do profissional médico deste 
País quando fizer opção por um medicamento de bai­
xo custo, pois assim determina e estimula o Código 
de Ética Médica, carta soberana de proteção à digni­
dade do exercfcio profissional da Medicina. Entendo 
que a alternativa que o Governo brasileiro tem, diante 
do relatório do Banco Mundial que mostra o aumento 
do empobrecimento, apesar da receita internacional 
do neoliberalismo, da presença do Estado mínimo, é 
a de fortalecer os laboratórios de produção estatal de 
medicamentos não no sentido da competitividade, de 
torná-los empresas de interesse comercial e fins tu­
crativos, mas no sentido de (lntender que o sofrimen­
to das pessoas pobres destá País não pode ter como 
barreira o não-acesso à compra de medicamentos. 

Sr. Presidente, posso entender o fato de que é 
da mais absoluta prioridade do Governo estimular a 
produção de medicamentos do Laboratório Bioman­
guinhos - Já produz insumos - para que se torne um 
grande centro de produção de medicamentos, Junta­
mente com o Instituto Butantã, em São Paulo. Assim, 
estaremos garantindo uma cesta básica de medica­
mentos contra as principais doenças que atingem o 
pobre, permitindo-lhe, sem que ele se sinta humilha­
do, o acesso ao medicamento necessário. Aliás, 
tenho tratado desse assunto com bastante respon­
sabilidade. Apresentarei dois projetos de lei nesse 
sentido. 

Espero sinceramente que a propaganda que 
tenta agredir a consciência do brasileiro dizendo que 
um remédio com nome comerciat é diferente de um 
genérico não faça parte da prática antiética que tem 

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, 
o Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nabor Júnior, 3" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Maguito 
Vilela. (Pausa.) . 

o Sr. Nabor Junior, 3" Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de Se­
cretário. 

O SR. PREStDENTE (Eduardo Suplicy) - Tem a 
palavra o Senador Nabor Júnior. . , 

O SR. NABOR JUNIOR (PMDB - AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não tiveram o me­
recido destaque, na imprensa e na opinião pública, as 
palavras do Ministro da Justiça, proferidas na última 
quarta-feira, a respeito de possíveiS alterações na le­
gislação referente aos chamados "crimes hediono()s", 
que incluem aqueles particularmente dolosos e capa­
zes de causar prejuízos à própria estrutura da socie­
dade. 

Destacar os delitos mais graves e dar-lhes se- . 
vero tratamento penal foi uma defesa dos cidadãos, 
premidos pela onda de agressões infames, excepcio­
nalmente violentas e perigosas ou covardemente in­
seridas em atos que podem levar danos coletivos a 
largos setores da população. 

Sou um defensor ferrenho e permanente da 
educação como o melhor caminho para a sociedade 
resolver seus problemas sociais e prevenir as situa· 
ções onde se forjam as estruturas do crime. Mas sou, 
também, realista e prudente quando se trata do sa­
grado direito que o povo tem de desfrutar um mínimo 
de segurança e garantia de seus direitos civis. 

É pacífico que o bem-estar da sociedade se ba­
seia em dois fatores concorrentes: a prevenção, aí in­
cluídos os mais diversos programas educacionais e 
as campanhas de conscientização coletiva; e a re­
pressão, de forma a impedir que a criminalidade Be 
nutra ainda mais naquela impunidade que não nos 
cansamos de denunciar. 
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Está fora de questão a importância de educar, 
de garantir escolas e orientação cultural para a juven­
tude; trabalhar para nela incutir os valores do civismo 
e da democracia; é essencial dotar a polícia de treina­
mento e recursos materiais que lhe permitam anteci­
par-se aos atos anti-sociais, orientando mais do que 
prendendo. 

Evitar o crime deve ser o grande pressuposto da 
eficiência policial, porque a ação preventiva é a mais 
consistente, a que melhor se coaduna com as aspira­
ções da sociedade. 

Os cidadãos, obviamente, acham mais impor­
tante ter a segurança nas ruas e nelas poder ver, em 
cada agente, um guardião; achar nas delegacias os 
pontos de arrimo para sua caminhada vida afora. Diz 
a sabedoria popular que "prevenir é melhor do que re­
mediar". Ou seja, ainda como diz o povo, é mais inteli­
gente evitar "correr atrás do prejufzo". 

Isso não pode excluir, todavia, a repressão a 
quem já praticou crimes. Onde falhar a prevenção, a 
punição tem de estar presente. E sempre agindo com 
firmeza, para materializar o velho princípio de que "o 
crime não compensa". 

Faço questão de deixar bem clara a ênfase nas 
medidas educacionais, mas sabendo que prevenção 
e correção não se excluem reciprocamente - ao con­
trário, na educação estão as soluções efetivas e per­
manentes para os males da sociedade, mas contex­
tos de emergência exigem soluções de emergência; 
situação graves merecem respostas compatíveis 
com sua gravidade. 

Toda a Nação pediu e, quando atendida, aplau­
diu, a tipificação de "hediondos" para os crimes mais 
violentos e agressivos à própria identidade social, 
como seqüestro, tráfico de drogas, violação de direi­
tos humanos. 

Com isso, os criminosos perderam o direito de 
continuar soltos mediante pagamento de finanças, 
cujo valor é freqüentemente irrisório. 

Suas penas hoje estão ampliadas, o que lhes dá 
a perspectiva de só deixarem a prisão após o cumpri­
mento de pelo menos 60% das respectivas sentenças 
- o dobro do exigido aos praticantes de delitos menos 
graves que, como vemos, começam a ter direito 
àqueles benefícios após cumprirem 30% da reclusão 
a eles determinada. 

E isso é fato recente, uma resposta emergencial 
ao crescimento da violência e à ousadia dos crimino­
sos, que se tornaram mais ostensivas -não apenas 
nas grandes metrópoles mas até em pequenas cida­
des interioranas. 

Decerto ainda está na memória de todos os Srs. 
Senadores que, há pouco mais de um ano, o Con­
gresso Nacional apreciou proposta que incluía na re­
lação de crimes gravíssimos a falsificação de remédi­
os e alimentos, quando tais atos tenham sido dolosa­
mente praticados por seus fabricantes ou produtores 
na busca de vantagens ou lucros indevidos. 

O Senhor Presidente da República concordou 
com a proposta e lhe deu forma de lei, sancionando o 
projeto. Houve apenas um veto, para excluir daquele 
tratamento rigoroso os delitos cometido no setor de 
alimentos. Mas em momento algum se ouviu qual­
quer pronunciamento sério, consistente, contra a ini­
ciativa dos Parlamentares e o aval do Chefe do Go­
verno. 

Todos temos de reconhecer no Ministro da Jus­
tiça as qualidades do advogado sério e competente, 
que dedicou toda a vida às ciências juridicas. O nome 
José Carlos Dias é referência para qualquer pessoa 
que vier buscar uma visão sólida e técnica das leis, no 
máximo de sua profundidade. 

Mas, no caso, temo que S. Exª esteja dando en­
foque equivocado a um dos mais graves problemas 
da sociedade brasileira: o crime organizado, a violên­
cia que aterroriza os cidadãos, a imperiosa e urgente 
necessidade de retirar das ruas os bandidos de maior 
periculosidade. 

Referindo-se à legislação em torno dos chama­
dos "crimes hediondos", diz o Sr. Ministro que "a lei é 
nociva porque estimula a superpopulação nos presi­
dios e fomenta rebeliões". E, segundo matéria publi­
cada ontem no Jornal do Brasil, S. Exª foi além, de­
fendendo o esvaziamento das prisões, onde, segun­
do ele, estão sendo fomentadas violências e forma­
dos monstros. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sabemos 
da ineficiência da polícia em geral para apurar crimes 
e prender criminosos. Todas as delegacias Brasil afo­
ra estão abarrotadas de processos inconclusos, rela­
tivos a delitos não apurados ou que morreram com o 
veredicto de "autoria ignorada". 

Basta, portanto, confrontarmos os números: os 
criminosos efetivamente presos são minoria em rela­
ção aos que permanecem impunes. 

E confesso que me assusta a perspectiva de ver 
esvaziadas as prisões, ou seja, que os poucos se­
qüestradores, latrocidas e estupradores impenitentes 
hoje presos venham a ser libertados e submetidos a 
meras formalidades inócuas, como "bater" ponto em 
delegacias. 

Mesmo porque nada os impedirá de ganhar o 
mundo, de fugir para cidades distantes, buscar em 
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outros Eslndos a impunidade desfrutada por seus 
p<Jrceiros, que tanto inquieta as pessoas honestas da 
sociedade -- e, diariamente, casos desse tipo são 
denunciados pela imprensa! 

O fato é que se muilos criminosos estão hoje rece­
bendo as penas rigorosas que merecem é justamente 
por causa da diferença de tratamento recém-conferida 
aos celerados que cometem "crimes hediondos". 

ç que "diferença de tratamento" é essa? 

Consiste, juslamente, em fechar as portas das 
celas dos supercriminosos, banindo-os do convivia 
social por longos períodos, com poucas chances de 
conseguir as benesses de uma legislação reconheci­
damente superada, oriunda de épocas mais seguras 
e trànqüilas para as famllias.' 

A criação da figura do "crime hediondo" foi, sem 
dúvida, uma evolução na defesa da sociedade, por­
que, reconhecendo a existência de bandidos mais pe­
rigosos, prescreve-lhes o remédio para os riscos que 
eles acarretam: cadeia, pura e simplesmente. 

Soltar marginais de alta e reconhecida periculo­
sidade; mandar para as ruas esses psicopatas ape­
nas para esvaziar as cadeias, _isso pode resolver os 
problemas carcerários - mas não resolverá os proble­
mas dos cidadãos, cada vez mais assustados com o 
crescimento descontrolado da violência, do tráfico de 
drogas, das chacinas, das guerras entre quadrilhas 
nas favelas? 

Será que já não temos criminosos soltos em nú­
mero suficiente para aterrorizar as famllias? 

Em teoria, podem ser perfeitas essas propostas 
de "penas alternativas" e "liberdade restrita" - mas to­
dos os. dias, como citei há pouco, encontramos notici­
as de presidiários que, obtendo tais beneficios, retor­
naram firmemente às sendas criminosas, matando, 
assaltando, estuprando, seqüestrando. 

Na mesma quarta-feira em que os jornais es­
tampavam a inlenção do Sr. Ministro, de "esvaziar as 
caeleias", o matutino A Tribuna, de Rio Branco, infor­
mou, em chamada de capa: "Prisão domiciliar permite 
que preso mate ex-mulher". E a Integra da matéria 
Imz os detalhes: "condenado a 6 anos e 8 meses de 
prisão, Acrísio Braga Siebra estava cumprindo prisão 
domiciliar, segunda-feira, quando matou a ex-mulher, 
Maria de Fátima Moura". 

Peço a atenção especial dos meus nobres Pa­
res para o detalhe que o importante matutino ressalta 
logo etn seguida: a concessão do benefício Já havia 
sido revogada pela .Justiça, porque representava um 
risco efetivo e real para a sociedade e as pessoas li­
qmlas ao epenado -- como a esposa, que, efetiva-

mente, ele assassinou, aproveitando-se da liberdade 
imerecida. 

Deixo para o juízo de V. EX's a pergunta im­
pressa no jornal: "se a revogação daquela prisão do­
miciliar tivesse sido cumprida, a mulher ainda estaria 
viva?" 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o assun­
to exige prudência e bom senso. Não podemos es­
quecer a terrível realidade vivida pelo povo brasileiro 
nesses tempos duros e violentos, em que cada ida à 
mercearia da esquina é uma aventura. Chegar à jane­
la de casa nas grandes cidades significa um autêntico 
risco de vida, porque nunca se sabe de onde virá a 
bala perdida que tem matado tantas pessoas, inclusi­
ve crianças 'e idosos. 

Todos sabemos das imensas dificuldades finan-
ceiras e políticas para reduzir a força e os danos cau­
sados pelos criminosos - mas é difícil entender e, 
portanto, dificilmente poderemos aceitar medidas que 
provoquem uma terrível mulliplicação das falanges 
que compõem esses exércitos do mal. 

Muito obrigado. 

O Sr. Eduardo Suplicy, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Nabor Junior, 3º Se­
cretário. 

o SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, estive, 
na úllima quarta-feira, em Uberlândia, para ali, repre­
sentando a direção nacional do Partido dos Trabalha­
dores, o Presidente José Dirceu, a Senadora Marina 
Silva - Líder do PT e do Bloco da Oposição no Sena­
do - e o Deputado José Genoíno - Líder do PT na Câ­
mara dos Deputados -, acompanhar o desenvolvi­
mento da Marcha Popular pelo Brasil, que, no dia 26 
de agosto deste ano, saiu do Rio de Janeiro, da frente 
da sede da Petrobrás, para caminhar até Brasília, 
onde deverá chegar entre os dias 6 e 10 de outubro, 
por volta do dia 7 de outubro, após percorrer várias ci­
dades, apresentando as suas proposições, os seus 
objetivos, e, principalmente, denunciando como es­
tão hoje os trabalhadores rurais sem terra e todos 
aqueles que lutam por seus direitos à moradia, à edu­
cação, à saúde, à vida. 

Muilos dos que estão participando sâo mem­
bros do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra que estão procurando mostrar a importância de 
se acelerar a reforma agrária no Brasil. 



",Sc"-,'tc"-,'I1:::,b,,,r,,,o ..o<i"'"-'1c::9ó.99'-_________ DC':1 Á f{ I () !lO ~ I N ,I !lO FU )ER" L S;lhado ! X ~ 1.'i1)J - ---~~-,-~~~-~-,--,,~ -" -_._--- ----
Na quarta-feira passada, pela manhã, conversei 

com o Ministro Raul Jungmann, que estava tendo um 
diálogo com o Presidente do Partido dos Trabalhado­
res, Deputado José Dirceu, porque quis ter uma infor­
mação precisa sobre o andamento da reforma agrá­
ria, dos assentamentos, Informou-me o Ministro que, 
de 1ºde janeiro a 15 de setembro, o número de famíli­
as assentadas pelo Governo Fernando Henrique Car­
doso é da ordem de 30 a 31 mil famílias, 

Si. Presidente, recordando, tivemos um número 
total de famfiias assentadas - segundo informação 
oficial do balanço feito pelo próprio Governo - da or­
dem de 280 mil nos primeiros quatro anos do Gover­
no Fernando Henrique Cardoso, o que corresponde a 
70 mil por ano, e essa média foi sendo aumentada ao 
longo dos últimos quatro anos; mas lembramos que 
esse é um número modesto, ainda que o Governo te­
nha sempre afirmado que é o maior número de as­
sentamentos já realizado por qualquer governo na 
História do Brasil. 

É preciso, em primeiro lugar, colocar isso em 
termos adequados, porque, ao longo da nossa histó­
ria, a maior parte dos governos fez uma reforma agrá­
ria às avessas. É interessante relembrar a nossa his­
tória a partir inclusive dos debates que estão se de­
senvolvendo com o lançamento de livros de História 
do Brasil, dentre os quais o novo livro de Eduardo Bu­
eno, "Capitães do Brasil", que recorda o que aconte­
ceu quando, nos anos 1530, 40, 50, o Rei de Portugal 
resolveu dividir o Brasil em capitanias hereditárias, 
concedendo aos amigos, àquelas pessoas que ele 
decidiu homenagear, um patrimônio simplesmente 
extraordinário, e para o resto da vida. Eis que 12 pes­
soas escolhidas pelo Rei tiveram oportunidade de re­
ceber áreas que eram, cada uma delas, superiores à 
de Portugal. Justamente conta Eduardo Bueno nesse 
livro que foi nessa época que começaram a surgir os 
grandes conflitos entre os portugueses que aqui nos 
colonizavam e os índios, que passaram a ser escravi­
zados; a partir dai, começaram inúmeros conflitos so­
bre a questão da terra, afinal de contas, a terra era an­
tes propriedade comum dos índios que aqui viviam, 
não havia a instituição da propriedade privada. Com 
isso, iniciou-se o procedimento de se delinear qual 
era o pedaço de terra primeiro de cada um, sendo ele 
simplesmente extraordinariamente grande. 

E por ai desenvolveu-se a história do Brasil. Os 
negros foram depois arrancados da África para virem 
ao Brasil e se tornarem escravos, o que fez que mi­
Ihôes de pessoas fossem sendo colocadas para tra­
balhar, como escravas, para acumular extraordinária 
riqueza para os proprietários que, com isso, iam ten-

do maiores possibilidades ainda de expandir as suas 
propriedades privadas, Assim, a estrutura fundiária 
do Brasil foi se delineando como extraordinariamente 
concentradora. 

Obviamente, isso constitui um dos fatores para 
que a estrutura (undiária brasileira, segundo os últi­
mos dados oficiais de que disponho, do próprio 
INCRA, do Atlas de 1996 - porque ainda não foram 
atualizados de lá para cá _o, mostre 2,5% dos maiores 
proprietários detendo nada menos do que 57% da 
área agricultável do País. Como, na década de 90, o 
IBGE mostra que houve a saída de praticamente 1 
milhão de pessoas da área rural para os centros urba­
nos, então, dezenas, centenas de milhares de famíli­
as, de pequenos agricultores saíram das suas áreas, 
que provavelmente foram vendidas para os maiores 
proprietários. É posslvel que, em que pese as 280 mil 
familias assentadas durante os primeiros quatro anos 
de Governo, com esse outro fenômeno, o resultado li­
quido - que ainda não sabemos qual é - seja de mal' 
ar concentração ainda. Diante desse quadro, seriu 
natural que nós víssemos o Governo Fernando Henri· 
que acelerar a reforma agrária em 1999, no seu quin· 
to ano de Governo. 

Pois bem, o dado oficial que me foi dado pelo 
Ministro Raul Jungmann diz que, entre 1 º de janeiro e 
15 de setembro, foram assentadas 30 mil a 3 t mil fa­
mílias, o que significa, em relação aos dados dos pri­
meiros quatro anos do Governo Fernando Henrique, 
uma desaceleração. É bem verdade que o Ministro 
Raul Jungmann explicou-me que está ocorrendo o 
mesmo fenômeno dos outros anos: nos primeiros me­
ses do ano, no primeiro semestre, as coisas não an­
dam tão depressa porque há uma cerla lentidão buro­
crática, uma certa desorganização, e só agora vão se 
acelérar, pois ele pretende cumprir a meta de assen­
tar 85 mil famílias neste ano. 

Eu poderia até compreender esse argumento se 
se tratasse de um novo Governo, de um novo Minis­
tro. Acontece que é o quinto ano do Governo do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso, e é o mesmo 
Ministro Raul Jungmann. Então, não compreendo 
bem porque está havendo a desaceleração. 

Gostaria de ressaltar que, na Marcha, as mil 
pessoas que estão viajando desde o Hio de Janeiro 
estão sendo muito bem recebidas em todas as cida­
des por onde passam, sobretudo, em Petrópolis, Juiz 
de Fora e Belo Horizonte eu já tinha esta estaelo com 
eles em Areal, no Município de Itaipava. Os prefeitos 
de todas as cidades os têm recebido muito bem, e o 
próprio Governador de Minas Gerais recebeu-os no 
Palácio, teve um diálogo muito positivo com eles. 
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Mas, em Uberlãndia, o Prefeilo Virgílio Galassi 
preferiu não os receber. Quando eu soube disso, li­
guei para o seu gabinete, porque queria di~er-Ihe 
que, apesRr ele "18S divergências com eles afinal, em 
Uberlãndia, 1"'"10 a consciência de que os grandes 
proprietários de terra o estão pressionando para não 
lhes dar as boas-vindas, são pessoas que vêm de 23 
Estados, estão visitando Uberlãndia e gostariam de 
falar a ele. Diria também que, mesmo tendo um ponto 
de vista divergente, nada melhor do que um bom en­
contro, uma conversa em que as pessoas possam di­
zer das suas divergências; se S. Ex' é um crítico do 
MST, dos trabalhadores rurais sem terra, que, por ve­
zes, resolvem ocupar áreas improdutivas para mos­
trar a necessidade e a urgência de se fazer a reforma 
agrária, diga isso a efes, mas lhes dê as boas-vindas. 

Como não recebi telefonema de volta, estra­
nhei, e disse à imprensa que estava aguardando res­
posta. Ontem, o Prefeito Virgílio Galassi, de Uberlãn­
dia, enviou-me um telegrama dizendo que, infeliz­
mente, em razão de um compromisso anterior, uma 
audiência muito longa, não pôde atender ao meu cha­
mado. Mas, pelo menos, S. Ex' teve a gentileza de 
enviar-me um telegrama. E eu gostaria de lhe dizer, 
da tribuna do Senado, e de reiterar que quem sabe 
ele ainda possa recebê-los, porque os caminhantes já 
devem estar saindo de Uberlãndia, para dizer-lhes: "­
Até os chamei de vagabundos, mas eu queria mesmo 
era conversar com vocês." - porque ele assim os cha­
mou quando foi pedida a audiência. Penso que seria 

. próprio que ele transmitisse o que pensa e os ouvis­
se; afinal de contas, trata-se do prefeito de uma das 
maiores cidades de Minas, de uma das cidades que 
têm maior ritmo de desenvolvimento. 

O Senador Romero Jucá acaba de adentrar o 
plenário e percebe que o Senado, presidido pelo Se­
nador do PMDB, Nabor Júnior, encontra-se quase 
que ocupado pelo PT. Por isso, S. Ex' vai respirar me­
lhor, pensando qué, finalmente, o Senado tem a pre­
sença do PFl. Seja bem-vindo. 

A Sr' Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Do PSDB. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Do PSDB, perdão. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Esquerda 
do PSDB. 

A Sr' Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Ele dis­
se que é a esquerda do PSDB. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
A esquerda do PSDB? 

A Sr' Heloisa Helena (Bloco/PT - SP) - Imagi­
ne como está a direital 

o SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
Muito bem. 

Então, eu gostaria, Sr. Presidente, de ressaltar 
que está acompanhando essa marcha o pensador 
brasileiro, economista, intelectual, cientista político, 
César Benjamin, que me disse que já gravou 20 horas 
de reflexões desde a saída - porque ele está cami­
nhando desde Petrópolis. 

Gostaria de transmitir aos meus companheiros 
que, infelizmente, tenho de viajar, por isso registro o 
meu apoio ao companheiro César Benjamin e outros 
membros da Marcha Popular pelo Brasil, e dizer quão 
importante será que nós, no Congresso Nacional, e 
mesmo o Governo Federal, venhamos a dar as bo­
as-vindas aos caminhantes da Marcha Popular pelo 
Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Moreira 
Mendes. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Maria do 
Carmo Alves. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão CiO orador.) - Sr. 
Pre;;idente, Sr's e Srs. Senadores, quero tratar hoje 
aqui de dois temas. O primeiro, o tema específico da 
minha fala de hoje, refere-se aos desdobramentos da 
CPI do Judiciário e às providências que estão sendo 
tomadas sobre o assassinato do juiz de Mato Grosso, 
Leopoldino Amaral. 

Quando se instalou a CPI do Judiciário e come­
çaram a surgir as denúncias relacionadas às justiças 
estaduais, criou-se no País, e principalmente nos 
Estados, onde o abuso da Justiça se dá com mais fre­
qüência e com menos desfaçatez, a expectativa de 
que efetivamente haveria condição de se apurar os 
desmandos e, de certa forma, coibir as irregularida­
des que determinam, muitas vezes, que a Justiça não 
seja igual para todos. 

No Estado de Roraima, surgiram denúncias so­
bre a postura de desembargadores, feitas por juízes, 
por cidadãos e políticos, e essas denúncias foram in­
clusive corroboradas por matérias na imprensa, que 

. apresentaram ao País manchetes de primeira página 
em jornais nacionais, gravações e fatos concretos, 

o 
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demonstrando quão frágil, quão instável e quão com- regularidades na Justiça tem de haver um assassina-
prometida é parte da Justiça de Roraima. to para que haja investigações? 

Denúncias surgiram também no Acre, em Ala- Quero registrar aqui a minha esperança com a 
goas e em Mato Grosso. Por toda parte pipocaram ampliação do prazo da CPI do Judiciário. As denúnci-
denúncias, inclusive as feitas pelo juiz do Mato Gros- as formuladas nos Estados têm hoje uma importância 
so, Leopoldino Marques do Amaral. política para suas populações muito maior do que as 

A discussão deu-se no âmbito da CPI, que, de- denúncias federais. Isso não signilica que as denún-
vido às inúmeras denúncias na área federal e na Jus- cias federais não devam ser averiguadas, mas é que 
tiça do Trabalho, definiu, quase que por motivos ope- elas não interferem tanto no dia-a-dia das pessoas 
racionais, averiguar a situação nos Estados de outras humildes como interferem as irregularidades da Justi-
maneiras. ça nos Estados, principalmente nos Estados mais po, 

Tive oportunidade, Sr. Presidente não sou o bres e mais distantes, onde, muitas vezes, a impren-
dono da verdade e nem tenho bola de cristal, mas sa nacional não tem como cobrir os fatos aterradores 
está gravado nos autos, de dizer naquela comissão que ocorrem nos porões do Judiciário. 
que, se a CPI não investigasse as acusações graves Mas quero aqui registrar a minha esperança e a 
que estavam sendo feitas por pessoas dos Estados minha confiança: acredito que o Presidente da CPI, 
menos desenvolvidos deste País, ela estaria criando Senador Ramez Tebet, e seu Relator, Senado'r Paulo 
uma situação de fato de reforço da impunidade e re- Souto, mesmo que não seja possível investigar todos 
forço da situação de irregularidade nesses Estados. E os Estados, vão encontrar uma fórmula para que se 
fiz um raciocínio muito simples: ao serem denuncia- abra efetivamente um processo investigatório. Para 
dos os algozes, ao serem denunciados os corruptos, tanto, poder-se-á contar, talvez, com a ajuda do Mi-
com os fatos vindo à tona da forma como vieram, com nistério Público Federal, da OAB e da PoHcia Federal. 
provas, documentação e pela imprensa, se, decorrido Não importa qual o caminho técnico a seguir, mas o 
determinado prazo, nada acontecesse, o que pensa- importante é que seja adotado um posicionamento 
riam esses corruptos? O que pensariam esses, agora político. A morte do Juiz Leopoldino Marques do Ama-
vistos, assassinos? O que pensariam esses denunci- ral não pode ter sido em vão. Ela é simbólica .:J deve 
ados? Que nada vai dar em nada, e sairiam ainda ser sempre lembrada ao se tratar da questão da Justi-
mais fortes da denúncia, porque, se tudo isso foi dito, ça dos Estados e das denúncias que foram feitas à 
e não deu em nada, podemos casar e batizar, porque CPI. 
ninguém vai apurar coisa alguma. Portanto, fica o meu apelo para que a CPI e os 

E eu disse isso na CPI. Disse que poderia haver organismos ligados à Justiça brasileira possam agir 
conseqüências graves para a não apuração, por con- no sentido de evitar desdobramentos lamentáveis, 
ta exatamente dessa "possibilidade de Impunidade como os que ocorreram no Estado de Mato Grosso. 
ou de nivelamento por baixo" das atribuições e ações Aproveito ainda esta oportunidade, Sr. Presi-
da Justiça. dente, para registrar que a Executiva Nacional do 

Infelizmente, eu estava certo: não foi em meu PSDB emitit< nota oficial, tornando público seu posici-
Estado, mas sim no Estado de Mato Grosso. Sem en- onamento contrário ao ataque veiculado contra o Go-
trar no mérito das denúncias, sem entrar no mérito da vernador Mário Covas. A nota oficial, assinada por to-
situação do Juiz ou de quem ele era, é preciso levar dos os membros da Executiva do PSDB - peço que 
em conta que aquele que apresentou denúncias à im- seja transcrita - , hipoteca irrestrita solidariedade ao 
prensa, entregou documentos à CPI e se expôs foi Governador Mário Covas. 
assassinado, está morto. 

Hoje, ao que parece, encontraram outro corpo. 
Acredita-se que seja o da secretária ou assessora do 
Juiz. Esse é um fato lamentável. 

O ST J mandou Investigar desembargadores de 
Mato Grosso. Diante desse fato, quero deixar uma 
pergunta no ar: é preciso haver um assassinato para 
que desembargadores corruptos de qualquer Estado 
sejam investigados? Será preciso uma morte em Ro­
raima ou no Acre para que os desembargadores da-' 
queles Estados sejam Investigados? Onde houver ir-

Lerei um trecho da nota: 

"Nosso companheiro não necessita de 
quem o defenda. Seu passado poHtico, as 
realizações do presente e o imenso potencial 
que o credencia a assumir novas responsa­
bilidades no futuro são mais eloqüentes que 
qualquer peça oratória. 

Mas não podemos nos calar diante da­
queles ataques. Em respeito à verdade, em 
nome do orgulho que o PSDB tem em con­
tar entre seus quadros com um militante do 
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porte do governador paulista e, sobretudo, Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
em respeito ao povo de São Paulo e do Wilson. (Pausa.) 
Brasil, repudiamos energicamente aqueles Concedo a palavra ao nobre Senador Sebastião 
ataques." Rocha. (Pausa.) 

Peço a V. Ex", Sr. Presidente, que transcreva, Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
na integra, no meu pronunciamento, esta nota da Silva. 
Executiva do PSDB que expressa seu sentimento A SRA. MARtNA SILVA (Bloco/PT - AC. Pronun-
de solidariedade e de desagravo ao Governador cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Mário Covas. Presidente, srªs e Srs. Senadores, os comentários fei-

Muito obrigado. tos pelo Senador Romero Jucá anteciparam, de certa 
SEGUE, NA íNTEGRA, DOCUMENTO forma, parte do meu discurso, porque, na primeira parte 

A QUE SE REFERE O SENADOR ROMERO de seu pronunciamento, S. Ex' fez menção ao proble-
JUCÁ EM SEU PRONUNCIAMENTO. ma da Justiça em nosso País no que diz respeíto aos 

NOTA OFICIAL 

o Governador Mário Covas acaba de sofrer insólito e des­
propositado ataque por parte de um senador da República que, 
afastado do Ministério, julgou-se no direito de Investir contra uma 
das maiores figuras do nosso partido. 

Não acreditamos que o debate polftiéo baseado em adjeti­
vos produza algo positivo. Em vez do insulto vazio, entendemos 
que o substantivo ~ a verdade - é a matéria prima com que se 
constroem obras duradouras. Repelimos a tese do Ubateu, levou", 
que ainda remanesce em alguns meios políticos. Especialmente 
quando o alvo do denunclsmo é um homem público do porte de 
Mârio Covas. Sua trajetória de lutas, sua biografia de democrata 
incansâvel, a coragem que demonstrou nos momentos mais diff­
ceis da história polfUca deste Pafs, a integridade que é marca ca­
racterística de lodos os seus passos, reconhecida até mesmo pe­
los seus mais ferozes adversários, sua tapacidade política e ad­
ministrativa, tudo na vida pública de Mário Covas o credencia 
como um dos maiores estadistas brasil!3iros e homem que se co­
loca acima de meras disputas politico-eleitorais ou de mesqui­
nhos interesses pessoais. 

Insistimos em que o momento "de transformações por que 
passa o Brasil exige grandeza e desprendimento, exige homens 
públicos de porte moral e poHlico de Mário Covas. 

Nosso companheiro não necessita de quem o defenda. 
Seu passado político, as realizações do presente e o imenso po­
tencial que credencia a assumir nova's responsabilidades no futu­
ro são mais eloqüentes que qualquer peça oratória. 

Mas não podemos nos calar diante daqueles ataques. Em 
respeito à verdade, em nome do orgulho que o PSOS tem em 
contar entre seus quadros com militante do porte do governador 
paulisla. e sobreludo em respello ao povo de São Paulo e do 
Brasil, repudiamos energicamente aqueles ataques. Esperamos, 
sinceramente, que eles tenham resultado de acesso de Irreflexão, 
de paixão - e não da serena e ob)ellva avalla9Ao da realidade, 
capacidade Insubslilulvel nos homens públlOOS Oom efellva res· 
ponsabilldade perante o Pafs. 

Durante o discurso do Sr. Romero 
Jucá, o Sr. Nabor Júnior, 3· Secretário, dei­
xa a cadeira da presldénola, que é ocupada 
pelo Sr. Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - A Mesa in­
forma a V. Ex' que seu pedido será atendido na forma 
do Regimento. 

desmandos que ocorrem nas instâncias do Judiciário, 
desmandos estes que, como em qualquer outro âmbito, 
precisam ser apurados, investigados e punidos. 

No meu Estado, há várias denúncias envolven­
do juízes e desembargadores, e, com certeza, o que 
ocorre em outros Estados da Federação também 
ocorre naquele pequeno Estado do Acre, que, graças 
a Deus, hoje começa a ter uma nova cara, a partir do 
esforço do Governo do Estado e das pessoas que têm 
nos ajudado a fazer com que os principias do Estado 
de Direito e as instituições voltem a prevalecer. 

Mas o que vou falar relativamente à Justiça tal­
vez tenha a ver com uma avaliação mais ampla do 
seu funcionamento no tocante ao tratamento dos er­
ros praticados pelos indivlduos e pelas instituições de 
um modo geral. 

Para tanto, Sr. Presidente - muito me honra 
que, neste momento, esteja presidind o a sessáo o 
meu Colega de Bancada do Estado do Acre, o médico 
Tião Viana -, vou partir de um caso bem localizado, 
particular. A minha intenção é ilustrar o que ocorre na 
relação entre aqueles que têm a obrigação dE' fazer 
justiça e aqueles que deveriam ser corrigidos por um 
ato de justiça. No meu entendimento, lazer justiça 
não é fazer vingança. Fazer justiça é, por meio das 
instituições, corrigir aqueles que praticam delitos fren­
te às regras previamente instituldas pela sociedade, 
numa espécie de pacto de convivência. 

No dia 15 do corrente, o Pleno do Supremo Tri­
bunal Federal concedeu habeas corpus para um 
caso que nos permite refletir muito. Há algumas se­
manas, o Jornal Correio Brazlllense publicou matéria 
sobre esse mesmo oaso, que ocorreu no Município de 
São Bento do Una, em Pernambuco. 

O titulo da matéria foi: "Sem-terra podem pegar 
dez anos de cadela por roubar bodes para alimenta' 
filhos". Nela se relatou que a Policia de Pernambuco 
manteve cinco homens presos por 183 dias, pelos se-
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guintes delitos: roubo qualificado, esbulho possessó­
rio e formação de bando. 

Segundo a matéria, a lei esconde a anatomia 
dos fatos_ Os presos José Caetano, Fabiano de Je­
sus, José Francisco, Cícero de Melo e Brasiliano Brito 
foram para a cadeia porque roubaram oito bodes. 
Roubaram para comer, para alimentar suas famílias. 
E ficaram até o dia 15 na cadeia pública da cidade, 
porque tanto o Juiz de São Bento, Gilvan Macêdo dos 
Santos, quanto o Tribunal de Justiça de Pernambuco 
negaram-lhes habeas corpus, o que permitiria que 
eles respondessem ao processo em liberdade. 

No Código Penal, o fato de roubar para saciar a 
fome é tipificado como crime famélico, e, sendo crime 
famélico, há uma atenuante de pena_ A história desse 
chamado crime famélico começou em 3 de março, 
numa jornada de fome na Fazenda Santa Rita, quan­
do sequer a "quarenta", que é uma mistura de fubá, 
sal e água morna, havia para alimentar esses homens 
e suas fam ílias. 

A "quarenta" do Nordeste deve ser semelhante 
à jacuba do Norte, que é uma mistura de farinha, 
água, pimenta e sal. Comíamos isso quando não ha­
via o alimento correto para as atividades no roçado, 
principalmente no Estado do Pará, no Município de 
Santa Maria, onde morei com minha família, quando 
era ainda criança, durante um ano e oito meses_ 
Aprendemos com os caboclos do Amazonas e do 
Pará a comer a jacuba, que é a "quarenta" do Nordes­
te. E nem a "quarenta" aqueles homens que foram 
presos tinha'1l para comer! 
•• ___ o Sr. Presidente, Srs_ Senadores, esses cinco pre-
sos são membros de um acampamento do MSTna lo­
calidade de Santo Espírito, ocupada há oito meses por 
53 pessoas. No dia prisão, os sem-terra estavam fa­
mélicos. Ainda assim, fizeram uma reunião para que 
fosse decidido se roubariam ou não os bodes. 

Fico imaginando uma família que não tem o que 
dar aos filhos_ As esposas não têm como atender às 
necessidades das crianças. São cinco pais de família 
e cinco mães, e, pelo relato do jornal, eram 17 crian­
ças, somando todas as famílias_ Fize(am uma reu­
nião para decidir se roubariam ou não os bodes do fa­
zendeiro mais próximo. 

Um dos presos chamado Brasiliano, um senhor 
de 44 anos, disse: "Nunca roubei na vida. Fiz isso 
para salvar meus três filhos". 

Segundo os sem-terra presos, foram os choros 
das crianças e só os cinco presos têm, juntos, 17 fi­
Ihps o combustível da ação. Cícero, um dos presos, 
disse: "Não podia deixar minha famflia morrer de 
fome"_ 

Há um episódio interessante: no caso do roubo 
dos bodes, o crime famélico sequer loi aproveitado 
pelas famílias dos sem-terra. SI. Pre1;idente, Srªs e 
Srs. Senadores, olhem que coisa abs Jrda: os agen­
tes que prenderam os cinco sem-temi recolheram a 
carne dos animais e a usaram para fazer um churras­
co. Enquanlo isso, os presos eram er caminhados à 
cadeia pública da cidade. 

Vejam como a Justiça é c'3ga CJm relação ao 
desespero da fome e muito efic:ente para atingir os 
pequenos! O promotor local, Alexandr3 Bezerra, ale­
gou uma "subtração de animais capri~os". Por isso, 
ele pediu uma pena de quatro a dez anos de prisão 
para o grupo. 

Existe uma frase que diz: 'Conhace-se a gran­
deza dos poderosos pela forma come tratam os fra­
cos"_ É muilo fácil ser rigoroso c,)m ciJlco famílias fa­
mintas de sem-terra e com 17 c-ianç2s chorando de 
fome e condená-Ias a uma pena de quatro a dez anos 
de cadeia por "subtração de capinas' , com certeza, 
de um fazendeiro rico. E quanto H prender os crimino­
sos do "colarinho branco", aqueles qU3 desviam ver­
bas do Orçamento, aqueles qUE prati·;am crimes de 
lesa-pátria e crimes contra a humanidade? Depois irei 
citar alguns crimes bastante bártaros, cujos pratican­
tes estão impunes até hoje. 

Ser forte com os fracos é muito #;icil. Agora, po­
demos medir a grandiosidade de um juiz, a sua capa­
cidade de ser justo, quando vemos quo ele faz valer a 
devida dimensão de sua força, fazendo justiça contra 
os poderosos . 

Aliás, Sr. Presidente, o ato de jusliça talvez seja 
uma das funções mais sacerdotais Que existem. O 
rico pode gabar-se por ser rico; c' belo, por ser belo; o 
forte, por ser forte, mas ao justo não É' dado o direito 
de gabar-se por ser justo_ Se porventu 'a eu me gabar 
por ser justa, estou admitindo a poss bilidade de ter 
uma outra saída que não seja a justip. E se vislum­
bro uma outra saída que não sllja a ustiça, de fato 
não sou justa. Então, ao justo ~ ó exi:lte uma saída: 
ser justo, justo e justo! 

É por isso que o Rei Salomão, quando foi insta­
do pelas duas mulheres que alE gavam ser ambas a 
mãe do filho, só teve uma saídn para ser justo. Ele, 
que era um sábio, disse: "Partanos, então, a criança 
ao meio e vamos ver o que ncontE,ce"_ Uma das 
mães, que não era a legftima, disse: "Tudo bem! Pode 
parti-lo ao meio. Dá-me o peda(:o do meu filho", E a 
mãe legítima disse o seguinte: "Deixe que ela leve o 
menino. Eu o quero vivo. Pode lEvá-Ia!". E o Rei Salo­
mão disse: "O menino é filho daquela cue 11 ele renun-
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ciou por amor, porque a que não teve amor e preferiu 
parti-lo ao meio não é a verdadeira mãe". 

A justiça é um valor do qual não temos como 
abrir mão. E, para sermos justos, muitas vezes, te­
mos de buscar a sabedoria. Isso sequer chega perto 
da ação desse juiz que, covardemente, prende essas 
pessoas. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Permite-me 
V. Ex' tlm aparte? 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Concedo o aparte a V. Ex'. 
, O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Senadora 
Marina Silva, quero aplaudir o discurso de V. Ex' e re­
gistrar que é duplamente lamenlável o fato que V. Ex' 
noticia. Primeiramente, lamento o ato em si; a ação 
legal e covarde da prisão, a forma como ocorreram 
esses fatos. O segundo fato a lamentar é que esse 
ato de arbitrariedade social e polftica ocorreu no meu 
Estado de Pernambuco. Sou oriundo de Pernambu-· 
co, que, na verdade, tem uma tradição de democracia 
e de responsabilidade. Portanto, é extremamente la­
mentável que isso tenha ocorrido lá. Ao tratar dessa 
questão e ao abordar, no início da sua fala, as consi­
derações que fiz no plenário há pouco tempo, V. Ex' 
só reforça a necessidade e a própria expectativa da 
sociedade de que tenhamos a condição de fazer justi­
ça de uma forma diferente. Entendo que a CPI do Ju­
diciário e, posteriormente, a reforma do Judiciário se­
riam e podem ser ainda momentos em que se tenha 
condição de construir uma justiça social, que não seja 
cega para os corruptos do "colarinho branco" ou para 
os meliantes de alto coturno, que seja uma justiça ar­
guta, qut:l enxergue longe ao prender alguém que pe­
gou alguns bodes para matar a fome de sua famflia. 
Estranhamos esse fato, porque, funcionando mal a 
Justiça do Brasil, como podemos entender que, num 
rasgo de rapidez e de visão de profundidade, tenham 
agido dessa forma, mantendo presos durante seis 

. meses alguns agricultores que roubaram cinco bo­
des? Realmente, é de se levantar suspeita em rela­
ção à forma como isso ocorreu, Quem patrocinou 
essa ágil ação da Justiça? Quero parabenizar V. Ex' 
por suas palavras. Temos de nos posicionar politica­
mente para buscarmos uma Justiça diferente da exis­
tente hoje no Brasil. Não sou advogado, não sei qual 
o caminho técnico para isso, mas, sem' dúvida algu­
ma, quantas vezes forem necessárias, somarei mi­
nha voz a de V. Ex' e a de todos os outros políticos 
que têm compromisso com a mudança do País, para 
que tenhamos condições de evitar que situações 
como essa ocorram ou que se repitam fatos mais gra­
ves, como os que aconteceram no Mato Grosso, Ro-

raima e Alagoas. Estávamos conversando com a Se­
nadora Heloisa Helena sobre a necessidade de a CPI 
convocar a Juíza de Alagoas que fe7 denúncias ne­
cessárias. Pergunto: será que, para investigar os de­
sembargadores ou os crimes de Alagoas, é preciso 
que essa Juíza seja assassinada também? É esse o 
critério que vamos criar? É preciso que haja corpo 
para que haja ação? Na verdade, de um lado, muitas 
denúncias não são investigadas, e, de outro lado, so­
fre, com isso, um agricultor que, num determinado 
momento, matou um bode para saciar a fome de sua 
família. Infelizmente, hoje há dois pesos e duas medi­
das, que precisam ser equacionados. Parabéns pelo 
pronunciamento. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Agradeço a V. Ex' o aparte, que incorporo ao meu 
pronunciamento. 

O interessante, Senador Romero Jucá, é que 
este caso teve que vir ao Supremo Tribunal Federal 
porque o Tribunal de Justiça do Estado de V. Ex' não 
permitiu habeas corpus. Eles foram de inslância em 
instância e só conseguiram porque contavam com o 
apoio, a mobilização e a sensibilidade dos setores or­
ganizados, dos sindicatos, do Movimento dos 
Sem-Terra, de advogados. Caso contrário eles iriam 
ficar mofando na cadeia, cumprindo, talvez, penas de 
4 a 10 anos. E só houve essa saída por causa da 
ação do grupo organizado. Se fossem pobres anôni­
mos, que roubaram porque estavam famintos, mas 
que não tinham nenhuma vinculação a grupo organi­
zado, com certeza, eles estariam na cadeia. 

Infelizmente, Sr. Presidente, não vejo a mesma 
disposição da Justiça para prender os "tubarões" que 
cometeram os crimes do colarinho branco e contra os 
direitos humanos. Poderia apresentar um rosário de 
exemplos como: 

a) O caso Coroa-Brastel, na década de 80; 

b) O caso dos empresários corruptos na época 
do Collor/ PC Farias; 

c) O caso Carandiru, onde ocorreu todo um pro­
cesso e desconhece-se o resultado da apuração do 
massacre de 119 pessoas; 

d) O caso da Candelária, em que crianças não 
tiveram garantido o seu direito constitucional e aca­
barám chacinadas. O que ocorreu com todos os en­
volvidos? 

e) O caso de Eldorado de Carajás, em que ne­
gados a terra, os direitos elementares e até um sim­
ples transporte para os agricultores participarem de 
audiência com o Governador Almir Gabriel em Belém, 
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os sem-terra caminharam a pé e encontraram traiçoe­
iramente a morte; 

f) O famoso caso "Pau Brasil", em que teria a 
justiça encerrado a apuração dos fundos eleitorais 
atribuídos ao ex-governador de São Paulo, Paulo Ma­
luf. Teria tido o mesmo rigor? 

g) E o que diremos do caso João Canuto, 
ex-presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Rio Maria, assassinado em 1985, que, mesmo ten­
do o Brasil recebido advertência internacional da 
OEA, segue sem solução? Esse caso ficou anos pa­
ralisado nas gavetas das principais autoridades do 
Estado, pois o processo envolve o ex-prefeito de Rio 
Maria - Pará, e foi confessado pelo próprio executor 
do atentado que se encontra evadido sem que as au­
toridades saibam onde encontrá-lo. Não se tem o 
desdobramento desse caso bárbaro que internacio­
nalmente é conhecido. 

Todos os casos citados não tiveram desfecho 
criminal em relação às ilicitudes apontadas' pela im­
prensa. Nos chamados "crimes de sonegação fiscal", 
há registros de algumas condenações de empresári­
os em Minas Gerais e Rio Grande do Sul, mas isso é 
exceção. O que prevalece na punição ao crime no 
Brasil é a máxima de que o Direito Penal brasileiro só 
se destina aos mais pobres. 

O crime do "colarinho branco", de acordo com o 
que nos afirma o Procurador Regional da República, 
Dr. Mário Luiz Bonsaglia, em seu texto "A lei como 
causa da impunidade dos crimes fiscais", foi conce­
dido, pela primeira vez, em 1934, como "toda uma 
gama de delitos mais sofisticados de fundo econômi­
cos e perpetrados por pessoas das camadas sociais 
superiores. " 

Desse tipo de crime, uma das principais modali­
dades é o crime fiscal. Esse que atinge a todos nós, 
porque afeta principalmente o Tesouro público. 
Incompreensivelmente esse crime não é punfvel 
quando o criminoso paga o débitol 

Ainda conforme o texto citado acima, houve um 
perfodo em que foram tomadas medidas mais rigoro­
sas, com base no Decreto nO 982/93, do então Presi­
dente Itamar Franco, que permitia às unidades da Re­
ceita Federal encaminhar ao Ministério Público as no­
ticias de infração que acionavam imediatamente a in­
vestigação e a punição. Mas isso durou muito pouco. 
Em 1995, o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
sancionou a Lei nº 9.249, que de novo restringia as 
ações de investigação e punição e permitiam a extin­
ção da punibilidade mediante o pagamento de débito 
fiscal. A essa condescendência ainda foi adendada, 
em 1996, a Lei nO 9.430;, que veda aos órgãos de fis-

calização comunicarem os delitos imediatamente ao 
Ministério Público, devendo isso ser feito apenas 
após todo o processo administrativo fiscal. Isso, na 
prática é decretar a prescrição prévia dos delitos, se 
considerarmQs a histórica morosidade da burocracia 
brasileira. 

O que se conclui, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, é que o Estado tem mostrado a sua face 
mais dura para os pobres, enquanto trata com bas­
tante complacência as classes privilegiadas economi­
camente 

Por tudo isso caimos na desconfiança quando 
os mandatários desse Estado fazem gestos públicos 
que pretendem significar preocupações com o desen­
volvimento socialmente justo do país, como é o caso 
agora da apresentação do PPA. E não só pelas ra­
zões que já apresentei até aqui. 

A leitura cio Caderno "Brasil", página 11, da Fo­
tha de S. Paulo de ontem é bem ilustrativa do que es­
tou dizendo. Veremos ali quatro matérias que, em seu 
conjunto, nos dizem a mesma coisa: O Estado não 
está preocupado com a poreza em nosso PaIs. 

A primeira matéria intitulada "Social não recebe 
verba programada" informa que o proger que tem 1,6 
bilhões do programa "Brasil em Ação", que reúne pri­
oridades do governo, teve repasse zero até agora. 
Informa também que foi atingida pela contenção a 
própria rede de proteção social, base de um acordo 
com o BID, com repasses de menos de 10% do pre­
visto. E, no geral, até agora foram liberados apenas 
34,66% de todo o "Brasil em Ação". 

Não adianta a discussão técnica do PPA, sem 
segurança polftica de sua execução. 

O governo não deu sinal de que vai garantir a 
execução do PPA. Os sinais dados até agora são 
contrários a isso. 

A segunda matéria dessa página informa que o 
atraso de três meses no fornecimento das cestas bá­
sicas causaram ameaças de saques no Nordeste. 
Um total de 8,6 milhões de pessoas deixaram de re­
ceber as cestas. 

Dos 98,2 milhões orçados para as cestas, foram 
liberados até agora 46,2%, portanto menos da meta­
de do valor e já estamos a menos de 4 meses do final 
do ano. 

A terceira matéria diz que 1.200 trabalhadores 
tentaram saquear um supermercado no centro de 
Maceió. O supermercado, para evitar o saque, nego­
ciou a doação de 500 kg de alimentos. Essa doação 
alimentará os trabalhadores por dois dias. 
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A notícia do saque.mostra a população entregue as leis que precisam ser modificadas. Vou citar um 
a si mesma e criando suas próprias soluções. exemplo sobre a questão dos crimes eleitorais. Quem 

A quarta matéria dá a notícia de que o Superin- de nós já viu alguém ser punido por crime eleitoral? 
tendente da Sudene pediu demissão do cargo em Porque é letra morta na lei, é feito para não ser cum-
função de ingerências do Ministro Fernando Bezerra prido. O juiz não tem como avançar, porque a lei é fei-
na nomeação de cargos de confiança do órgão. Diz ta de tal forma a ficar apenas no papel. Não estou di-
ainda que os prefeitos dos municípios onde há frentes zendo com isso que o Judiciário não tenha que ser re-
de trabalho estão pressionando a Sudene por mais visto como um todo. Essa questão, sobretudo dos tri-
recursos. bunais, tem que ser analisada em profundidade, por-

A notícia da Sudene permite a pergunta sobre que há abusos, mas, lá na primeira instância, naquele 
se essas verbas - que já são tão poucas _ não serão, interior de comarca, o juiz está ali praticando o seu 
no próximo ano, usadas eleitoralmente nas eleições ofício de acordo com a lei, que precisa ser mudada. A 
municipais, transformando FOME em voto. lei, realmente, da forma que está, só pune o mais fra­

Conclusão 

O que se percebe nas quatro notícias é que as 
ações do Governo estão girando em torno da mesma 
questão, mas não atacam o problema principal: a ga­
rantia política da execução dos projetos do PPA. O 
Plano, nesse contexto, fica como um parafuso espa­
nado que não adianta riÍais apertar porque ele não 
cumpre mais sua função. 

Fica clara aqui a grande responsabilidade do 
Congresso Nacional como instituição, neste momen­
to, particularmente a atuação da Comissão Mista que 
está tratando do tema da pobreza e buscando formu­
lar e abrir espaço para as informações de quem já 
está formulando e tendo experiências de resultados 
nessa área e acredito que o Executivo deveria proce­
der da mesma forma. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Permite 
V. Ex' um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Concedo o aparte ao querido Senador de Rondônia, 
meu vizinho de Estado e, com certeza, das mesmas 
agruras no que se refere à Justiça. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Eminente 
Senadora, estou' ouvindo atentamente seu pronunci­
amento, com o qual concordo inteiramente. Entretan­
to, da minha modesta experiência de advogado, que­
ro fazer uma defesa do Judiciário, que, às vezes, é 
colocado injustamente no limbo. Essa questão da im­
punidade, que é uma realidade nacional da qual não 
podemos nos furtar e contra a qual me insurjo a todo 
momento, na verdade, existe muito mais por deficiên­
cia da lei do que por omissão dos juízes. Essa é uma 
questão técnica que precisa ficar clara. Evidentemen­
te que pode haver exceções nesse meio, mas, na sua 
maioria, os juizes agem de acordo com o qU!l está 
prescrito na Lei - e eles não podem agir de forma dife­
rente. A reflexão que pretendo fazer é que né.s, aqui 
no Congresso, devemos ter a coragem de modificar 

co e não vai nunca alcançar aquele, como V. Ex' ci­
tou, do colarinho branco. Deixo, aqui, esta reflexão: 
nós, no Congresso Nacional, temos que ter a cora­
gem de mudar a logislação, de forma a permitir que o 
juiz realmente aplique aquilo que está na lei. Os pra­
zos são muitos, os recursos são muitos, a possibilida­
de que o advogado tem de manipular o processo para 
levar tempo é uma prática que eu cansei de usar 
como advogado. De qualquer forma, parabenizo V. 
Ex' pela coragem e pelo conteúdc do pronunciamen­
to que faz, importantíssimo e que serve como alerta 
para a nação. 

A SRA. MARINA SILVA (l310co/PT - AC) -
Agradeço o aparte de V. Ex'. Com relação à reforma 
do Judiciário, há um trabalho sendo feito por uma co­
lega, a Deputada Zulaiê Cobra, do PSDB, e fico feliz 
por ser uma mulher quem está à fI ente desse assun­
to. Espero que a sensibilidade feminina, nesse pro­
cesso de reforma, realmente dê uma contribuição 
para que a Justiça possa funcionar como elemento de 
correção dos problemas da sociedade, das institui­
ções e que, acima de tudo, não (;se de dois pesos e 
duas medidas. 

Meu prezado Senador, também no caso dos cri­
mes do colarinho branco há a uma tipificação clara: 
delitos praticados por pessoas ricas. São, portanto, 
delitos sofisticados, de fundo econômico, perpetra­
dos por pessoas de camadas sociais superiores. É 
assim que é tipificado o crime do colarinho branco, 
assim como também existe uma tipificação para o 
caso do roubo dos caprinos feito pelos sem-terra. Só 
que, neste caso, o juiz consegue agir de pronto e 
prende-os, enquanto que, no caso do colarinho bran­
co, não há a mesma eficiência, capacidade e compe­
tência. Muitas vezes, nem é preciso recorrer-se, pois 
sequer se consegue entrar na Justiça, como no caso 
de um vereador do Estado do Acre que, antes mesmo 
de chegar à delegacia, já tinha recebido o habeas 
corpus por meio de um telefonema do juiz. E trata-
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vam-se de R$500 mil desviados da Câmara dos De- continuam pobres. E se continuamos, além de pobres 
putados, não de caprinos roubados para matar a de dinheiro, pobres de justiça, somos os mais pobres 
fome de dezessete crianças. do mundo, porque somos pobres de espírito. É isso 

É essa justiça que estou questionando e para a que acontece com a Justiça brasileíra quando trata os 
qual espero que, com a reforma do Judiciário, possa- pobres famélicos, que roubam bodes e pães, ou sa-
mos ter umá resposta. queiam supermercados, como acontece no Nordeste 

Vejo que aquele conjunto de vaga-lumes já co- na época da seca, com todo o rígor da lei e deixa im-
meça a piscar na minha frente, SI. Presidente, e vou punes aqueles que estão saqueando os cofres pllbli-
tentar concluir o meu raciocínio dizendo que um país cos, seja por meio de obras superfaturadas ou de 
onde os pobres merecem todo o rigor da Justiça e os desvío e sonegação fiscal. 
ricos são tratados impunemente pelos crimes e deli- O SR. PRESIDENTE (rião Viana) - Concedo a 
tos que praticam precisa reformular-se. E volto agora palavra ao nobre Senador Moreira Mendes. 
para o exemplo do Rei Salomão Os ensinamentos O SR. MOREIRA MENDES (PFL - riO. Pronun-
mais profundos nos mostram que para os pequenos o cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - SI. 
julgamento e o rigor da lei devem ser menores; para Presidente, Sr's e Srs. Senadores, muito papel e tinta 
os maiores, o julgamento e o rigor da tei devem ser vão ser gastos para explicar o Plano Plurianual de 
maiores, de acordo com a tipificação do crime. Investimentos, anunciado pelo Presidente Fernando 

E continuo citando exemplos da Biblia, porque Henrique Cardoso dias atrás. O que não pode ser 
talvez eu a conheça um pouco mais. Na época de Mo- contestado é que o Brasil acena com urn ambicioso' 
isés, o povo judeu tinha um governo teocrático, nos projeto de desenvolvimento social em meio a um con-
moldes de produção asiáticos. Para os historiadores texto globalizado que prioriza a disputa do mercado 
e sociólogos que gostam de trabalhar com essa cate- internacional para enfrentar a crise que praticamente 
goria, o povo judeu também fazia parte de um modo afeta todas as economias do mundo. 
de produção asiático e tinham um governo teocrático. SI. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, estamos 
E dentro desse modelo de governo, institufam-se as longe de concretizar o sonho de Dom Hélder Câmara: 
penas por sacrifício. Naquele tempo, possuir uma fa- chegarmos ao ano 2000 com a miséria erradicúda do 
zenda de bois, de cabras e de ovelhas significava mu- País, mas, com o projeto Avança Brasil, por certo de-
ita riqueza, e quando um principe ou um rei praticava mos um passo decisivo para tornar esse sonl10 reali-
um delito era obrigado a pagar sacrificando a Jeová dade. 
vários bois, várias cabras e ovelhas. E um pobre, Ao lembrar o sonho de Marlin Luther I<ing de to r-
quando praticava um delito, sabem o que tinha que nar realidade a integração racial nos Estados Unidos, 
sacrificar? Uma pombinha, algo insignificante. Por- meta quase impossível nos dramáticos anos 60 na-
tanto, a pena de quem tem informação e conhecimen- quele pais, o Presidente Fernando Henrique enfati-
to, de quem sabe o que está fazendo e faz deve ser züu que qualquer conquista humana começa com o 
maior do que a de quem é obrigado a fazer por uma sonho. Assim como o de Luther I<ing, o nosso sonho, o 
necessidade. É claro que quando se tratava de ceifar de ver resgatada a cidadania, executando as reformas 
a vida de alguém, tanto para um quanto para outro a sociais com destaque à geração de empregos, mostra, 
pena era a mesma, mas estou falando de tipificação com este ambicioso plano de defesa da vida, que tam-
de delito, que, no caso, é bem clara. bém pode ser realizado. Basta que queiramos. 

Sr. Presidente, darei continuidade ao meu pro- Cabe a nós, congressistas, termos vontade poli-
nunciamento na segunda-feira, abordando a parte tica para dar continuidade a esse pontapé inicial. E 
social dessa luta em favor da justiça. Enquanto existi- não perdendo tempo, pois a Nação, cansada de es-
rem pessoas que não têm salário, que não têm terra, perar, está cobrando, discutindo o sexo dos anjos ou 
que não têm educação, que não têm saneamento, - faça-me o favor - se o pit buli é ou não um cão peri-
não haverá justiça. goso, na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-

O Cristovam, ontem, fez uma bela exposição na dania desta Casa. Não que esse projeto não seja im-
Comissão da Pobreza dizendo quais são os pontos portante, que o digam as vitimas desse cão ou fãs ar-
principais que deveriam ser apresentados pelo Con- dorosos desta bela (mas perigosa) raça, mas que di-
gresso Nacional como medidas concretas de erradi- zer de um país com milhões de trabalhadores desem-
Jação da pobreza. Ele disse que se as pessoas não pregados, que clamam nas filas pela abertura da mer-
têm educação, se as pessoas não têm saneamento, cado de trabalho, quando ainda tramitam nas duas 
ae as pessoas não têm saúde, não têm justiça, elas Casas deste Congresso importantes e inadiáveis pro-
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jetos, lamentavelmente engavetados? Por certo que fosse assim seria muito fácil: bastaria colocar os joe-
a cobrança do Presidente, por maior que seja a atua- lhos em terra e fazer algumas orações - para não fa-
ção do Parlamento, tem razão de ser. lar em jogar algumas pragas - para que a situação 

Devemos ter humildade de ouvir; com atenção, mudasse. Não é assim. É o próprio Governo quem 
a opinião pública. Quando o clamor das ruas diz que cria essas situações. Aliás, quando o Presidente Fer-
não está gostando da atuação da classe polltica, nando Henrique Cardoso critica o Congresso, Sua 
esse choro e ranger de dentes não se dirigem exclusi- Excelência está sendo injusto. Sua Excelência deve 
vamente ao Presidente da República. Fernando Hen- criticar' a qualidade do que é aprovado no Congresso 
rique recebe no peito esse dedo apontado com raiva, Nacional. Sua Excelência pode dizer: "Bem, as refor-
mas não podemos esconder que esses índices nega- mas que eu propus e que o Congresso Nacional apro-
tivos também respingam no Congresso, com um re- vou não resolveram os problemas do Brasil; as priva-
cado direto aos Parlamentares que postergam, não tizações que eu propus ao Congresso Nacional, e 
votam, adiam, não aparecem, não comparecem, fa- que o Congresso votou e aprovou, não resolveram o 
Iam muito e legislam pouco, aos que têm medo de vo- problema do Brasil; tudo o que mandei, que pedi ao 
tar exatamente o que o Governo encaminha ao Parla- Congresso, e o Congresso, às vezes, em caráter de 
mento para atender aos reclamos da população. urgência urgentíssima, rapidíssimo, aprovou, não re-

O Presidente, com justa razão, não pode ser solveu o problema do PaIs. Porque, desde a sua elei-
acusado sozinho de desagradar a esses reclamos, ção, note bem o que já foi aprovado por este Con-
mas também não podemos estender a mão a todas gresso a pedido do Presidente Fernando Henrique 
as palmatórias. Como lembra o Presidente desta Cardoso: foram promulgadas sete emendas constitu-
Casa, Senador Antonio Carlos Magalhães, o Con- cionais modificando a ordem econômica. V Ex' tem 
gresso, especialmente o Senado, nunca negou seu idéia do que significa fazer sete mudanças naConsti-
apoio ao Governo. Se não foi tão rápido quanto seria tuição dos Estados Unidos? Levaria séculos. Aquele 
de se esperar na reforma tributária, essa delonga se povo não muda aquela Constituição nunca, e o Con-
deve ao próprio Executivo. Acredito, porém, que esta gresso brasileiro, em uma Constituição promulgada 
é uma matéria vencida, uma acomodação de terreno em 1988, já a alterou em sete medidas institucionais, 
em que todos saíram sem mágoas ou ressentimen- só na ordem econômica, a pedido do Presidente Fer-
tos, e que os caçadores de cataclismos já comemora- nando Henrique Cardoso; foi prorrogado, por duas 
vam como mais uma troca de farpas entre os Poderes vezes, o Fundo Social de Emergência.' instituindo a 
da República. Mas serviu para mostrar que o Legisla- Contribuição Provisória sobre Movimentação Ftnan-
tivo e o Executivo estão preparados para enfrentar ceira, a CPMF; foi também o Congresso Nacional 
desafios. A começar por fazerum ato de contrição re- quem aprovou várias outras medidaE, a pedido do 
cíproco, recuperando terreno. a tempo de tornar reali- Presidente da República, inclusive o Regime Jurldico 
dade, o mais rápido possível:o sonho de dar aos bra- dos Militares; foi o Congresso Nacional quem apro-
sileiros um país mais feliz, com mais justiça social, vou inclusive a criação do Ministério da Defesa; foi o 
ancorando a política econômica no desenvolvimento Congresso Nacional quem aprovou todas as ações 
social do País. que o Governo mandou para esta Casa. Quando Sua 

A Sr' Marlna Silva (Bloco/PT - AC) - V. Ex' me Excelência diz que o Congresso "não se preocupa, 
permite um aparte? não vota", acredito que se refere ao conteúdo do que 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Com é enviado para esta Casa e não necessariamente ao 
atenção, ouço o aparte de V. Ex', ilustre Senadora, que nós votamos. Acredito até que o Congresso faz 
minha vizinha e querida amiga. demais aos apelos do Presidente da República. Aliás, 

A Sr' Marlna Silva (Bloco/PT - AC) - Senador iria fazer um pronunciamento sobre esse episódio, 
Moreira Mendes, acompanho atentamente o pronun- hoje, mas preferi dar ênfase a essa questão. Por quê? 
ciamento de V. Ex'. E, de forma fraterna, quero di- Para acabar com essa história. Agora mesmo, V. Ex' 
zer-Ihe que acredito que o Governo e sua bancada de disse: "Aqueles que ficam atrás de cataclismos no 
sustentação no Congresso Nacional não podem - e Governo". Não sei se é de cataclismo no Governo que 
não é justo - ficar transferindo, o tempo todo, a crise ficamos atrás - a briga que está entre o PPA agora, 
do Governo para uma espécie de agouro das Oposi- não sei se se acomodou?! Há mais: essa história de 
ções. A briga que levou à safda do Ministro Clóvis desdizer o que disse e, depois, reafirmar o que deR-
Carvalho não ocorreu a partir de uma situação em disse, não é a Oposição que fica colocando isso, é o 
que a Oposição ficou torcendo e rezando, porque se próprio Governo que diz, desdiz e reafirma o que des-
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disse. Então, não pode dizer que é porque a Oposi­
ção fica torcendo para que haja crise no Governo. É o 
próprio Governo quem cria as crises, que são típicas 
de quem está vivendo uma crise política, econômica e 
social e com baixos índices de popularidade. Muitas 
vezes, diante de um auditório de quinhentas pessoas, 
ou quinhentos empresários - não sei - que está ali 
para fazer cobranças, é mais fácil colocar a culpa no 
Congresso. Só que na minha região há duas coisas: 
entre você mexer com uma casa de caba, daquelas 
cabas amarelas que têm dez cabas, e uma casa de 
tapium, que são milhares de cabas de maribondos, é 
melhor você enfrentar as dez e não mexer com a de 
tapium. Acho que ele tentou resolver o problema di­
ante de um auditório de quinhentas pessoas e criou 
uma situação mais complicada num outro auditório de 
quinhentas, só que esse pode se multiplicar por mi­
lhões. Agradeço o aparte que V. Ex' me concedeu. 

A Sr' Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Moreira Mendes, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Com o 
maior prazer, concedo um aparte a V. Ex'. 

A Sr' Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dor Moreira Mendes, alguns comentários que eu gos­
taria de fazer a Senadora Marina Silva já os fez. A pri­
meira reação que tive quando vi essa turbulência -
não psicológica, porque respeito muito as pessoas 
que têm problemas psicológicos -, mas essa turbu­
lência nos neurôr:iüs do Presidente, nessa mobilida­
de excessiva das suas opiniões, a primeira coisa que 
tive vontade de dizer foi que "acho é pouco" - como 
estamos acostumados a dizer no interior -, com rela­
ção ãs críticas que Sua Excelência fazia ao Congres­
so. Infelizmente, o Congresso Nacional, em alguns 
momentos, dolorosamente - e digo dolorosamente 
porque acredito na democracia, embora eu sonhe 
com o socialismo, mas acredito na democracia e acho 
que o Congresso Nacional, todas as instãncias legis­
lativas, as instâncias de poder são fundamentais para 
democracia - não se comporta sequer na direção do 
cumprimento de suas simplórias obrigações constitu­
cionais. O Congresso Nacional, em alguns momen­
tos, se comporta quase que como um "lmexo" do Go­
verno Federal. Isso é muito ruim. É péssimo para a 
democracia, é abominável por tudo o que já foi con­
quistado, até mesmo na nossa Constituição. Portan­
to, o Congresso Nacional é alvo desse tipo de comen­
tá,ri.o do Presidente da República porque se comporta 
como "anexo", sem a independência que lhe outorga 
a Constituição. No auge de sua arrogância, certa­
mente Sua Excelência deve pensar como aquela ve­
lha frase que dizia que "ilha conquistada não merece 

guarita", talvez seja isso que o Presidente da Repúbli­
ca esteja pensando em relação ao Congresso. Sena­
dor Moreira Mendes, ao fazer este aparte, o fiz em re­
lação ao tema, até pelo respeito e pela consideração 
que tenho por V. Ex'. Mas agora faço questão de di­
zer em relação à Presidência da República e os co­
mentários feitos sobre o Congresso Nacional. Muito 
obrigado a V. Ex'. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Con­
cordo em parte com o que disse a Senadora Marina . 
Silva, até porque é exatamente essa reflexão que 
pretendo hoje. Ou seja, é preciso que trabalhemos 
mais, todos os lados, todos os envolvidos com a 
questão do Brasil, que é o que nos interessa. Deve­
mos deixar tudo isso de lado e caminharmos para o 
desenvolvimento do Brasil. 

Relativamente ao aparte de V. Ex', Senadora 
Heloísa Helena, quero apenas dizer que não concor­
do com a afirmação feita por V. Ex' ao dizer que os 
neurônios do Presidente não estejam bem colocados. 
Ao contrário. O Presidente é uma pessoa absoluta­
mente firme na condução do País. A meu ver, Sua 
Excelência está no caminho certo, tem a sua inteli­
gência perfeitamente equilibrada e tem conduzido a,s 
coisas como têm que ser feitas. 

É evidente que há desajustes de entendimento, 
o Presidente faz o papel dele - e aí concordo com V. 
Ex'. Mas penso que nós, aqui, deveríamos fazer a 
nossa parte com mais coragem, com mais determina­
ção. Nessa discussão, creio que a política do Gover­
no está no caminho certo. 

9t1rigado P.íl.lo aparte de V. Ex'. 
O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - V. Ex' me 

permite um aparte? 
O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Com 

prazer, ouço V. Ex'. 
O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Hoje esta­

mos aqui em desvantagem. Apesar de estarmos dois 
a dois, sem dúvida nenhuma, o brilho das Senadoras 
Heloísa Helena e Marina Silva levam vantagem sobre 
a nossa ação parlamentar. No entanto, discordo de V. 
Ex's, inclusive do próprio orador, Senador Moreira 
Mendes, e até do Presidente da República. O Senhor 
Presidente, ao se reportar ao Congresso Nacional, e 
é preciso lembrar que o Congresso Nacional é.com­
posto da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral- não tenho procuração nem conhecimento de de­
talhes da operação da Câmara dos Depuiados. Mas, 
sem dúvida, todos nós temos conhecimento detalha,­
do da operação do Senado Federal, pois aqui temos 
atuado de forma rápida, precisa, num debate franco, 
muitas a oposição levando vantagem, noutras o Go-
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verno. Mas, na maioria das vezes, algumas propostas 
têm convergido para entendimentos; temos realizado 
importantes entendimentos e votado com a rapidez 
necessária, muitas vezes até deixando de apresentar 
emendas a questões importantes para o País, promo­
vendo debates, como os projetos complementares 
que tivemos que apresentar, que tinham urgência e 
foram aprovados no Senado. Esses projetos voltaram 
para a Câmara dos Deputados exatamente para que 
matérias importantes fossem sancionadas. As refor­
mas estruturais solicitadas pelo Governo Federal que 
vieram ao Senado, nós as fizemos. Esclareço que 
,não tenho procuração para defender o Presidente da 
República, mas entendo em suas palavras a premên­
cia e a urgência das questões do equilíbrio fiscal e 
das . tontas da Previdência Social, principalmente. 
Sem dúvida alguma, essa questão da Previdência 
Social é o grande calcanhar-de-aquiles do déficit pú­
blico federal. É um problema que temos que resolver, 
e cuja solução que não pode ser postergada. Infeliz­
mente, essa questão não está no âmbito do Senado~ 
ainda está tramitando na Câmara dos Deputados. 
Portanto, devemos fazer a seguinte reflexão: ques­
tões tramitam na Câmara e no Senado, e o Senado 
não tem faltado. Sem dúvida, pode-se discutir que a 
demora na tramitação dos processos na Câmara dos 
Deputados se deva aos ritos mais complexos daquela 
Casa onde, por exemplo, há mais comissões, e cujos 
prazos são diferentes. Trata-se, na verdade, de uma 
complexidade temporal maior. Porém, há matérias 
que precisam ter prioridade emergencial, como as 
questões da Previdência Social e da resPOn~Flbilida­
de fiscal. Essa é uma luta não apenas do Governo 
mas também da Oposição. Tenho visto aqui, perma­
nentemênte, os Senadores e as Senadoras da Oposi­
ção discutindo sobre a responsabilidade da aplicação 
dos recursos públicos, a necessidade de conter a cor­
rupção e de coibir o endividamento dos Estados e 
Municípios; enfim, sobre questões ligadas à gestão fi­
nanceira e administrativa dos Estados e Municfpios 
que devem ser encaradas com seriedade neste País. 
Caso contrário, os Estados e Municfpios levarão à 
bancarrota a Administração Pública. São, portanto, 
quéstões convergentes. Agora, o Presidente está an­
gustiado, como angustiada está a base do Governo, 
como 'lngustiados estamos todos nós. Oueremos er­
radicar a pobreza e a miséria,' Ontem, o 
ex-Governador Cristovam Buarque, de quem sou 
amigo pessoal e admirador - uma pessoa de excepci­
onal qualidade técnica e política - demonstrou, por 
exemplo, que, pelas contas apresentadas, seriam ne­
cessários R$36 bilhões para acabar com a fome no 

País. Ora, o déficit da Previdência é de R$40 milhões. 
Se equacionarmos o déficit da Previdência, a questão 
da dívida externa e o pagamento dos juros, resolvere­
mos o problema da fome. Atualmente, o pagamento 
dos juros é conseqüência, em muitos casos, da má 
gestão que tem que ser coibida por meio da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. No meu entender, a angús­
tia e a cobrança do Presidente não devem ser encara­
das ao pé da letra. Não estamos aqui discutindo 
questões semânticas, mas de prioridades e urgências 
políticas. E o Presidente da República tem dito que 
está aberto ao debate tanto com a base do Governo 
quanto com os partidos de Oposição. Sua Excelência 
tem dito isso permanentemente. O Presidente do PT, 
José Dirceu,.há alguns dias, esteve conversando com 
o Coordenador Político do Governo, o Deputado 
Aloysio Nunes Ferreira. Devemos, então. procurar 
convergências. Há dificuldades? Sim. Há pontos de 
divergência entre a base do Governo e a Oposição? 
Sim. Existem pontos de convergência entre a base do 
Governo e a Oposição? Existem. E existe o País. Sou 
defensor da retomada da igualdade social, assim 
como as Senadoras Marina Silva e Heloisa Helena, 
os Senadores Moreira Mendes e Tião Viana, que tão 
bem preside esta sessão hoje, também o são. Mas 
não devemos nos apegar à questão semântica, ou 
que o Presidente disse isso ou aquilo. Concordo com 
Sua Excelência quando disse que não tem que pedir 
desculpas a ninguém, e sim cobrar. Os termos da co­
brança têm que ser colocados em nível político. E en­
tendo que o Presidente assim o fez. Porém, não de­
vemos nos apeg'lr a questões semânticas e não pre­
cisamos ficar fazendo jogo de queda-de-braço em al­
gumas questões menos relevantes, enquanto tiver­
mos todos os problemas do País para resolver. 

O SR_ MOREIRA MENDES (PFL - RO) - É exa­
tamente essa a minha linha de raciocínio. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Peço des­
culpas a V. Ex', Senador Moreira Mendes, pelo meu 
extenso aparte. Mas trata-se de um tema extrema­
mente importante, e o brilho dos apartes das Senado­
ras Heloisa Helena e Marina Silva o enriqueceram. 
De modo que eu também, como Více-Líder do Gover­
no no Senado, quís trazer a minha contribuição. 
Entretanto, quero deixar claro que não estou falando 
aqui pela liderança do Governo; expresso o meu en­
tendimento pessoal, o de que a urgência do Presiden­
te é motivada muito mais pela angústia de ver ques­
tões relevantes que precisam ser resolvidas, como a 
erradicação da miséria e da pobreza, um projeto que 
depende de R$36 bilhões, ao tempo em que o déficit 
da Presidência é de R$40 bilhões por ano, sugando, 



Setembro de t 999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sáhado 18 24605 

de certa forma, as condições de implementação de Ihões de pessoas que sobrevivem na faixa dos mais 
uma política social mais justa. Parabenizo-o, Senador miseráveis do mundo e com os 54 milhões de outros 
Moreira Mendes, pelo tema que V. Ex' apresenta menos pobres mas igualmente carentes das melho-
nesta manhã. res condições de vida. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sena- srªs e Srs. Senadores, dizer que somente ago-
dor Romero Jucá, seu aparte, assim como os das ra, oito mese& após iniciar o segundo mandato, o Pre-
eminentes Senadoras Marina Silva e Heloisa Helena, sidente realmente toma posse do cargo é uma injusti-
que o antecederam, na verdade só engrandecem o ça. O PPA apenas põe em prática os projetos que o 
meu modesto pronunciamento. Presidente Fernando Henrique Cardoso vem levan-

V. Ex' se referiu a dois pontos de extrema im- tando desde o primeiro mandato para que as ações 
portância: o primeiro diz respeito à questão da previ- implementadas tenham continuidade. Por isso mes-
dência Social. Creio que estaremos cometendo uma mo, fica sem efeito o discurso de que essa revolução 
injustiça incalculável com as gerações futuras se não em toda a estrutura do Governo seja uma resposta às 
tivermos a coragem de tomar uma medida urgente ur- cobranças dos setores de oposição. 
gentíssima e drástica com relação à questão da Pre- O entusiasmo demostrado pelo Presidente, ao 
vidência Social. Concordo inteiramente com V. Ex'. iniciar o Projeto "Avança Brasil", ainda não foi seguido 

O outro tema abordado, interessantfssimo, refe- pela opinião pública. É apenas por uma questão de 
re-se às medidas que se impõem para que o adminis- tempo, como responderam favoravelmente a Bolsa e o 
trador público tenha responsabilidade com a coisa dólar, parâmetros que demonstram que a opção pela 
pública. Nós, aqui no Senado, estamos exercendo construção de uma sociedade mais justa, mais forte e 
com muito afinco, brilhantismo e determinação o nos- mais competente torna o Brasil mais atrativo aos 
so papel. Ontem, foi aprovado um projeto importantís- parceiros da comunidade econômica internacional. 
simo de autoria do Senador Pedro Slmon - o que sub­
mete as declarações de renda de cada um dos Parla­
mentares e daqueles que ocupam função pública de 
relevância ao crivo da Receita Federal. Nada mais 
justo. Quem não deve não teme. Entretanto, projetos 
dessa natureza, lamentavelmente, ao chegarem à 
Câmara dos Deputados, acabam sendo adormecidos 
em berço esplêndidO e ficam por isso mesmo. Con­
cordo com V. Ex', acho importante essa colocação. 

Sr. Presidente, tendo em vista que o meu tempo 
já se esgotou, peço a V. Ex' permissão para concluir 
meu pronunciamento. 

O Brasil viu, nesse episódio, que tem um Gover­
no que se esforça realmente para levar a bom termo o 
destino da Nação, pois o Presidente Fernando Henri­
que teve coragem e humildade, conforme divulgado 
na imprensa deste PaIs, de admitir que errou e que 
avançou demais quando de seu pronunciamento, no 
Rio de Janeiro, ao se referir ao Congresso Nacional. 
Esse foi um ato de grandeza que não podemos igno­
rar, mas sim unirmos forças e fazermos não apenas o 
nosso dever mas um pouco mais do que o nosso de­
ver pois, se apenas um dos brasileiros deixa de ter 
uma vida ~nais digna, aguardandO a apreciação de 
uma única matéria, que seja para esse brasileiro, es­
tamos falhando. 

Permitam-me o trocadilho: ao avançarmos o 
Brasil na direção do social, estaremos minimizando a 
concentração da riqueza, empalmada, hoje, por me­
nos de 10% da população, dividindo-a entre os 24 mi-

Por estarmos inseridos em uma economia glo­
balizada, essa tomada de posição, em que muitos crí­
ticos internos vêem como inviável, mostra que a op­
ção pelo social é possível para quem tem vontade po­
lítica de executá-Ia. Em outras palavras, que o plano 
de investimento que agora sai do papel é viável, tem 
base orçamentária que não implica em desajuste 
econômico, mas que leva ao crescimento e, conse­
qüentemente, à geração de emprego e renda. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Sobre a 
mesa projeto de lei do Senado que passo a ler. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 543, DE 1999 

Dispõe sobre o seguro-garantia e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º Esta lei dispõe sobre o seguro-garantia, 
de aplicação no âmbito da União, Estados, Distrito 
Federal e dos Municípios. 

Art. 2º Seguro-garantia é aquele pelo qual a se­
guradora garante o fiel cumprimento de uma obriga­
ção, decorrente de lei ou contrato. 

Art. 3º Cabe ao tomador obrigado a paga do prê­
mio, e à seguradora, a da indenização ao segurado. 
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Parágrafo único. A paga da indenização poderá § 1 º A apólice poderá estabelecer prazo certo de 
ser substituída pela realização ou execução da obri- vigência para o seguro, desde que aprovado pelo ór-
gação garantida. gão oficial de fiscalização e controle da atividade. 

Art. 4º O seguro-garantia constitui modalidade de 
caução que poderá ser prestada na forma do art. 827 
do Código de Processo Civil. 

Art. 5º O devedor solvente, contra quem ocorra 
execução por quantia certa, poderá quando citado na 
forma do art. 652 do Código de Processo Civil, ofere­
cer o seguro-garantia, ailernalivamente, à paga ou à 
nomeação de bens à penhora, 

Parágrafo único. O seguro-garantia poderá ser 
oferecido pelo executado como garantia de execução 
de dívida aliva da Fazenda Pública observados, nes­
te caso, o disposto nos arts. 9° e 15 da Lei nO 6.830, 
de 22 de setembro de 1980. 

Art. 6º O seguro-garantia se fará nas condições 
e pelo valor declarado na apólice, 

Parágrafo único. O valor referido neste artigo fi­
cará reduzido ao saldo que se verificar, em decorrên­
cia de qualquer quantia paga para a satisfação totat 
ou parcial de reclamação feita ao abrigo do seguro. 

Art, 7º Em qualquer caso, a mora ou o inadim­
plemento do prêmio não prejudica os direitos do se­
gurado. 

Parágrafo único. Nas hipóteses de mora ou ina­
dimplemento do prêmio, o segurador poderá exigir 
seu crédito por cobrança do líIulo ou via executiva. 

Art. 8º É lícllo à seguradora exigir do tomador 
contragarantias da cobertura ofeC<;l.çida pelo.seguro. 

Parágrafo único. As contragarantias aceitas na 
forma desta lei poderão ser conslituidas mediante 
condição suspensiva ou condição resolutiva, vincula­
das ao efetivo pagamento da indenização pela segu­
radora em função das apólices que emitir. 

Art. 9° O pagamento de indenização pela segu­
radora implicará, de pleno direito, sub-rogação em 
todo direito de ação que o segurado tenha contra o to­
mador e contra quem tenha dado causa ou concausa 
ao prejuizo indenizado e na exigibilidade das contra­
garantias oferecidas, 

Parágrafo único. Para o disposto neste artigo, 
vale como trtulo execulivo extrajudicial, na forma do 
inciso VII do art. 585 do Código de Processo Civil, o 
recibo passado pelo segurado ou por quem, em seu 
nome, tenha recebido a indenização. 

Art. 10. O seguro vigerá da data de inicio fixada 
na apólice ao término, conclusão ou cumprime~to da 
obrigação garanlida. 

§ 2° O término de vigência do seguro poderá ser 
formalizado pela devolução do original da apólice 
pelo segurado ou por sua declaração formal de con­
clusão ou cumprimento da obrigação garantida. 

§ 3º O término de vigência do seguro dar-se-á 
também por declaração do tomador à seguradora 
que, neste caso, nolificará o segurado, que, não o re­
futando dentro de trinta dias, dará como tacitamente 
realizada a obrigação segurada. 

Art. 11. É compulsório o seguro-garantia para as 
atividades do incorporador e do construtor de imóve­
is, na forma do previsto na alínea e do ar!. 20 do De­
creto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966. 

§ 1 º Da apólice constará que o tomador conclui­
rá a obra pelo preço da construção, no caso de obra 
por empreilada: ou do orçamento do custo da obra, 
no caso do regime de administração. 

Art. 12. Compete à prefeitura do município onde 
a obra estiver localizada fixar e fazer cumprir as con­
dições de cumprimento estabe,ecidas no segu­
ro-garantia. 

Art. 13. Os litígios decorrentes do segu­
ro-garantia poderão, por opção da:; partes, ser resol­
vidos mediante convenção arbitral, nos termos da Lei 
nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a 
cláusula compromissória e o compromisso arbitral fa­
rão parte integrante da apólice. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

É papel fundamental do Congresso Nacional 
garantir que a sociedade possua instrumentos ade­
quados para preservar a inteqridade de seus direilos. 

No que tange à garanlia de execução de contra­
tos, dentre as que hoje existem ofertadas ao contra­
tante, seja ele entidade pública ou privada, pessoa tr­
sica ou jurfdica, sobressai o seguro-garantia. 

Esse seguro, centenário no mundo, mas só re­
centemente operacionalizado no Brasil, e à margem 
de legislação própria, garante a realização de obriga­
ção decorrente de lei ou de contrato, na forma em que 
for assumida pelo tomador obrigado. 

Aplica-se às licitações e aos contratos públicos, 
quer se trate de executar obras, fornecer bens ou 
prestar serviços. Emprega-se, também, em relações 
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contratuais privadas, nas mesmas modalidades de 
fazer, entregar, servir. 

O seguro-garantia é um risco assumido pela se­
guradora, em nome do contratado, que ela honrará 
no caso de este tornar-se inadimplente, vindo a cau­
sar prejuízo ao contratante. 

É uma garantia efetiva, internacionalmente con­
sagrada. 

Essa modalidade de seguro, se aprovada a pro­
posta, poderá constituir garantia bastante para ações 
judiciais, ser tomado como caução (art. 827 - CPC), 
oferecido em execuções por quantia certa (art. 652-
CPC) e, ainda, suportar execuções de dívida ativa 
(arts. 9º e 15 da Lei nº 6.830, de 1980). 

Nas operações alfandegárias, o segu­
ro-garantia também é instrumento útil na agilização 
dos trâmites burocráticos da Receita Federal, consti­
tuindo garantia dos termos de compromisso em im­
portações temporárias. 

No caso das obrigações contraídas com a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
a Lei nO 8.666, de 1993, admite-se certa modalidade 
de seguro-garantia para preservar os direitos do 
Estado na licitação e na contratação de obras, com­
pras e prestação de serviços. Por extensão, aplica-se 
o seguro nas concessões e permissões de serviços 
públicos (Lei nO 8.987, de 1995). 

No caso de contratos privados, destaca-se o va­
lor da medida para os contratos edilícios. 

É conhecida a situação dramática em que ainda 
se encontram os compradores de imóveis junto à 
Encol. Mais de 42.000 pessoas que aplicaram suas 
poupanças, tendo como objetivo adquirir um imóvel, 
encontram-se agora na iminência de perder os recur­
sos que foram aplicados, frente à possível situação 
de insolvência absoluta daquela empresa. 

O exemplo da Encol também serve de alerta so­
bre a importância de se criarem instrumentos que pro­
tejam as pessoas, evidenciando o vácuo legal de dis­
ciplina da matéria. 

É importante destacar ainda, que a inexistência 
de mecanismos que preservem os recursos aplicados 
na compra de imóveis, quando da insolvência da in­
corporadora/construtora, cria um perigoso risco sobre 
todo o conjunto de instituições que operam no setor 
imobiliário. Isto é, existe a possibilidade efetiva de 
que haja uma retração das atividades desse setor, na 
medida em que as pessoas passam a perceber que 
não têm garantia alguma em caso de insolvência da 
empresa responsável pela construção, ou de que a 
obra seja concluida, ou, se não, seus recursos ressar­
cidos. 

Esse fenômeno, além de comprometer as em­
presas que continuam operando no mercado imobiliá­
rio, prejudica a retomada de investimentos no setor 
imobiliário, caracterizado por possuir forte poder mul­
tiplicador sobre as atividades de economia, com am­
pla capacidade de geração de empregos diretos. 
Assim, o comprometimento estrutural de tão vital seg­
mento da economia nacional pode vir a causar um im­
pacto extremamente negativo sobre a renda. Não po­
demos esquecer que o atual contexto nacional não 
pode prescindir da geração de empregos, e, conse:' 
qüentemente, da renda. 

Além do mais, é importante ressaltar que o Bra­
sil possui, na atualidade, uma enorme carência de 
moradias em todas as faixas de renda da população. 
Suprir tal carência teria o condão de gerar os empre­
gos tão reclamados por nossa conjuntura. Ainda sob o 
prisma social, faz-se necessário criar mecanismos que· 
garantam a segurança dos compradores de imóveis. 

A forma mais efetiva de garantir a proteção ao 
comprador é estabelecer a obrigatoriedade do segu­
ro-garantia, a ser feita pela empresa responsável pela 
comercialização, garantindo o direito do contratante 
no caso de inadimplência do contratado. 

Torna-se importante, sobretudo, ciar condições 
legais, até hoje inexistentes, para que o segu­
ro-garantia sirva de instrumento efetivo não só aos 
contratos de edificação, mas também às relações fis­
cais e judiciais. 

Desse modo, é com o intuito de aperfeiçoar o 
funcionamentú de nossas instituições sociais e eco­
nômicas que submeto a esta Casa este projeto de lei, 
acreditando, com isso, viabilizar a estabilidade do se­
tor imobiliário, a garantia do interesse público, dos di­
reitos individuais, e a retomada dos investimentos. 

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1999. -
Senador Edison Lobão. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N° 6.830, DE 22 DE SETEMBRO DE 1980 

Dispõe sobre a cobrança judicial da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá ou­
tras providências_ 

Art. 92 Em garantia da execução, pelo valor da 
divida, juros e muita de mora e encargos indicados na 
Certidão da Divida Ativa, o executado poderá: 

1- efetuar depósito em dinheiro, à ordem do Jui­
zo em estabelecimento oficial de crédito, que assegu­
re atualização monetária; 
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11 - oferecer fiança bancária; 
111 - nomear bens à penhora, observar a ordem 

do ar!. 1 'I; ou 
IV - indicar à penhora bens oferecidos por ter­

ceiros e aceitos pela Fazenda Pública. 
§ 'I º O executado só poderá indicar e o terceiro 

oferecer bem imóvel à penhora com o consentimento 
expresso do respectivo cônjuge. 

§ 2º Juntar-se-á aos autos a prova do depósito, 
da fiança bancária ou da penhora dos bens do execu­
tado ou de terceiros. 

§ 3º A garantia da execução, por meio de depó­
sito em dinheiro ou fiança bancária, produz os mes­
mos efeitos da penhora. 

§ 4º Somente o depósito em dinheiro, na forma 
do art. 32, faz cessar a responsabilidade pela atuali­
zação monetária e juros de mora. 

§ 5º A fiança bancária prevista no inciso 11 obe­
elecerá às condições preestabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional. 

§ 6º O executado poderá pagar parcela da divi­
ela, que julgar incontroversa, e garantir a execução do 
saldo devedor. 

Ar!. 15. Em qualquer fase do processo, será de­
feriela pelo juiz: 

I - ao executado, a substituição da penhora por 
depósito em dinheiro ou fiança bancária, e 

11 - à Fazenda Pública, a substituição dos bens 
penhorados por outros, independentemente da or­
dem enumerada no ar!. 11, bem como o reforço da 
penhora insuficiente. 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da administra­
ção pública e dá outras providências. 

LEI N° 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 

Dispõe sobre o regime de conces­
são e permissão da prestação de servi­
ços públicos previstos no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras provi­
dências. 

LEI Nº 9.307, DE 23 DE SETEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a arbitragem. 

DECRETO LEI Nº 73 
DE 24 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Seguros Privados, regula as operações 
de seguros e resseguros e dá outras pro­
vidências. 

Art. 20. Sem prejuízo do disposto em leis espe­
ciais, são obrigatórios os seguros de: 

a) danos pessoais e passageiros de aeronaves 
comerciais; 

b) responsabilidade civil dos proprietários de 
veículos automotores de vias terrestre, fluvial, lacus­
tre e marítima, de aeronaves e dos transpqrtadores 
em geral; 

c) responsabilidade civil do construtor de imóveis 
em zonas urbanas por danos a pessoas ou coisas; 

d) bens dados em garantia de empréstimos ou 
financiamentos de instituições financeiras públicas; 

e) garantia do cumprimento das obrigações do 
incorporador e construtor de imóveis; 

f) garantia do pagamento a cargo de mutuário 
da construção civil, inclusive obrigação imobiliária; 

g) edifícios divididos em unidades autônomas; 

h) incêndio e transporte de bens pertencentes" 
pessoas jurídicas, situados no Pais ou nele transpor­
tados; 

I) crédito rural; 

j) crédito à exportação, quando concedido por 
instituições financeiras públicas. 

Código de Processo Civil 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 (') 

Art. 585. São títulos executivos extrajudiciais: 

1- a letra de câmbio, a nota promissória, a dupli­
cata, a debênture e o cheque; 

11 - a escritura pública ou outro documento pú­
blico assinado pelo devedor, o documento particular 
assinado pelo devedor e por duas testemunhas; 

o instrumento de transação referendado pelo 
Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos 
advogados dos transatores; 

111 - os contratos de hipoteca, de penhor, de an­
ticrese e de caução, bem como de seguro de vida e , 
de acidentes pessoais de que resulte morte ou inca­
pacidade; 
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IV - O crédito decorrente de foro, laudêmio, alu- O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL-
guel ou renda de imóvel, bem como encargo de con- TO) - Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, nos últi-
domínio desde que comprovado por contrato escrito; mos dias, a imprensa divulgou duas notícias verdade-

V - o crédito de serventuário de justiça, de peri- iramente estarrecedoras, e que contribuem para que 
to, de intérprete, ou de tradutor, quando as custas, o Pais não arranque, efetivamente, rumo ao desen-
emolumentos ou honorários forem aprovados por de- volvimento, 
cisão judicial; A primeira dá conta de que o Brasil perde, anu-

VI- a certidão de dívida ativa da Fazenna Públi- almente, a bagatela de oitocentos e vinte e seis bi-
ca da União, Estado, Distrito Federal, Território e Mu- Ihões de reais em sonegação fiscal. 
nicípio, correspondente aos créditos inscritos na for- A cifra é astronômica, e seria suficiente para 
ma da lei; que o País resolvesse a maioria de seus problemas 

VII - todos os demais títulos, a que, por disposi- sócio-econômicos. 
ção expressa, a lei atribuir força executiva. E não foi apenas a Associação Nacional dos 

§ 1º A propositura de qualquer ação relativa ao Fiscais de Contribuições Previdenciárias (ANFIP) 
débito constante do Utulo executivo não inibe o credor que a divulgou. O próprio Secretário da Receita Fe-
de promover-lhe a execução. deral, Everardo Maciel também declarou à CPI dos 

§ 2º Não dependem de homologação pelo Su- Bancos que o Tesouro Nacional deixa de arrecadar 
premo Tribunal Federal, para serem executados, os aqueles oitocentos e vinte e seis bilhões de reais em 
títulos executivos extrajudiciais, oriundos de pais es- tributos. 
trangeiro. O título, para ter eficácia executiva, há de E o número não é aleatório ou arbitrário. Foi le-
satisfazer aos requisitos de formação exigidos pela lei vantado pelo Secretário Everardo com base no cálcu-
do lugar de sua celebração e indicar o Brasil como o lo da CPMF, que foi de 4,1 trilhões de reais na ano de 
lugar de cumprimento da obrigação. 1998, dos quais 2,4 trilhões configuram pagamentos 
.................................................................................... que constituem a base das contribuições. 

Art. 652. O devedor será citado para, no prazo Consoante a ANFIP, todo esse imenso numerá-
de 24 (vinte e quatro) horas, pagar ou nomear bens à rio perdido pelo Pais decorre não apenas de sonega-
penhora. ção, mas também de lavagem de dinheiro, economia 

§ 1º O oficial de justiça certificará, no mandado, informal e da chamada elisão fiscal, que é a utilização 
a hora da citação. de brechas da legislação vigente para deixar de se re-

§ 2º Se não localizar o devedor, o oficial certifi- colher tributos. 
cará cumpridamente as diligências realizadas para Sabe-se, aliás, que metade das 530 maiores 
encontrá-lo. empresas brasileiras simplesmente não pagam um 
.................................................................................... tostão de Imposto de Renda, enquanto que entre as 

Art. 827. Quando a lei não determinar a espécie 66 maiores instituições financeiras em operação no 
de caução, esta poderá ser prestada mediante depó- País, 42% nada recolhem com referência ao mesmo 
sito em dinheiro, papéis de crédito, títulos da União ou tributo. 
dos Estados, pedras e metais preciosos, hipoteca, Essa situação, Senhor Presidente, é insustentá-
penhor e fiança. vel, e deveria ser prioridade número um do Governo 

(Às Comissões de Assuntos Econômi­
cos e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão term)nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - O projeto lido 
será publicado e remetido às Comissões competentes. 

O SR_ PRESIDENTE (Tião Viana) - Não há 
mais oradores inscritos. 

O Sr. Senador Eduardo Siqueira Campos envi­
ou discurso à Mesa para ser pubticado, na forma do 
dispo?to no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex' será atendido. 

Federal montar mecanismos de defesa do Tesouro 
Nacional, a fim de que o Erário deixe de ser lesado de 
forma tão escandalosa, e que todas paguem os tribu­
tos que devem. 

É o apelo que, desta tribuna, fazemos ao Sr. 
Presidente da República. 

A outra notícia pouco alvissareira que gostaría­
mos de comentar rapidamente é a de pesquisa pro­
movida pelo Comitê de Competitividade Global, da 
Câmara Americana de Comércio (AMCHAM), de São 
Paulo. 

Esse trabalho conclui que o Brasil poderia ex­
portar pelo menos mais vinte e cinco bilhões de dóla-
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res por ano e reduzir pela metade, de 124 dias para 
61, o ciclo da exportação. 

Es~a redução poderá ser alcançada se os tem­
pos médios para a realização das principais ativida­
des da cadeia logística do comércio exterior forem ni­
velados aos praticados internacionalmente. 

Em verdade, há uma multiplicidade de órgãos e 
normas que regem as exportações brasileiras, e que 
configuram obstáculo intransponível para que o País 
possa tornar-se competitivo nesse campo fundamen­
tai da economia. 

Não depende de ninguém, mas apenas e tão 
somente de nosso próprio País a solução para essa 
questão. Afinal, a pesquisa a que nos reportamos é 
da mai<;>r seriedade, e foi realizada em parceria com a 
Fundaçao Getúlio Vargas. 

Esperamos, mais uma vez, que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso examine esse trabalho 
com a atenção que requer, a fim de que, finalmente, 
possa o País incrementar de fato suas exportações, 
aproveitando-se, inclusive, da situação cambial que 
lhe é favorável. 

Era o que Unhamos a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba­
lhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 2 minutos.) 

(OS 17412/99) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR SILVA JÚNIOR, NA SESSÃO 
DE 15-9-1999, QUE SE REPUBL/CA APÓS 
REVISÃO DO ORADOR. 

O SR. SILVA JÚNIOR (PMDB - PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr as e Srs. 
Senadores, Não poderia iniciar este meu discurso, de 
denúncia, de apelo e de apreensão, cujo tema é a fal­
ta d'água, em minha cidade, Campina Grande, Esta­
do da Paraíba, sem citar e fazer referências a três 
grand(Js vultos da vida pública brasileira. Primeiro, o 
notável paraibano, ex-Governador e Senador Arge­
miro de Figueirêdo, o segundo, também paraibano, o 
emérito, ox-Governador e ex-Ministro José Américo 
de Almeida e o terceiro, o estadista constr.utor, extra­
ordinário mineiro, ex-Presidente da República, Jusce­
lino Kublstchek. 

Os três, tiveram gestos comuns e realizaram 
ações governamentais tão importantes, tão essencia­
is para a sobrevivência dos campinenses e para o de-

senvolvimento de Campina Grande e de outros muni· 
cípios por ela polarizados. Eles se imortalizaram na 
história, na lembrança, no coração e no perene agra­
decimento do povo campinense. 

Argemiro de Figueirêdo, em 1939, como Inter­
ventor da Paraíba, com uma visão de administrador 
consciente, sério e determinado, além do brilhante 
trabalho executado em favor da Agricultura (algodão, 
feijão, milho, abacaxi, inhame), incentivou a pecuária, 
melhorando o rebanho paraibano, com estações de 
monta e matou a sede dos campinenses, quando 
construiu a adutora de "Vaca Brava", através da bar­
ragem que fica na cidade de Areia(PB).Junto com a 
adutora, Argemiro de Figueirêdo construiu e equipou 
a cidade com s'aneamento básico, estação de trata­
mento e reservatórios e tudo isso com recursos pró­
prios do Governo do Estado, sem ajuda da União. A 
partir daí, a cidade de Campina Grande passou a re­
gistrar índices de crescimento sócio-econômicos e 
tornou-se uma cidade pólo, na indústria, no comércio, 
com um invejável núcleo educacional universitário, 
dispondo ainda de uma tecnologia de ponta em infor­
mática, sendo hoje, uma das mais importantes e pro­
gressistas cidades do interior do Norte e Nordeste do 
Brasil. 

José Amérlco de Almeida, como Ministro da Via­
ção e Obras, no Governo Getúlio Vargas, atendendo 
as necessidades de Campina Grande e das cidades 
vizinhas, construiu com garra e firmeza, o Açude Eri­
tácio Pessoa, o famoso "Açude de Boqueirão" respon­
sável maior pelo abastecimento d'água para uma po· 
pulação de abrangência média de 800 mil habitantes e 
que hoje, lamentavelmente, está prestes a secar. 

Juscelino Kubistchek, imortal benfeitor do Bra­
sil, de visão cosmopolita, construiu e equipou a Adu­
tora de Boqueirão, inaugurada em 7 de novembro de 
1958 levando água para a cidade de Campina Gran­
de, abrindo para aquela cidade perspectivas maiores 
para o seu desenvolvimento e acabando com o sofri· 
mento de sua população, oferecendo· lhe água, em 
abundância. A cidade cresceu e cresceu muito e hoje, 
com quase 400 mil habitantes, a cidade "Rainha da 
Borborema" vive a padecer com o gravíssimo proble­
ma da falta d'água. 

No início do próximo ano, 1.800 cami­
nhões-pipas poderão estar diariamente percorrendo 
520 quilômetros para transportar água para a cidade 
de Campina Grande. 

Apesar do absurdo dessa afirmação, isso só 
não aconteceria por dois motivos: primeiro, porque 
seria pouco provável haver recursos para custear 
este socorro astronômico; e, segundo, porque a calha 
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da BR 230 - rodovia federal que liga o manancial de Nos primeiros meses do ano 2000 não haverá 
Coremas a Campina Grande - não suportaria tráfego mais água de qualidade no Açude Boqueirão para 
de tamanha inte~sidade. abastecer Campina Grande e seu entorno. 

Nesta minha curta passagem pelo Senado Fe­
deral, tenho procurado defender, desta tribuna, os in­
teresses e necessidades da Paraíba e, nesta oportu­
nidade, busco traduzir a ansiedade da população de 
Campina Grande e das cidades vizinhas. 

Campina Grande é uma cidade que sempre se 
mostrou pujante. Por muitas décadas, foi a segunda 
cidade do mundo no comércio e no beneficiamento 
do algodão. No rastro desta atividade vieram indústri­
as, bancos e um comércio forte, base de sua econo­
mia até os dias atuais. Sua população é vocacionada 
para o trabalho. 

Campina Grande não é grande somente no 
nome; é grande na indústria, no comércio e na tecno­
logia. É um centro de excelência na eletro-eletrônica 
respeitado no Brasil e no mundo. 

Toda aquela gente empreendedora foi se avolu­
mando em Campina Grande e representa uma popu­
lação de 400.000 habitantes, que tem suas origens 
fincadas no alto da Serra da Borborema. 

Recente levantamento do IBGE mostra que o 
PIS de Campina Grande foi o que mais cresceu entre 
todas as cidades do interior do Nordeste do Brasil. 

A Agência da Caixa Econômica Federal de 
Campina Grande está entre as dez primeiras do Pais 
em depósitos de poupança. 

Pois bem, Sr. Presidente, Sr as e Srs. Senado­
res, toda esta pujança, toda esta riqueza, pode ir por 
água abaixo ou, melhor dizendo, abaixo por falta de 
água. 

Nos últimos anos, as chuvas estão escasséan­
do. Regiões nordestinas que nunca viveram a seca 
estão agora experimentando o medo da falta d'água. 
Cito, por exemplo, a cidade de Guarabira, que é um 
municipio encravado no brejo paraibano, região histo­
ricamente beneficiada pelas chuvas. Segundo a Ca­
gepa, Companhia de Águas da Paraiba, sessenta ci­
dades já tiveram seu sistema de abastecimento desa­
tivado. 

Os reservatórios que abastecem importantes 
municípios paraibanos estão atingindo seus indices 
mais baixos. O açude de Boqueirão, que abastece 
toda a região de Campina Grande, encontra-se com 
menos de 17% de sua capacidade e, ainda assim, 
essa pouca água existente está com sua qualidade 
comprometida pelo alto teor de sal. 

A Federação das Indústrias do Estado da Parai­
ba, preocupada com o quadro que se anuncia, reali­
zou uma pesquisa junto às indústrias de Campina 
Grande, que revelou, em resumo, o seguinte: 

Para 51% dos pesquisados, a falta d'água já 
afeta o faturamento, sendo que para 53% a queda do 
faturamento já é superior a 26%; do universo pesqui­
sado, a água é importante para 82,3%; das empresas 
em expansão, 50% estancarão os trabalhos até a so­
lução dos problemas, 11% já iniciaram demissões em 
virtude do racionamento e 48% demitirão caso venha 
a faltar água. 

A pesquisa vai mais além. 
Sessenta e sete por cento acreditam que a solu­

ção virá apenas com a transposição das águas do 
São Francisco, por demais discutida e esperada. 

Essa é a solução definitiva não só para Campi­
na Grande, mas para toda a Paraíba, Pernambuco, 
Rio Grande do Norte e Ceará. 

Hoje mesmo, alguns jornais divulgam que vári­
as cidades do Nordeste estão paralisando suas ativi­
dades e programando bloqueio de rodovias federais 
em protesto contra o "descaso" do Governo Federal 
com a estiagem prolongada que atinge a região, e o 
Governo se antecipa já anunciando ampliação de me­
didas de emergência, ou seja, mais emergência den­
tro de um quadro sem fim que assola o Nordeste. 

É preciso reconhecer que, se as obras do São 
Francisco fossem iniciadas hoje, no início do ano 
2000 não estariam concluídas e os 400 mil habitantes 
de Campina Grande seriam abastecidos por car­
ros-pipas ou passariam sede, o que é mais provável. 

A necessidade de água para Campina Grande é 
de apenas um metro cúbico por segundo. Onde está 
o problema está também a solução. O Açude de Co­
remas, Mãe D'água, que fica a 260 quilômetros de 
Campina Grande, despeja oito metros cúbicos por se­
gundo no Rio Piancó e segue até o Oceano Atlântico, 
pelo Açude Armando Ribeiro Gonçalves, já no vizinho 
Estado do Rio Grande do Norte. 

A solução está justamente em captar a água de 
que precisa Campina Grande, canalizando-a até o 
Municiplo de Passagem, a partir de onde seria eleva­
da até o leito do rio Taperoá, no municiplo do mesmo 
nome, seguindo pela calha do rio até o Açude de Bo­
queirão, responsável pelo abastecimento de Campi­
na Grande e cidades adjacentes. Essa obra resolve­
ria o nosso problema sem tirar água de ninguém nem 
afetar o Açude de Coremas, Mãe D'água, porque a 
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captação dar-se-ia à jusante do açude. As águas não endimento de maior investimento feito em Campina 
podem ser contidas porque os 8 metros cúbicos por Grande até hoje. S. Ex' conhece o problema com pro-
segundo têm que movimentar duas turbinas de gera- fundidade. A aprovação que acaba de dar ao meu 
ção de energia elétrica e continuarão sendo distribuí- pronunciamento me deixa profundamente feliz pelo 
das na região. iato de estar tentando abordar um assunto que pode, 

Essa iniciativa, além de resolver a iminente amanhã, ser integrado a um processo de transposi-
emergência de Campina Grande, está dentro do Pro- ção do rio São Francisco. Se isso ocorrer, atingirá a 
jeto de Transposição do rio São Francisco, conforme Paraíba pelos rios Taperoá ou Piancó. Com a trans-
publicou o jornal O Estado de S.Paulo_ posição dos Açudes de Mãe D'Água e Corem as, 

O Sr. José Alencar (PMDB - MG) _ Permi- usar-se-ão, indubitavelmente, os rios Piancó e Tape-
te-me V. Ex' um aparte, Senador? roá até a jusante do rio Paraíba, para abastecer não 

O SR. SILVA JÚNIOR (PMDB _ PB) _ Com o só Campina Grande, como também todas as cidades 
maior prazer, Senador. que ficam ao redor daquela comunidade. 

O Sr. José Alencar (PMDB _ MG) _ Senador Estou acompanhando toda a aflição dos 400 mil 
Silva Júnior, quero trazer aqui, primeiro, quero con- habitantes de Campina Grande, que têm se manifes-
gratular-me com V. Ex' pela abordagem desse as- tado por meio das Igrejas, da Associação Comercial, 
sunto de extrema gravidade para aquela importante Clube de Diretores Lojistas, Federação das Indústri-
cidade brasileira. Todos sabemos que Campina as, Lions, Rotary, Maçonaria, clubes sociais e esporti-
Grande é uma cidade que prima pelas suas tradições vos, enfim, toda a sociedade organizada, para pedir 
culturais. Possui duas universidades, tem escolas . ao Governo Federal que realize já esta obra. 
técnicas de nível médio, freqüentadas por alunos de Adianto que, no Programa do PPA, existem re-
todo o Brasil, e prima também pela presença de in- cursos da ordem de R$ 195 milhões, cuja antecipa-
dústrias modernas que geram empregos em abun- ção poderá atender a essa neces<lidade. 
dância. Enfim, é uma das mais importantes cidades Acreditamos na palavra do Presidente Fernan-
brasileiras. Somos testemunhas de que a falta d'água do Henrique, quando diz que a transposição será rea-
pode comprometer não só aquela pujança econômica Iizada, mas estamos com sede e não podemos espe-
de Campina Grande, como a própria vida das famíli- rar pelas águas do São Francisco. Algo há de ser feito 
as, que não são poucas - a cidade possui 400 mil ha- e urgentemente! 
bitantes. V. Ex' traz em seu pronunciamento a solu- Meus colegas me conhecem. Sabem que sou 
ção, que é simples. Como falou ontem o Ministro Alei- empresário. Sabem também que devemos gastar 
des Táplas, que tomou posse, as soluções são sem- nossos recursos em projetos que persigam soluções 
pre simples. Essa é uma solução simples para Cam- definitivas. Esse é o entendimento de todo o País rea-
pina Grande, e não é a transposição do São Francis- firmado pelo Presidente da República em seu Plano 
co; é o aproveitamento de águas disponiveis a uma Plurianual encaminhado recentemente ao Congresso 
distância razoável, porém com estudos que já de- Nacional. 
monstram a viabilidade técnica e econômica, além da No PPA, R$ 195 milhões são destinados a 
prioridade absoluta para que se cuide dessa provi- obras federais na Paraíba para o projeto de transposi-
dência. Pedi este.aparte, ilustre Senador Silva Júnior, ção do rio São Francisco. 
para cumprimentá-lo pela abordagem. Peço ao nosso Com efeito, comunico à Casa que apresentarei 
Presidente, eminente Senador Antonio Carlos Maga- emenda ao PPA com o objetivo de garantir recursos 
Ihães, que nos ajude, porque Campina Grande não para a proposta que consiste em levar águas do rio 
pode esperar. Os recursos são absolutamente viáve- Piancó ao Açude de Boqueirão. 
is, já previstos no Orçamento e cuja liberação precisa É uma emergência que o Estado da Paraíba 
ser urgente numa ação do Governo, para evitar uma não tem como contemplar, a não ser com a transfe-
catástrofe maior numa das mais importantes cidades rência de recursos da União, argumento mais que su-
brasileiras. Meus parabéns! Desejo todo o sucesso fi ciente para apoiar a inclusão no plano governamen-
para que sua preocupação redunde em solução para tal de uma obra que poderá, de forma tecnicamente 
o problema crucial de Campina Grande. viável e integrada ao sistema que se pretende com a 

O SR_ SILVA JÚNIOR (PMDB - PB) - Agrade- transposição das águas do rio São Francisco, respon-
ço muito o aparte do Senador José Alencar, um mine- der mais rapidamente à iminente escassez de água 
iro que saiu das plagas do Estado de Minas e foi aju- em uma região social e economicamente estratégica 
dar o desenvolvimento do Nordeste, tendo o empre- para o desenvolvimento do Estado e do Nordeste. 
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Não queremos gastar o dinheiro público com os tura da ata da reunião anterior, que é dada como 
1.800 caminhões pipas que seriam necessários para aprovada. Após a leitura dos expedientes recebidos, 
percorrer a estrada de Coremas a Campina Grande. o Sr. Presidente comunica que a presente reunião 
Caminhão pipa é solução paliativa. Gastaremos esse destina-se a ouvir a exposição do Dr. Aluizio Rodri-
dinheiro agora e precisaremos repetir a medida na gues - Juiz do Tribunal Regional do Trabalho do 
próxima seca, e novamente no ano seguinte e assim, Estado da Paraíba. A Presidência determina à Secre-
indefinidamente. taria quo faça entrar no recinto da reunião o Dr. Alui-

Não podemos, pois, ficar esperando por São zio, para que tome assento à Mesa dos Trabalhos e 
Pedro apenas. Precisamos de água para beber. informa que o mesmo já preencheu e assinou o Ter-

Proponho gastar os recursos públicos, com a mo de Compromisso, sendo qualificado em seguida. 
consciência não só do empresário ou do político, mas O Sr. Presidente concede a palavra ao depoente para 
sobretudo do cidadão paraibano e nordestino. suas considerações iniciais. A Presidência, em face 

E é como cidadão, juntamente com outros qua- da Ordem do Dia da Sessão Plenária do Senado Fe-
trocentos mil campinenses, afora outras populações deral, suspende a presente reunião atendendo os 
que vivem em torno do rio, que digo que queremos preceitos regimentais. Reaberta a reunião às dezeno-
água para beber e trabalhar. ve horas e vinte e sete minutos, o Sr. Presidente can-

O Brasil precisa trabalhar! cede a palavra ao depoente para dar continuidade ao 
seu depoimento. Fizeram uso da palavra os Senho­
res Senadores Paulo Souto, Carlos Wilson, Djalma 
Bessa e novamente o Senador Paulo Souto, repre­
sentando pelo Senador Wellington Roberto. O Se­
nhor Presidente agradece a presença do depoente, 
solicitando-lhe a comprovação junto à CPI, das notas 
do pagamento das despesas hospitalares através do 
seguro saúde Bradesco referido em seu depoimento, 
em prazo razoável e, caso o depoente não o faça, a 
Comissão encarregar-se-à de fazê-lo. O Senhor Pre­
sidente recebe das mãos do Dr. Aluizio alguns docu­
mentos, determinando à Secretaria que os autue, ao 
tempo em que a Presidência defere solicitação do Dr. 
Aluizio, qua~to ao envio das notas taquigráficas da 
presente reunião ao mesmo. São aprovados 03 (três) 
Requerimentos de autoria do Senhor Relator, a se­
guir relacionados: 1) Requer, nos termos regimentais, 
e com fundamento no art. 58, § 3º da Constituição Fe­
deral, sejam tomados os depoimentos dos Senhores 
Wildson Antonio Alexandre Breckenfeld, Antonio Mo­
acir Dantas Cavalcante Júnior e Geraldo de Souza 
Júnior, bem como, seja procedido a acareação des­
sas três pessoas, tudo na cidade de João Pessoa na 
Paraiba e com o acompanhamento da assessoria da 
CPI.; 2) Requer, com fundamento no § 3º do ar\. 58 da 
Constituição Federal, combinado com o disposto na 
Lei nº 1.579/52, a extensão da transferência do sigilo 
fiscal do Sr. Alexandre Mendonça dos Santos, anteri­
ormente votada por esta Comissão até o ano base de 
1992, para os exercícios de 1993 a 1998, inclusive e, 
3) Requer, nos termos regimentais, que sejam cum­
pridas diligências nas empresas abaixo arroladas, pe­
los Assessores desta CPI, no sentido de serem apu­
radas as formas de negociação e pagamento dos 
bens de propriedade do espólio de Washington Luiz 

Era o que eu tinha a dizer, ilustre Presidente. 
Muito obrigado. 

ATA DA COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQÉRITO 

Criada através do requerimento nº 118, 
de 1999-SF"destinada a apurar, no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias, fatos do co­
nhecimento do Congresso Nacional, e 
outros divulgados pela Imprensa, con­
tendo denúncias concretas a respeito da 
existência de irreglaridades praticadas 
por integrantes de tribunais superiores, 
de tribunais regionais, e de tribunais de 
justiça". 

Ata da 43' Reunião, realizada em 24-8-1999 
Aos vinte e quatro dias do mês de agosto do ano 

de mil novecentos e noventa e nove, às dezessete 
horas e trinta minutos, na sala 02 da ala Senador Nilo 
Coelho, reúnem-se os Senhores Senadores Ramez 
Tebet, Paulo Souto, Carlos Wilson, Geraldo Althoff, 
José Agripino Maia, Gerson Camata, Ney Suassuna 
Maguito Vilela, Luzia Toledo, José Eduardo Dutra, 
Djalma Bessa, Pedro Simon e Lúdio Coelho, mem· 
bros da Comissão Parlamentar de Inquérito "destina­
da a apurar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, fa­
tos do conhecimento do Congresso Nacional, e ou­
tros divulgados pela imprensa, contendo denúncias 
concretas a respeito da existência de irregularidades 
praticadas por integrantes de Tribunais Superiores, 
de Tribunais Regionais, e de Tribunais de Justiça". 
Presente também, o Senhor Senador Wellington Ro­
berto. Havendo número regimental o Senhor Presi­
dente, declara aberto os trabalhos, dispensando a lei-
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Nominato, Processo de Inventário nº 8.320/87 - Vara CPI Judiciário. 
de Órfãos e Sucessões de Brasilia - Real Expresso Assunto: resposta ao Ofício nº 489/99. 
LIda; - Viação Alto Paraiso; Jorlan SA; - Luciano 
Mercantil de Ônibus LIda. e, João de Carvalho Muniz 
Representações. Não havendo mais oradores inscri­
tos e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden­
te declara encerrada a presente reunião e, para cons­
tar, eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comis­
são, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Haven­
do número regimental, declaro aberta a 43' reunião 
desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Indago ao Plenário se considera necessária a 
leitura da ata da reunião anterior, ou se podemos con­
siderá-Ia aprovada. (Pausa.) 

Foi dispensada a leitura e foi considerada a ata 
aprovada por unanimidade. 

Há três expedientes recebidos da Secretaria da 
Receita Federal, com o carimbo d!l confidencial, pelo 
quê, a Presidência exarou o seguinte despacho: 

"Ao eminente Senador Relator da CPI Paulo 
Souto, para os devidos fins. Dê-se ciência também 
aos demais Senadores, membros da CPI." 

São três os ofícios da Secretaria da Receita Fe­
deral que receberam o mesmo d!lspacho desta Presi­
dência. Volto a repetir, com vista ao Relator, para 
análise, e com ciência a todos os membros da CPI. 

Ofício recebido de Ministro de Estado das Rela­
ções Exteriores, Luiz Felipe Lampreia, a respeito de 
assuntos que lhe foram solicitados para verificação 
no exterior. S. Ex', o Ministro,.dá a resposta e a Presi­
dência dá o despacho com vis-ta ao Relator e conheci­
mento aos demais membros da CPI. 

Nesta oportunidade, cumpre à Presidência des­
tacar a presteza e a colaboração que vem dando a 
esta Comissão Parlamentar de Inquérito, S. Ex', o Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores, Dr. Luiz 
Felipe Lampreia, cuja colaboração tem tido de inesti­
mável valor para os fins a que nos propomos. 

Ofício da Senadora Luzia Toledo informando 
que, em razão de compromissos no seu Estado, no 
Estado que representa, Estado do Espirito Santo, 
está impossibilitada de comparecer aos trabalhos 
desta Comissão. 

A Presidência agradece e tem certeza de que 
poderá continuar contando com a colaboração da 
eminente Senadora Luzia Toledo. 

Srs. Senadores, recebemos do Banco OK de 
Investimentos S. A. ofício nos seguintes termos: 

"Ao Poder Legislativo, Senado Federal 

Exmºs Srs. Senadores da República, em res­
posta ao Ofício supramencionado, encaminha­
mo-lhes as informações ali solicitadas, juntamente 
com os respectivos documentos relativos a pessoas 
físicas e juridicas relacionadas. 

Atenciosamente. 

André Machado Medrado - Procurador 

Paulo César Alves da Silva - Procurador." 

O ofício está datado do dia 18; a Presidência o 
recebeu no dia 19, logo após a reunião administrativa 
que a Comissão realizou. Despachou dando vista ao 
ilustre Senador Paulo Souto, na qualidade de Relator, 
e ciência a todos os membros da Comissão Parla­
mentar de Inquérito. 

No mesmo sentido, ofício datado do dia 23 de 
agosto, da Tele Centro-Oeste Celular Participações 
S.A, dando resposta ao Ofício nº 515 do corrente ano, 
da nossa Comissão, solicitando esclarecimentos so­
bre os destinatários de linhas telefônicas relaciona­
das em meio magnético, oriundas das linhas que fo­
ram objeto da transferência de sigilo, conforme Otrcio 
nº 048/99 desta Comissão, que pedia à Tele Cen­
tro-Oeste informar o proprietário ou proprietários em 
caso de ter havido transferência das linhas telefôni-
cas arroladas em anexo. E informar também o ende­
reço ou endereços onde se encontram instaladas as 
linhas telefônicas de janeiro de 91 a junho de 99. Ela 
respondeu anexando as informações. Peço vênia à 
Secretaria para que esclareça onde se encontram es­
sas informações, uma vez que só tenho o ofício dela 
nos seguintes termos: 

"Em atenção ao ofício em epigrafe, encaminha­
mos em anexo as informações requeridas". 

E não sei onde estão. Elas se encontram na Se­
cretaria? (Pausa.) 

Segundo informações da nossa secretária, es­
sas informações encontram-se sob análise da asses­
soria desta Comissão. 

Estou determinando se conceda vista ao emi­
nente Relator, com conhecimento aos demais mem­
bros da CPI. (Pausa.) 

Comunico ter em mãos documentação enviada 
pelo Grupo Monteiro de Barros em dois volumes e re­
ferentes aos Ofícios nOs 491, 492 e 495 do corrente 
ano. As informações prestadas a esses ofícios vão 
ser despachados pela Presidência, com vistas ao 
eminente Relator e com conhecimento aos demais 
membros da Comissão. 
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Informo aos Srs. Senadores que temos o ofí· que não é parente, em nenhum grau, de pessoas que, 
cio enviado, via fax, pelo Juiz José Maria de Mello segundo seu conhecimento; tenham comparecido di-
Porto, datado de 19 de agosto de 1999, nos seguin- ante desta Comissão. Comprometeu-se, nos termos 
tes termos: do art. 203 do Código de Processo Penal, sob as pe-

"Exmº Sr. Presidente, é com grande prazer que nas da lei, a dizer a verdade no que souber e que lhe 
me dirijo a V. Ex' para, em resposta ao Ofício nº 520, for perguntado. Fez a ressalva de não ser obrigado a 
de 99, datado de 17 de agosto próximo passado, in- depor contra si próprio, nos termos do artigo 5º, inciso 
formar-lhe que, na próxima terça-feira. dia 24 de LXIII, da Constituição Federal. 
agosto, estarei em Brasília para entrega das minhas Como V. Ex' tem conhecimento, a Comissão 
declarações de imposto renda de pessoa física refe- trabalha concedendo, preliminarmente, a oportunida- . 
rente aos últimos 5 exercícios, em cumprimento ao de para que V. Ex' possa fazer breves considerações 
que foi por mim declarado perante esta respeitável e logo após, então, os Srs. Senadores terão o direito 
Comissão. de lhe formular perguntas. 

Por oportuno, informo-lhe que a entrega de tais Eu pediria a V. Ex' que se ativesse, tanto quanto 
documentos não foi feita anteriormente em razão da possível, àquilo que entender que deva esclarecer 
necessidade de localização de todas as menciona- tão-somente naquilo que se refere à sua pessoa, a 
das declarações. fim de haver maior brevidade nos trabalhos e cumprir-

Recebemos ontem um telefonema do Juiz Mello mos o preceito constitucional e até mesmo o que foi 
Porto, em que nos consultava se poderia haver um pactuado entre esta Comissão e V. Ex', já que V. Ex' 
adiamento do prazo - até a próxima sexta-feira - para queria se defender de acusações que lhe foram aqui 
que ele cumprisse o prometido de entregar as últimas formuladas. 
cinco declarações. V. Ex' tem a palavra. 

Estou dando essa informação, porque esse pe- O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sr. Presidente, 
dido foi feito por telefone e eu, não havendo tempo Senador Ramez Tebet; Sr. Relator, Senador Paulo 
hábil para uma reunião, deliberei, dentro das atribui- Souto; demais Senadores presentes; jornalistas; se-
ções que competem à Presidência, conceder-lhe o nhoras e senhores, em primeiro lugar, apresento 
prazo até sexta-feira, o que fica oficializado agora meus agradecimentos pela oportunidade de compa-
com o conhecimento que dou dos fatos ao Plenário. recer perante V. Ex's e toda a Nação brasileira, via 
Fica, portanto, adiado o prazo - estava escrito aqui TV Senado, para defender-me e ao Tribunal do Tra-
que ele entregaria as declarações no dia 24, hoje. balho da Paraíba, como instituição permanente, de 
Aguardaremos, então, antes de tomar quaisquer ou- acusações levianas as sacadas pelo servidor Antônio 
tras providências, até a próxima sexta-feira. de Pádua Pereira Leite; Juiz Vicente Vanderlei No-

Eram esses os expedientes que cumpria à Pre- gueira de Brito e pelo Superintendente da Polícia Fe-
sidêncla levar ao conhecimento do Plenário. deral na Paralba, Sr. Antônio Flávio Toscano de Mou-

Comunico que a presente reunião tem por obje- ra, satisfazendo, assim, uma longa espera para repor, 
tivo ouvir a exposição do Exmº Dr. Aluízio Rodrigues, de público, a verdade dos fatos. 
juiz do Tribunal Regional do Trabalho do Estado da Em expediente via fax, dirigido em abril próximo 
Paraíba, que pediu para aqui comparecer, a fim de passado, ao excelentíssimo Senador Ramez Tebet, 
que pudesse se defender de acusações que, segun- fiz referência às reaçôes de autoridades do próprio 
do ele, a ele foram dirigidas por outras pessoas nesta Judiciário e de outras instituições sobre a criação des-
Comissão. ta CPI. Registrei minha posição pessoal de concor-

O Plenário decidiu que deveríamos ouvi-lo em dância com tal iniciativa e oportunidade de sua con-
razão do preceito constitucional que assegura o am- cretização, quando, paralelamente, na Câmara Fede-
pio direito de defesa. Se ele foi acusado e quer se de- ral, tem curso a reforma do mesmo Poder. Quero di-
fender, a Comissão entendeu de reconhecer-lhe esse zer que mantenho o mesmo posicionamento hoje 
direito constitucional. Dessa forma, peço à Secretaria com o resultado da apreciação dos trabalhos desta 
que convide o Dr. Aluizio Rodrigues a tomar assento Comissão que venho acompanhando. 
à esquerda da Presidência. A minha presença aqui se deve a essas acusa-

Tenho em mãos o termo de compromisso pres- ções já referidas, cujo somatório traça um perfil de fa-
tado pelo Dr. Aluízio Rodrigues, magistradQ,juiz toga- zer inveja ao mais alto mafioso na hierarquia da máfia 
do do Tribunal Regional do Trabalho da 13' Região. ou a um grande marginal. Fui acusado de formação 
S. Ex' declara que hoje está afastado das funções e de quadrilha; de beneficiário de rendimentos de su-
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perfaturamento de obras; de venda de acórdãos; de 
ter IJsufruído de vantagens, somas em viagens turísti­
cas pelo exterior à custa do erário; de ter me apropria­
do de US$100 mil de um congresso que coordenei, 
no ano de 93, no Estado da Paraíba; fuí, ainda, acu­
sado ele tentativa de quebra das portas do Tribunal do 
Trabalho da Paraíba, sendo impedido somente pela 
ação da Polícia Federal. E fui, ainda, concluindo esse 
perfil de homem violento, acusado de comparecer às 
sessões plenárias com arma à cinta. 

Devo esclarecer, para me contrapor a esse per­
fil tão negativo de minha pessoa, que sou um cidadão 
com 66 anos de idade, 48 anos de serviço público -
44 na esfera Federal, 31 como magistrado togado da 
Justiça do Trabalho. Não tenho, durante a minha car­
reira profissional ou particular, até essas acusações, 
que não são recentes, nenhuma mácula a manchar o 
meu conceito de cidadão íntegro, juiz correto e cum­
pridor de seus deveres. Se eu fosse um aproveitador 
da coisa pública, já tive oportunidade de fazê-lo e não. 
o fiz, mesmo que, para tanto, estivesse acobertado 
pelo Direito. Vou citar três episódios apenas. 

Em 1988, sofri um grave acidente em veículo 
oficial, em viagem a serviço. Permaneci 30 dias em 
uma clínica particular em Fortaleza, com todo o trata­
mento custeaclo por minha pessoa, e não recorri ao 
Tribunal para custear toda a despesa ou parte dela. E 
eu era Presidente cio Órgão e estava em uma viagem 
a serviço. 

Um ano depois, fui acometido de uma grave do­
ença em conseqüência desse acidente e tive que via­
jar a São Paulo em avião UTI-· graças a Deus custea­
do pelo então Governador do Rio Grande do Norte, 
hoje Senador Geraldo Melo. Passei 55 dias em um 
hospital particular, em tratamento clínico. Voltei vivo e 
falido e não recorri ao Tribunal para ajuda de qualquer 
centavo dessa minha doença. E eu era Presidente do 
Tribunal. 

Em ·'990, fui convocado para integrar os qua­
dros do TST, em substituição ao Ministro Ermes Pe­
dro Pedrassani, que fora fazer um curso na Escola 
Superior de Guerra, no Rio de Janeiro. Passei 5 me­
ses· no TST; toda a ajuda que recebi foi a passagem 
de vinda, em agosto, e a de volta, em dezembro. As 
viagens que fazia mensalmente à minha terra, em vi­
sita à famflia, foram todas custeadas pOlimim. Não re­
cebi do T8T uma única diária - caso, a'credito, único 
no Brasil, de um Juiz de Regional que morava fora da 
sede, tenha vindo para o TST como convocado e não 
tenha percebido diária. Nunca reclamei. Isso é o perfil 
de um cidadão que não tem por costume se aprovei­
tar de situações, nesse caso, com legítimo direito. 

Dispo-me da modéstia para acrescentar alguns 
dados de minha vida profissional, porque estou aqui 
exatamente para contrapor a imagem negativa que 
foi traçada sobre minha pessoa, com o que, na reali­
dade, eu consegui na minha vida de trabalho, inicial­
mente braçal, a partir dos 14 anos. 

Sou professor-adjunto de Direito do Trabalho 
IV, aposentado, da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte. Atualmente, sou professor de Soci­
ologia Jurídica da Faculdade Natalense para o De­
senvolvimento do Rio Grande do Norte. Pertenço a al­
gumas instituições ligadas ao Direito do Trabalho no 
Brasil e no exterior, tais como: Associação Ibe­
ro-Americanil de Direito do Trabalho e Seguridade 
Social, sócio efetivo, sede atual na Bolívia; Academia 
Nacional de Direito do Trabalho, membro efetivo; 
Instituto Brasileiro de Direito Social Cesarino Júnior -
sede em São Paulo; Instituto Latino-Americano de Di­
reito do Trabalho e da Seguridade Social - sede na 
Colômbia; Associação Centro-Americana do Caribe 
de Direito do Trabalho e da Seguridade Social, sede 
em Porto Rico - sou membro de número; Associação 
Ibero-Americana de Direito do Trabalho e de Seguri­
dade Social- representação do Peru, sócio honorário 
e presidente honorário para o Brasil; Associação Ibe­
ro-Americana de Jurista de Direito do Trabalho, Dr. 
Guilherme Cabanallas, - sede atual na Argentina; 
tnstituto Paraense de Direito do Processo do Traba­
lho, Belém do Pará - sócio honorário; e Instituto Per­
nambucana de Direito do Trabalho, Recife, Pernam­
buco - sócio honorário. 

Tenho recebido algumas encomendas no exte­
rior e no Brasil, com medalha Guilherme Canaballas, 
conferida pela Associação Ibero-Americana de Direi­
to do Trabalho. Sou vice-presidente honorário da 
Associação Ibero-Americana de Direito do Trabalho, 
já referido, filial do Peru; vice-presidente para o Brasil 
da Associação Ibero-Americana de Jurista de Direito 
do Trabalho e da Seguridade Social, sediada na 
Argentina. Tenho a Ordem do Mérito Judiciário do 
Trabalho no grau de Grande Oficial, concedida pelo 
TST; Ordem do Mérito Juiz Classista, conferida pela 
Associação Nacional do Juiz Classista Anajuca (Bra­
sília); Ordem do Mérito Judiciário, conferida pela 
Associação dos Magistrados do Brasil; medalha do 
Mérito Judiciário do Trabalho Epitácio Pessoa no 
grau de grão-cruz, conferida pelo Tribunal Regional 
do Trabalho da 13' Região, João Pessoa; medalha do 
Mérito Conselheiro Valfredo, conferida pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 6' Região; medalha do Méri­
to Miguel Seabra Fagundes, conferida pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 21' Região, Natal, Rio Gran-
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de do Norte; medalha comemorativa do 31º Aniversá­
rio da Criação da Justiça do Trabalho no Brasil, con­
cedida pelo TRT da 6' Região; medalha comemorati­
va do Centenário da Justiça do Trabalho, conferida 
pelo TST. Tenho participação em 10 publicações so­
bre Direito do Trabalho, no Brasil e no exterior, cuja 
leitura dispenso. 

Exmºs. Senadores; os Srs. Antônio de Pádua 
Pereira Leite, servidor do Tribunal do Trabalho da 13' 
Região, Parafba; Vicente Vanderlei Nogueira de Bri­
to, juiz e ex-presidente daquele Regional; e Antônio 
Flávio Toscano de Moura, superintendente da Polícia 
Federal do Estado da Paraíba, prestaram depoImen­
to perante esta CPI, oportunidade em que, faltando 
com a verdade, lançaram acusações insidiosas, ma­
culando minha honra e boa fama, construída em mais 
de meio século de vida, dedicada ao trabalho, à famí­
lia e ao bem comum. 

As razões a seguir apresentadas têm o escopo 
de restaurar a verdade, no pressuposto de que esta 
CPI, ao cotejar com isenção, como vem faz!lndo, os 
fatos e argumentos postos ao seu dispor, faça justiça, 
proclamando a improcedência das acusações gratui­
tas e determinando o enquadramento dos falsos acu­
sadores no delito de perjúrio, pela quebra do compro­
misso com a verdade, assumido perante V. Ex's e a 
opinião pública, mediante a TV Senado que transmi­
tiu seus depoimentos a todo o território nacional, e, 
conforme o Jornal do Senado, de 21-8-99, transmiti­
do, via Internet, nos seguintes termos (Passo a ler a 
matéria do Jornal do Senado, que, em resumo, relata 
as acusações): 

"A CPI do Judiciário ouvirá amanhã, a partir das 
17h, o Juiz Aluízio Rodrigues, do TRT da Paraíba. O 
próprio juiz encaminhou carta à CPI, solicitando sua 
convocação para se defender das acusações de que 
tería cometido atos irregulares, na época em que foi 
Vice-Presidente do TRT. O primeiro a denunciar na 
CPI irregularidades cometidas por Aluízio Rodrigues 
foi o Técnico Judiciário do TRT, Antônio de Pádua Pe­
reira Leite. Ele disse que o juiz, ao ocupar o cargo de 
Vice-Presidente, apropriou-se de R$100.000,00, re­
ferentes ao pagamento de inscrições para um con­
gresso de direito internacional do trabalho. Antônio de 
Pádua afirmou ainda que Aluízio Rodrigues estaria 
envolvidc na compra de passagens aéreas para pas­
seio para a América do Sul, Europa e Estados Uni­
dos, com dinheiro público. 

Já o Superintendente da Policia Federal da Pa­
rafba, Antônio Flávio Toscano de Moura, contou aos 
integrantes da CPI do Judiciário que foi apurada a 
prática de corrupção, nepotismo e malversação de 

verbas públicas no TRT da Paraíba, envolvendo Tar­
clsio Monte, Severino Marcondes Meira, Aluízio Ro­
drigues e Paulo Pires, além de vários parentes destes 
empregados na instituição. 

Outro depoente, o ex-Presidente do TRT, Vi­
cente Vanderlei, garantiu à CPI que, durante o perío­
do em que presidiu o TRT, não constatou nenhuma 
inverdade nas denúncias feitas pelo funcionário 
Antônio de Pádua. Ele confirmou a descoberta de 
má utilização de suprimento de fundo destinado aos 
gabinetes. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex' 
vai ler tudo isto? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não. Vou ler as 
acusações e fazer a defesa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sugiro a 
V. Ex' que dissesse a acusação e que desse a sua 
resposta, deixando o documento por escrito. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - É o que vou fa­
zer, exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Fico mui­
to contente. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - A primeira acu­
sação é do Servidor Antônio de Pádua Pereira Leite, 
sobre compra de absorvente feminino. A acusação, 
conforme as notas taquigráficas fornecidas pela Pre­
sidência desta CPI a esse respeito é, textualmente, a 
seguinte: 

A utilização ilegal de dinheiro público era co­
mum no TRT da Paraíba. O Juiz Aluisio Rodrigues, 
por exemplo, chegou a confessar para todo o Brasil, 
no Jornal Nacional, da Rede Globo, que foram com­
prados para seu gabinete, com a verba denominada 
suprimento de fundo, vários bens de uso pessoal, in­
clusive - pasmem V. Ex's - absorventes femininos, 
justificando a compra pelo fato de a maioria das pes­
soas vinculadas ao gabinete ser composta por mu­
lheres. 

Essa acusação foi motivo de chacota em toda a 
imprensa nacional, por afirmar que eu teria compra­
do, irregularmente, absorvente feminino. A verdade 
dos fatos é a seguinte: uma servidora do meu gabine­
te, nas compras mensais de material para atendimen­
to de urgência, nele incluídos medicamentos, água 
mineral para uso do gabinete, por duas vezes com­
prou duas unidades de absorvente feminino - uma, 
no valor de R$2,00, e outra, de R$2,08. O Dr. Vicente 
Vanderlel aproveitou-se da ocasião, chamou-me ao 
gabinete e comunicou-me o fato imediatamente, no 
pressuposto de que poderia ser irregular a compr&. 
Ao tomar conhecimento, mandei que a funcionária 
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devolvesse ao gabinete as importãncias glosadas. Essas viagens, a primeira eu a realizei para par-
Isso foi feito. O Di. Vicenle Vanderlel levou esse fato ticipar de um congresso no longínquo ano de 1988. O 
interno ao conhecimento da imprensa paraibana e, Or. Vicente Vanderley abriu os arquivos do Tribunal 
daí, para a mídia nacional, inclusive, no horário nobre para que o Sr. Antônio Pádua, a quem presenteou 
do Jornal Nacional, da Rede Globo. com um DAS-5, de Diretor de Secretaria, e depois um 

Da minha explicação, foi pinçado e deturpado outro DAS-5, de assessor da presidência, fizesse 
um trecho. Mas, na verdade, a compra de absorvente uma investigação na minha vida funcional e foi no lon-
feminino num gabinete de juiz tinha sentido pelo fato gínquo ano de 1988 pinçar essa viagem que fiz a um 
de haver mulher como servidora. Se fossem somente congresso na Bolívia. Ao Congresso Mundial de Dire-
homens, não se justificaria. ito do Trabalho, fui na qualidade de Pre~idente do Tri-

Essa compra foi objeto de denúncia do Antônio ~i~7~~~~~~os~~~:r~ Instituto Brasileiro de Direito So-
de Pádua ao Tribunal de Contas da União; e o T ribu-
nal julgou a denúncia improcedente com relação ao Recebi do Tribunal passagens para mim e mi-
absorvente feminino e uma série de outros produtos. nha filha, que foi como minha assessora. Na época eu 

O Tribunal me absolveu. É claro que não tive 
participação nenhuma nisso. Como juiz não tenho in­
gerência na parte administrativo, exceto quanto a um 
ramalhete que a servidora, inadvertidamente e de 
boa fé, comprou para comemoração de aniversário 
de outra colega. Essa denúncia já foi apreciada pelo 
Tribunal de Contas da União e nela fui absolvido. 

Outra denúncia: Vultosas importãncias dispen· 
sadas pelo Tribunal em viagens internacionais. Essas 
declarações estão na SC - é uma sigla da comissão 
que não sei - páginas 32 e 33 das notas taquigráficas 
fornecidas pela Presidência da CPI. Textualmente, 
diz o Sr. Antônio de pádua: 

"Denunciei esses fatos ao Tribunal de Contas 
da União e ao Tribunal Superior do Trabalho. Contra 
o juiz Alufzlo Rodrigues, eu mesmo ajuizei duas 
ações populares, visando ao retorno de vultosas 
quantias despendidos pelo Tribunal com viagens e 
passagens outorgadas, inclusive à filha e à segunda 
mulher do magistrado, para empreender viagens in­
ternacionais, uma na América do Sul, uma na Améri­
ca Central e outra no Continente europeu - essa em 
companhia da filha, Maria Auxiliadora - tudo por con­
ta da União Fedéral. O mais grave é que, pelo menos 
nas viagens às Américas, em uma delas, passaram 
por Miami, Estados Unidos, para compras," 

Mais adiante: 

"Entrei também com ação popular porque o juiz 
Aluízio Rodrigues foi com a mulher para Santa Cruz 
de La Slerra, na Bolívia, recebendo dinheiro e diárias, 
Foi prolatada sentença condenatória - Inclusive te­
nho a sentença aqui-bem como a decisão do Tribunal 
de Contas," 

O que admira, Srs. membros da Comissáo, é a 
desfaçatez desse cidadão em dizer que tem as sen­
tenças condenatórias da Justiça e do Tribunal de 
Contas. 

padecia daquele acidente, ao qual me referi; não ti­
nha condições plenas de movimento; Mo me vestia 
sequer; não calç8va sapatos. Eu precisava de uma 
pessoa para me ajudar; minha filha foi comigo, pois 
era minha assessora, funcionária concursada do Tri­
bunal. 

O Tribunal gastou passagens de ida e volta e as 
diárias exclusivas de duração do Congresso. O res­
tante da viagem .. 

O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Era Con­
gresso de quê? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUI:S - ... Congresso 
Mundial de Direito do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Ramnz Tebet) - V. Ex' 
encontrava-se enfermo. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUE:S - Em recupera­
ção. Estava em recuperação. Na verdade, estava 
com 60 dias de operado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!) - Não 
dava para amarrar os sapatos? 

O SR, ALUíZIO RODRIGUES - Não tinha con­
dições de amarrá-los, porque eu usava muletas. Te­
nho documentos com fotografias. Num determinado 
período eu não tinha condição. Aquele acidente ao 
qual eu me referi, fui calçar os sapatos nove meses 
depois do acidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex' 
fez um esforço muito grande, então, para ir lá. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Muito grande, e 
só fui pela necessidade de buscar aprendizado no Di­
reito do Trabalho. A partir de então, sempre que pude, 
fui a congressos internacionais, nacionais, promovi 
dois congressos, um em Natal e outro em João Pes­
soa, de repercussão internacional. Quando demons­
trei meu currlculum vltae como participante de vári­
as instituições internacionais, é porque as acusações 
estão ligadas à minha atividade profissional, certa-
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mente com um pouquinho de inveja de quem não 
pôde produzir para o bem do Direito do Trabalho e da 
Justiça do Trabalho, o que pude fazer, 

Pois bem. No segundo congresso, fui a Porto 
Rico como convidado para proferir uma palestra, Te­
nho o certificado e o texto da palestra ali proferida, A 
viagem a Porto Rico, que ele disse que eu fui acom­
panhado de minha mulher, minha segunda esposa, 
aqui presente, é também uma inverdade, Fui sozinho, 
O trecho Brasil-Porto Rico passa necessariamente 
por Miami, e aqui tem a prova fornecida pela Varig, 
Não fui pela Varig, mas a prova é fornecida pela Va­
rig, Demorei-me em Miami na ida e na volta um dia 
além do necessário, porque minha bagagem foi extra­
viada no avião da Varig que tomei em São Paulo para 
embarcar no Rio de Janeiro, no avião da Alrllne, O 
contêiner foi desviado para Tóquio, com a bagagem 
de vinte passageiros. E segui viagem para Porto Rico 
somente com a roupa do corpo, Em Miami aguardei 
ainda um dia, a bagagem não voltou, Viajei para Porto 
Rico, tive que comprar roupas em Porto Rico para 
participar do congresso. Na volta, demorei mais um 
dia em Miami aguardando a mala. Devo dizer que a 
bagagem, depois de ter ido a Tóquio, foi devolvida 
para João Pessoa, Procurei ressarcimento de mil qui­
nhentos e poucos dólares, que gastei comprando rou­
pas, e a Varig me reembolsou apenas US$547,OO. 
Toda correspondência na época dirigida à Varig está 
8costada aqui a esta minha defesa e vai ficar à dispo­
sição da CPI para melhor exame. 

A terceira viagem internacional a que compare­
ci, paga pelos cofres públicos, foi a um congresso in­
ternacional de Direito do Trabalho, em Santa Cruz de 
La Sierra. Fui também como convidado especial, 
como membro do Tribunal, com a incumbência de 
proferir uma palestra sobre a judicatura do trabalho, o 
que fiz. A palestra está publicada nos Anais do Con­
gresso, em espanhol, Aproveitei a oportunidade nma 
fazer a entrega a três jurisconsultos ibe­
ro-americanos, D, Vitor Alvarez, ex-Ministro do Tra­
balho da Venezuela, Dr, Isaac Sandoval, ex-Ministro 
do Trabalho da Bolfvia, e o Prol. Osvaldino Rojas 
Lugo, Presidente da Associação Centro-americana 
dei Caribe de Direito do Trabalho, A missão era entre­
gar a Comenda Epitácio Pessoa, e levei, como secre­
tária ad hoc da Ordem Epitácio Pessoa, minha espo­
sa, que recebeu cinco diárias do Tribunal e as passa­
gens comprou ou recebeu de cortesia, porque organi­
zou um grupo, 

Em Santa Cruz de La Sierra, faço questão de fa­
zer essa referência, além da palestra, fiz um breve re­
sumo do patrono da Comenda Epitácio Pessoa, res-

saltando ser o único brasileiro que ocupou os três Po­
deres da República Supremo Tribunal Federal, Se­
nado Federal e Presidência da República, Além dis­
so, foi Ministro da Justiça, Procurador-Geral da Repú­
blica e representante do Brasil na assinatura do Tra­
tado de Versalhes, pelo qual nosso País comprome­
teu-se a adotar na ordem interna uma legislação de 
proteção ao trabalho, 

É oportuno que se diga, na data de hoje, aniver­
sário da morte de Getúlio Vargas,., 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ex', 
peço que colabore conosco, Temos irr.enso prazer 
em ouvi-lo, só que a nós interessa saber se há irregu­
laridade ou não, ou permitir que V, Ex' se defenda, 
Por exemplo: há uma acusação de que V, Ex' foi ao 
congresso; V, Ex' diz que foi desse e desse jeito. O 
que V. Ex' fez no congresso, data venia, não é a 
questão. Não levaremos em conta se V. Ex' fez oú 
não uma dissertação sobre Epitácio Pessoa. 

Veja bem, Ex': a Comissão tem um trabalho mu­
ito grande a fazer, e precisamos ser muito objetivos, 
Não estou sendo impaciente, Acontece que precisa­
mos terminar nossos trabalhos, e ter'l1iná-los a con­
tento. Por exemplo, as perguntas e respostas poderi­
am ser: 

- Quanto à participação no Congresso de San­
ta Cruz de La Sierra, V. Ex' estava autorizado pelo 
Tribunal? 

- Estava autorizado. 
- Foi lá às expensas do Tribunal? 
-Fui. 
Se está certo ou errado, é outra conversa, Qu­

anto à a palestra que V, Ex' fez, diga apenas que foi lá 
representando o Tribunal, e acabou. Do contrário, va­
mos aqui nos perder demais, Esta é uma observação 
que estamos fazendo há algum tempo na Comissão. 
Não está sendo feita somente a V, Ex'. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sr. Presidente, 
na verdade, serei mais objetivo no relato dessa via­
gem. Ocorre que a acusação lançada ao ar pela TV 
Senado é muito grave, pelo menos para mim, que 
sempre honrei.,. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É por 
isso que estamos lhe concedendo a mesma tribuna, a 
tribuna do Senado, para que V, Ex' exponha e diga o 
que é verdade ou não, Por exemplo, Epitácio Pessoa 
não foi citado aqui. 

O SR. DJALMA BESSA - Sr. Presidente. peço 
a palavra, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pois 
não, Senador Djalma Bessa, 
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O SR. IlJALfIIIA BESSA - Se me permite, Dr. que retirei o dinheiro das inscrições e, poucos dias 
Aluizio, farei apenas uma mera sugestão. V. Ex' está depois, comprei uma casa - ele disse que foi em Na· 
falando e nó,. estamos ouvindo. Na primeira referên· tal, mas errou -, com 10 suítes e uma piscina de 52 
cia a uma acusação que lhe foi feita, V. Ex' foi muito metros quadrados. Ele disse que fiquei com R$100mil 
seguro na re:;posta, dizendo: "O Tribunal de Contas do Congresso. Depois, disse que comprei uma casa 
julgou e me absolveu". De maneira que, se V. Ex' pu· por R$600mil. O Presidente Ramez Tebet perguntou, 
desse ser objetivo dessa maneira sobre cada acusa· então, como ele havia chegado à conclusão de que o 
ção, seria Óti110. Veja bem o que é importante para dinheiro da casa saiu do Congresso. Ele disse que 
nós: alguma coisa Já foi decidida, já foi julgada? Qual simplesmente havia uma equivalência,entre o arreca-
a decisão? dado no Congresso e o utilizado na compra da casa. 

Nessa primeira parte, por exemplo, nós já o ab- Ele disse que fiquei com R$100mil e que comprei 
solvemos. JU1tamo-nos à absolvição que lhe foi feita uma casa por US$600mil. Ele partiu de duas premis-
pelo Tribunal de Contas da União. sas falsas: primeiro, não houve nenhum saque. 

O SR. IILUíZIO RODRIGUES - Fico agradeci- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Congres-
do com essa orientação, até pelas palavras de V. Ex', so foi patrocinado pelo TRT ou foi iniciativa de V. Ex"? 
ao dizer: "Nó" o absolvemos". Estou aqui para isso. O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Volto a explicar. 

O SR. CJALMA BESSA - Exato. O Tribunal de O Congresso foi promovido pelo Tribunal e patrocina-
Contas julgou, é um caso julgado e não há como se do por instituições nacionais e internacionais. A OIT, 
discutir, porq'Je V. Ex' tem a proteçâo de nossa Lei a Associação Ibero-Americana de Direito do Traba-
Magna. lho, o Instituto Latino-Americano de Direito do Traba-

O SR. ALUíZIO RODRIGUES:'" Então, eu gos- lho, o Instituto Brasileiro de Direito Social e o próprio 
taria apenas de acrescentar: por esse mesmo motivo, TST emprestaram seu patrocínio científico. Por isso, 
o Dr. Pádua ontrou com ação popular na Justiça Fe- citei o meu currículo. Essas instituições deram patro-
deral da Paraíba, e eu fui absolvid<;>. Estendi·me por- clnio em função, graças a Deus, do prestígio que eu 
que ele disso aqui que tinha decisão condenatória gozava - e talvez ainda goze - junto a elas. 
contra mim, lanto do Tribunal de Contas quanto da O Tribunal promoveu porque deveria haver um 
Justiça Fedel aI. Quero comprovar'que ele faltou com promotor euma base física para a realização do Con- ; 
a verdade, apesar de ter prestado depoimento sob ju- gresso. 
ramento. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sobrou 

O SR. NEY SUASSUNA - V. Ex' trouxe es~es dinheiro após terminado o Congresso? 
comprovante:;? O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não. O Con-

O SR. I\LUí210 RODRIGUES - Toda a docu- gresso ficou devendo· me US$6.547. 
mentação eslá aqui.' O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Perfeito. não é verdade que V. Ex'tenha sacado aquela impor-
Por isso eu dgo: vamos ser mais objetivos. tãncia. 

O SR. I>LuíZIO RODRIGUES - Posso prosse- O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não. Estão aqui 
guir? o extrato e o balancete. Não há saque em absoluto, 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Claro. nem nenhuma prova de algum real ou centavo do 
O SR. ,ll,LuíZIO RODRIGUES - A terceira acu- Congresso que tenha passado pelas minhas mãos. 

sação foi de f,propriação de US$100mil, arrecadados O SR. PAULO SOUTO - Foi proposta alguma 
no " Congre,so Internacional de Direito Constitucio- ação contra V. Ex'? 
nal do Trabalho, erroneamente denominado por ele O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Foi proposta 
de Direito Prc,cessual. uma ação popular na Justiça Federal da Paraíba. A 

Com relação a esse Congresso, é preciso que Advocacia da União pediu a sua improcedência, mas 
se faça um destaqlJe: ele disse que as despesas do ainda não foi julgada. A denúncia relativa a esse Con-
Congresso a í é ql;e vem o cerne da questão foram gresso foi analisada no Tribunal de Contas, e fui isen-
custeadas pelo Tribunal. Tenho documento do con- to de qualquer responsabilidade a respl'lilo de dinhei-
trole interno do Trillunal dizendo que aquela institui- ro público. 
ção não despendeu um centavo com relação ao Con- Como o Dr. Antônio de Pádua falou que retirei o 
gresso. Essa foi a primeira mentira. Quanto ao dinhei- dinheiro do Congresso, a minha defesa vai além da 
ro das inscrições, lerminado o Congresso, ele disse verba pública. Não retirei nenhum centavo do Con-
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gresso, quer seja de verba pública ou de arrecadação mente, entrou na Declaração do Imposto de Renda e 
particular. A outra grande mentira - desculpem-me a saiu dela, porque acabou. 
expressão - é que essa casa não existe. A casa que Não há prova de nada do que ele alegou com re-
'ele disse que adquiri não existe. O que existe - e ele lação ao congresso. E repito: o Tribunal de Contas já 
colheu a informação no CREA do Rio Grande do Nor- apreciou, isentou-me de culpa; a Advocacia da União, 
te - é um projeto de uma casa rústica. que eu preten- chamada a se defender, também pediu pela improce-
dia fazer com alguns membros da família, para a fa- dência da ação popular. 
mília. Vendi um apartamento que possuía e ~oloquei O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!) - Pois não. 
o dinheiro em uma caderneta de poupança, em conta O SR. ALUíZIO RODRIGUES _ O outro assun-
conjunta com a mínha esposa. Enquanto havia infla­
ção, eu ia construindo a casa. Com a chegada do Pia­
no Real, entrei na verba principal e o dinheiro aca­
bou-se. A construção da casa está em ruínas, e tenho 
fotografia para mostrar seu estado. Essa casa nunca 
existiu. 

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vamos a 
outro tópico. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Formação de 
quadrilha, venda de acórdãos e rateio em virlude de 
superfaturamento de obras. 

Esses delitos contra o patrimônio público foram 
divulgados na mídia, indignando a todos. Dada a sua 
gravidade, a sociedade ficou mais ainda estarrecida, 
quando tomou ciência de que foi apurado, nos autos 
da referida sindicância - a do TST -, a ocorrência de 
tentativa ou venda de acórdão por juiz do TRT da Pa­
raíba, concluindo o último Ministro. "Pasmem V. Ex's: 
os magistrados do TRT da Paraíba" - isso é o que 
Sr. Pádua está dizendo - "se consorciaram e forma­
ram uma verdadeira quadrilha no seio da Corte, cons­
tituída para possibilitar a proteção criminosa de ver­
bas públicas." Essas declarações estão nas notas ta­
quigráficas. 

Como não sou citado especificamente, mas 
toda a acusação de Pádua é no sentido de que havía 
uma quadrilha no TST, o que ele chama de "quadrilha 
dos seisu

". 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - No TRT? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - No TRT. Estou 
defendendo-me e quero que apresente alguma prova 
de que participei de qualquer ato irregular no Tribunal 
do Trabalho da Pararba, desde a sua Criação até o 
presente momento, ou, recuando um pouco mais, 
desde o meu íngresso na magistratura, há 31 anos. 
Para isso, abro mão do meu sigilo bancário, e a Co­
missão está autorizada a fazer a pesquisa que quiser 
nas minha contas bancárias. 

Como prova do dinheiro com que iniciei a cons­
trução dessa rurnas de hoje, estão minhas.peclara­
ções de Imposto de Renda a partir de 1953; descul­
pem-me, 1993 e 1994, quando o dinheiro, respectiva-

to, na verdade, não diz respeito, diretamente, ao meu 
nome. mas envolve o nome do Tribunal do Trabalho 
da P'lraíba, que também tenho por obrigação defen­
der como instituição permanente. Ele diz que foi apro­
vado em concurso público para exercer o cargo de 
Auxiliar, e o Tribunal, porém, não vinha convocando 
os concursados. Essa é uma afirmação que não me­
rece ser considerada verdadeira. O Tribunal do Tra­
balho não tem nada a ver com convocação, nomea­
ção, chamamento de concursado. Isso é atribuição 
do Presidente do Tribunal. Se algum candidato se 
sentir prejudicado, entre com mandado de seguran­
ça, que será, então, apreciado pelo Tribunal. Por con­
ta de afirmações levianas como essas, o Tribunal da 
Paraíba, de repente, ficou conhecido na mídia com 
imagem distorcida. Não só por isso, mas por outras ir­
regularidades também apontadas, que podem ser 
verdade ou não, porque ainda não foram apuradas; 
nem o TST chegou a se pronunciar a respeito disso. 

Vultosas quantias ... Congresso ... Vamos pas­
sar agora para ... Devo dizer da prestação de contas 
desse congresso, que é motivo da ação popular. A 
ação popular não é motivo de apropriação; é motivo 
de não-prestação de contas. Quando foi oportuno. 
quando fechei as contas do congresso, por meio da 
publicação dos Anais do Congresso, obra publicada 
pela LTR, denominada "Direito Constitucional do Tra­
balho", volume 11, remeti a prestação de contas para o 
juiz da 2' Vara da Justiça Federal, onde corria a ação 
popular, e emiti para o Ministro Orlando Teixeira da 
Costa, que era o relator daquela matéria administrati­
va que existe no TST, emiti para o Presidente do Tri­
bunal Regional do Trabalho, que tinha me autorizado, 
e emiti também para o Presidente da Associação dos 
Juízes Classistas da 13' Região, que foi, essa sim, a 
instituição que colaborou financeiramente com o Con­
gresso. 

Devo dizer a V. Ex's que quaisquer dessas au­
toridades se dígnou a aceitar a legitimação para fazer 
aceitar a prestação de contas. Sequer me responde­
ram se estavam corretas ou Incorretas. O fato de 
apresentar um passiVO de US$6,5 mil, que foi o dinhe­
iro por mim emprestado e pela Ajucla, talvez tenha le-
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vado essas autoridades a não quererem receber a O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A sessão 
prestação de contas porque teriam que ressarcir es- a que V. Ex' faz referência discutia algo que pudesse 
sas importâncias. provocar hostilidade, animosidade, entre os juízes? 

O SR. PAULO SOUTO - A ressarcir como? Por que houve esse desafio de quem estava ou não 
estava armado? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Porque o dínhe-
iro era meu. Eu emprestei ao Congresso e não tive re­
torno. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas 
quem é (j'Ue devia a V. S'? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - O Congresso. É 
o seguinte: terminado o Congresso, termína a fase de 
receita. Não tem mais inscrição. Mas ficara o quê? A 
publicação dos anais, o pagamento ao contador para 
fazer a· prestação de contas ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Quer dí­
zer que é o contrário. Deram-lhe então o calote, va­
mos assim dizer, em R$6 mil. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu não digo 
que foi um calote, porque foi uma coísa que fiz de es­
pontânea vontade. Está entendendo? Havia uma pre­
visão de que, com a publicação dos anais pela L Tr, 
acontecer a venda dos livros e ressarcimento. Mas 
cem a denúncia e com a imprensa: nem eu tinha mais 
condições de procurar ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Rece-
ber. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - ... receber. E, na 
verdade, indiretamente, eu é que quase passo o calo­
te na L Tr, porque tinha ficado certo de que o Congres­
so ficaria com 200 livros, e não pude ficar com os 200 
livros. Se houve alguma falha nessa parte, foi em re­
lação à L Ir. Mas também isso foi superado. 

Essa formação de quadrilhas e venda de acór­
dãos e superfaturamento. Respostas a Vicente Van­
derlei, ao comparecimento armado às sessões do Tri­
bunal pela maioria dos jurzes. O Dr. Vicente também 
prestou depoimento aqui sob o compromisso de dizer 
a verdade, e cometeu uma inverdade. Na época em 
que a bancada era composta de juízes titulares, so­
mente ele foi flagrado portando arma na presidência 
da sessão. Eu denunciei na hora, ele confessou, bo­
tou o revólver, eu não aceitei, ele chamou o seguran­
ça e entregou ao segurança. O auditório estava reple­
to, a imprensa estava presente, os demqis juízes da 
bancada abriram o paletó para demonstrar que não 
estavam armados, e, no outro dia, a imprensa não pu­
blicou uma linha sequer de que ele estava armado. 
Comuniquei o fato ao Presidente do TST, na época o 
Dr. José Ajuricaba da Costa e Silva, também não deu 
sequer resposta do recebimento do meu expediente. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sr. Presidente, 
recebi uma denúncia de que ele estava armado. A 
sessão é uma sessão comum. Lógico que o clima do 
Tribunal ia num crescendo de animosidade, porque 
ele desrespeitava todas as decisões do Tribunal, 
essa é a verdade. Ele criava um pânico de inseguran­
ça. Ele tinha dois carros oficiais à disposição dele. Um 
em que viajava e outro em que os seguranças via­
javam. Ele tem uma média de 10 a 12 seguranças 
lhe dando cobertura. E às vezes também a Polícia 
Federal. O elevador do Tribunal, privativo da Presi­
dência, ele só subia com segurança. Ele criou uma 
síndrome de pânico, mas não havia clima para se por­
tar arma, até porque, realmente, e por coincidência, 
os juízes titulares do Tribunal nenhum portava arma, 
a não ser o Dr. Vicente Vanderlei, que eu não sabia 
que portava. Soube nesse dia e fiz a denúncia de pú­
blico. Isso consta em ata. 

A tentativa de afastamento em recurso à Justiça 
Federal. A afirmação é verídica somente quanto à se­
gunda parte. 

Houve uma tentativa do Juiz Haroldo Lucena, ir­
mão do Senador Humberto Lucena, uma das pesso­
as mais pacatas que conheço, que, em vez de um re­
vólver, usa um terço no bolso. Haroldo Lucena tentou 
intermediar os conflitos que existiam, porque os juí­
zes do Tribunal não concordavam com o caráter do 
Dr. Vicente Vanderlei; essa é que é a verdade. Ele 
mediou, eu fui o intermediário, aliás, falei em nome do 
grupo, e acertamos que, enquanto o TST não julgas­
se o processo do Tribunal, estava estabelecida uma 
concórdia e ninguém discutia problema sucessório. 
Porque, na parte administrativa e na parte judicante, 
funcionava o Tribunal muito bem naquilo que era de 
acordo com a legalidade. 

Qual foi a surpresa quando, no outro dia, ele 
chegou à sessão munido de uma liminar concedida 
por uma jurza de primeira instância, juíza substituta, 
ratificando uma liminar do Ministro Ursulino Santos, 
que é um Ministro de terceira instância. Então, en­
quanto parlamentava conosco a fim de ser atingida a 
paz no Tribunal, por trás, como se diz, por esse meio, 
ele procurava ratificar. Um juiz de primeira instância 
substituto, em estágio probatório, garantir uma liminar 
do Ministro Ursulino Santos, que estava sendo cum­
prida pelo Tribunal. 
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Ele fala também em tentativa de boicote e que Isso foi feito. A Polícia Federal se retirou, todo mundo 
eu participava, o que também é uma inverdade. Só se retirou. Pedi o relatório ao Dr. Antônio Flávio Tos-
para fazer referência, durante o último ano que passei cano Moura, e ele me respondeu. Tenho aqui esse re-
na vice-presidênciá, e ele, na presidência, apesar das latório assinado por ele. 
nossas divergências na parte administrativa, despa- Não obstante isso - estou pulando um pouco, 
chei quase mil e quinhentos processos de competên- para abreviar., o Dr. Antônio Flávio Toscano Moura 
cia da presidência, fora mil duzentos e trinta e quatro disse aqui que eu só não tinha quebrado as portas do 
processos em que participei como relator ou revisor, Tribunal porque a Polícia Federal, a muito custo, tinha 
na bancada. I=ntão, em nenhum momento o Tribunal impedido. Então, mentiu o Sr. Vicente Vanderlei e 
da Paraíba bbicotou a administração do Dr. Vicente mentiu também o Sr. Anlônic;> Toscano. Essa prova 
Vanderlei. está documentada: os telegramas convocando os juí-

Agora, quando ele queria, como quis, aposentar zes, a ata registrando o fato e o expediente da Polícia 
irregularmente o juiz, em 48 horas, o Tribunal denun- Federal de que n1:\da disso houve. 
ciou que havia irregularidade na documentação e Diz aqui: "Distribuição irregular de processo em 
transformou em matéria de alta relevância para apu- mandado de segurança. Nova distribuição de proces-
rar no Tribunal; e ele, usurpando as prerrogativas do so". Houve um mandado de segurança contra ato 
Tribunal Pleno, aposentou definitivamente este juiz. dele, Vicente, e eu, na qualidade de vice-presidente,. 
O processo ainda está lá no Tribunal, com parecer do substituto eventual, estava na Casa - porque ele não 
Ministério Público do Trabalho, cujo procurador é estava e nem me comunicou onde estava - e mandei 
amigo Intimo do beneficiado. Ele esqueceu as irregu- que fizesse a distribuição. Da distribuição de proces-
laridades que estavam sendo apontadas e fez um pa- sos nos tribunais informatizados, hoje em dia, nem 
recer normal, como se se tratasse de uma matéria participa o presidente, nem o vice-presidente, nem 
como outra qualquer, mas havia uma denúncia de ir- ninguém; quem faz a distribuição é o computador. 
regularidade. O Presidente não podia mais des- Esta é que é a história: entra a petição, o computador' 
pachar no processo, porque estava sob a responsa- vai lá na programação já previamente feita e diz quem 
bilidade do Tribunal que o tinha julgado de alta rele- é o relator e quem é o revisor. Caiu para um juiz clas-
vância, com relator e revisor. Entâo, nunca houve sista, convocado no lugar do Dr. Haroldo de Lucena. 
boicote. Bom, foi ao meu gabinete, assinei a distribuição. Dr. 

Um outro fato que vou relatar também, mas só Vicente Vanderlei, que tinha interesse, primeiro, na 
fazendo referência quando falar do Sr. Antônio Tos- causa, que não fosse um ato dele revisto, então, irre-
cano Moura, é que ele armava situações, convocava gularmente, tornou sem efeito meu despacho e distri-
a imprensa, para depois se apresentar como vítima. E buiu o processo do mandado de segurança contra um 
tudo isso está comprovado aqui, os expedientes con- ato dele, autoridade co-autora. 
vocando os juízes para uma sessão do Tribunal em O SR. PAULO SOUTO - E distribuiu sem usar o 
dois dias ou no dia seguinte. sistema de computação? •. 

O Juiz Paulo Pires, que estava de férias em Ca- O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sem usar o sis-
tingueiras, distante 400 quilômetros de João Pessoa, tema de computação. Ele inventou lá algo por cone-
e eu, que estava de férias, mas estava em João Pes- xão, sem usar o sistema. Foi muito boa a pergunta. 
soa, comparecemos ao Tribunal para essa sessão. Então, não houve distribuição irregular de pro-
Cinco minutos antes, ele mandou avisar, por telefone, cesso, porque nem o presidente, nem o vi, 
nos gabinetes, que não haveria mais a sessão. Adre- ce-presidente distribui processo; quem distribui, hoje 
demente, ele tinha convocado a Polfcia Federal para em dia, é o computador. 
comparecer ao Tribunal, porque poderia haver risco Realização de sessão secreta para julgamento 
ao patrimônio público, e a Polfcia Federal foi. Quando dele, Vicente Vanderlei. Essa história é mirabolante e 
eu desci, já havia umas cinqüenta pessoas do lado de entra aqui um pouco a atuação do Ministro Almir Paz-
fora, a porta cerrada, e indaguei da secretária do Pie- zianotto, que era corregedor-geral. 
no e ela disse: "Foi ordem do Dr. Vicente". Houve uma denúncia contra a prática de uma' 

Soube também que havia a Polfcia Federal na série de irregularidades de Vicente Vanderlei. O Tri~' 
ocasião e chamei o delegado. Ele se identificou. Eu bunal recebeu, iniciou o processo, abriu prazo para 
pedi que ele constatasse que as portas estavam cer- ele se defender - o que é o normal - e aguardou a 
radas, porque eu ia pedir uma resposta, um relatório, conclusão do prazo, para então dizer o que fazia com 
por escrito, ao superintendente da Polícia Federal. o processo. Tudo estritamente dentro do procedlmen· 
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to legal. Ele, em vez de se defender, fez um pedido de da Paraiba, é de todos os tribunais, é do Poder Legis-
providência ao Ministro Pazzianollo alegalido uma lativo e do Poder Executivo. 
Série de menliras, de inverdades e dizendo que eu ia O SR. PRESfDENTE (Ramez Tebet) - Eu estou 
convocar uma sessão secreta para lirá-Io do poder. O perguntando, porque a um requerimento que nós fize-
Ministro Pazzianollo cometeu um ato, no mínimo - mos, imagine o senhor, o Tribunal respondeu que, só 
digo sem nenhum constrangimento -, de irresponsa- de parente até primeiro grau, eram cento e tantos. De 
bllidade. segundo e terceiro graus, não dava para averiguar, 
. Ele sabe que, na apuração de sindicância de porque havia muita confusão de nome. Como é que 
hlagistrado, a sessâo de julgamento é secreta. Quem V. Ex' enxerga isso, como magistrado? 
deve julgar é o Tribunal ao qual pertence o magistra- O SR. ALUíZIO RODRtGUES - Como magis-
do - está na Loman. O Ministro Pazzianollo tumultu- trado devo dizer a V. Ex' o seguinte: eu tenho paren-
ou, apresentou uma história totalmente diferente da tes no Tribunal da Paraíba e no Tribunal do Rio Gran-
oficial. Aí se deu um fato inusitado: o pedido de SOCOf- de do Norte. No Tribunal da Paraiba, tenho uma so-
ro de Vicente Vanderlei foi transformado na interven- brinha, concursada. No Tribunal do Rio Grande do 
ção do Tribunal, até afastando o próprio Vicente Van- Norte tenho alguns parentes e posso dar uma cifra: a 
darlei. O pedinte foi afastado sob o fundamento de partir de 88, 13 parentes meus ingressaram na Jusli-
que o Tribunal ia para uma sessão secreta afastá-lo. ça do Trabalho no Maranhão, no Rio Grande do Nor-
O TST fez o que Vicente Vanderlei tinha alegado; te, na Paraíba, em Pernambuco, em Maceió e na Ba-
contraditoriamente fez isso. hia. Tenho atualmente um único parente exercendo 

Na verdade, a sessão secreta faz parte do pro­
éedimento legal para apuração de acusações contra 
magistrado. O Tribunal ia fazer, dentro de suas prer­
royativas, mas não iria previamente afastar o Dr. Vi­
GEinte Vanderlei. Até pOf<;ue e disse isto nas poucas 
Vezes em que fui à televisão o Dr. Vicente Vanderlei 
,mtava no final do mandato. Faltavam cinco meses. 
8e o tribunal afastasse Vicente Vanderlei, quem as­
sumiria era eu. Presidindo a sessão de julgamento, 
como eu iria praticar um ato para ser beneficiado? 
Isso não convinha. O Tribunal preferia abrir o proces­
soeontra ele e aguardar o final. 

O Dr. Vicente Vanderlei afirmou textualmente 
nesta Comissão que nunca convocou juizes para 
substituir os juizes das Juntas de Taperuá. Nessas 
Juntas, o Dr. Vicente Vanderlei nomeou os quatro re­
presentantes classistas, dois titulares e dois suplen­
tes, Ele usou na comissão de eufemismo, dizendo 
ttue houve recondúção. Não é verdade. Dois foram 
jJor recondução, que é uma forma de nomeação. No 
~erviço público, não há recondução, há nomeação 
bois por recondução e dois por nomeação. Todos 
Inembros da famrlia de sua mulher. O Diretor de Se­
cretaria da Junta era o par de sua mulher, seu sogro. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Já que 
V, Ex' está falando em parentesco, há alguém do Tri­
bunal Regional da Pararba que não tenha parente no­
Ineado? 

O SR, ALUíZIO RODRIGUES - No Tribunal Re­
tlional da Paraíba, não. Não acredito que, em alg~m 
lribunal do Brasil, haja alguém sem parente. I"sse 
problema de empregar parente não é só do Tribunal 

cargo em comissão, é uma Diretora de Secretaria da 
Junta de Conciliação de Mossoró, bacharel em Direi­
to, aprovada em concurso; está com uma função gra­
tificada. Não tenho mais no Estado da Paraíba; já live. 
Não tenho mais no Estado do Rio Grande do Norte; já 
tive. Para ser sincero com V. Ex', já tive, mas como 
estou sofrendo uma perseguição muito grande pelo 
fato de estar sendo denunciado nesta Comissão e no 
TST, está havendo uma verdadeira ~aça aos paren­
tes do juiz Aluízio Rodrigues. 

O SR. PAULO SOUTO - Tenho uma lista aqui 
que me chegou às mãos; não posso afirmá-Ia, por 
isso nem vou ler. Fazendo um rápido exame, observo 
que, mais ou menos num determinado período, havia 
um grande número de irmãos, de sobrinhas, a filha. 
Eu só queria que o senhor confirmasse se essa lista é 
verdadeira. 

O SR, ALUíZIO RODRIGUES - Eu digo já. 
Bom, minha atual esposa, no presente não é. Foi uma 
das perseguidas, foi exonerada. 

O SR. PAULO SOUTO - Mas era funcionária? 
O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Ela teve um 

cargo em comissão. Devo dizer a V. Ex', porque pa­
rece que "a esposa do juiz" ... Ela foi nomeada, a meu 
pedido, no Tribunal do Rio Grande do Norte, Diretora 
de uma Junta de Conciliação e Julgamento, distante 
quase 500 quilômetros de Natal, viajava 16 horas de 
ônibus por semana para trabalhar a semana comple­
ta. Eu até dizia: a mulher de um juiz, para trabalhar e 
ganhar o pão para ajudá-lo no orçamento doméstico, 
porque é muito pouco o seu salário, faz um esforço 
desses e ainda é rotulada como um dos casos de ne­
potismo. Agora ela foi exonerada. 
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O SR. PAULO SOUTO - Não há necessidade Vanderlei, a União pagava também a eles a mesma 
de o senhor dizer um por um não, Dr. Aluízio. Apenas importância. Quando houve a denúncia, na verdade, 
se essa lista é verdadeira. nunca mais houve essa convocação, mas ele afirmou 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não, a relação aqui peremptoriamente que nunca tinha havido con· 
não é verdadeira. Vejo alguns parentes meus entra- vocação. Houve e o documento está aqui acostado. 
rem na Justiça do Trabalho por concurso, vejo outros devidamente numerado, no Diário Oficial. A nomea- . 
parentes que entraram ao tempo - está "qui, tem o ção de Ari Maciel Padilha de Castro. Estou fazendo 
decreto explicado - que era possível contratar pesso- essa referência porque o Dr. Vicente veio aqui e falou 
ai de gabinete. E quando foi criado o tlibunal, eu levei como o defensor da moralidade administrativa, o que 
a família para João Pessoa e nomeei uns três paren- ele faz muito bem, mas existem casos na administra-
tes no meu gabinete, porque era possível. ção dele que são piores sob o ponto de vista de irro:' 

Agora eu peço vênia para dar a explicação do gularidade e muitos outros que esta Comissão está 
Tribunal da Paraíba. Quando o Tribunal dfl Paraíba apurando. Então, por que não citar esses casos? Ari 
foi criado, houve um erro: foi criado o tribun'lI e não foi Maciel Padilha de Castro era anteriormente vogal dEI 
criado o quadro de pessoal. Tinha um tribunal sem empregado, o Sindicato não reconduziu, ele procurol) 
quadro. A própria lei criadora - e está citada aqui a lei o Sindicato de empregador, o presidente do Sindicato 
_ autorizava que fossem requisitados de outros ór- do empregador cometeu uma fraude, fez nova as-
gãos servidores para o tribunal. Então os primeiros sembléia fictícia, republicou o nome dele, foi para o, 
servidores do tribunal foram requisitados ou contrata- Dr. Vicente Vanderlei, houve denúncia da irregular;- . 
dos sem vínculo. O quadro só foi criado mais de um dade, mesmo assim o Dr. Vicente Vanderlei abriu o. 
ano depois. E, criado o quadro, na minha administra- inquérito, e vou contar um fato inusitado. Nesse in-
ção, apesar de essa tarefa ter sido feita pelo Vi- quérito, uma pessoa prestou depoimento duas vezes. 
ce-Presidente, foi aberto o primeiro concurso para or, Primeiro como pessoa ffsica e depois como procura; 
servidores preencherem o quadro permanente criado dor de outra. Não deu em nada, ele foi nomeado: 
por lei. Então, o Sr. Antônio de Pádua disse aqui que esse processo está no Tribunal Federal da 5ª Região . 
não foi nomeado, que o Tribunal não nomeava por- iniciada uma denúncia, um processo crime que corr~ 
que os não-concursados estavam ocupando os car- no Tribunal Federal da 5" Região. Depois aposentou' 
gos. Isso não é verdade. Os aproveitados ou requisi- o Dr. Francisco de Assis Almeida e Silva, juiz num 
tados, depois que ingressaram no quadro do Tribu- maiores dos escândalos que se tem notícia. O Dr. 
nal, por autorização legal, jamais ocuparam os cargos Francisco de Assis juntou como prova certidão, prl •.. 
dos concursados, porque era um cargo de celetista e metramente a0 tempo em que trabalhava em frente 
um cargo de servidor público. Nunca houve isso. Tive de trabalho no sertão da Paraíba, distante 200km da 
na época servidores concursados, parentes meus, e cidade onde morava. Na época, ele tinha de 9 incom-
tive também servidores contratados sem vinculo para plr ;os a j 2 anos. O Tribunal denunciou e mesmo al>-
o meu gabinete. Todos ?epOis foram aproveitados e, ".' o. 'cr ' :cente Vanderlel se aposentou não só por 
com o Regime Jurfdico Unico, hoje todos são servido- t' ct.l 'Qu!aridade, ele tinha outra certidão iornecidil 
res estatutários. 'Jlo i:~SS, estava havendo inquérito no INSS, foi 

Voltando à Junta de Taperoá, estou à disposi- • ,mprovada a fraude, tem documento aqui, correl>-' 
ção para qualquer interferência, a qualquer momento, I- ?ndência do presidente do INSS e, mesmo assim, o' 
para qualquer explicação. A convocação do suplente ')'. Francisco de Assis, foi aposentado. 
da Junta de Taperoá. A Junta de Taperoá era com- O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!) - E conU- " 
posta só de parentes da fam ília de Vicente Vanderlei. nua aposentado? 
O sogro, um tio e todos os suplentes. Aconteceu, a ci- O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Continua apo-
dade é pequena, a família é grande, embora não sentado. . 
usasse o sobrenome. E todos os membros da Junta O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Tribu-
averbaram suspeição e foram convocados os suplen- ,''11 recorreu de alguma coisa para alguém? .,' 
tes da Junta de Patos. A pergunta é: houve dispêndio O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Esse proble-
para o erário? Houve, porque na sessão em que não ma ... houve denúncia no TribUnal de Contas. Segun-
havia impedimento participavam os juízes titulares da do eu soube, está em pauta para julgamento do már;-
Junta e ganhavam por sessão. No único processo em to. O Dr. Assis entrou com uma ação declaratória na 
que participavam os suplentes convocados em fun- Justiça Federal querendo provar que o fato dele ter 9 
çãO da suspeição dos parentes da mulher de Vicente a 12 anos era legal. E ganhou. Não se está discutindo 
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que uma pessoa de 9 a 12 anos conta tempo de servi- O SR. ALUíZIO RODRIGUES - V. Ex' me des-
ço público trabalhando numa frente de trabalho, num culpe, mas é que aqui, por horas e horas, três pesso· 
trabalho assistencial. Mas ele ganhou. Então, quanto as fizeram acusações contra mim. Na verdade, a acu-
a todas as im laridades apontadas no início, depois sação pura e simples eu poderia ter mandado por es-
ele reverteu a situação. Acredito até que hoje a situa· crito. Mas permita que eu faça essa referência. 
ção dele é regular no INSS, no DER e em todo o Depois do advento da TV Senado, o que se pas. 
canto. Mas o fato é que, na época da denúncia, havia sa aqui é jogado para todo o Brasil, e as pessoas, os 
irregularidades; tanto havia, que estas foram conser· Senadores e os depoentes, são julgadas pela postura 
tadas. que adotam aqui. E as pessoas referidas são julga· 

Sr. Presidente, outra irregularidade foi a convo· das pelo que dizem delas. Então, se eu mandar um 
cação irregular de suplente classista da l' Instância, expediente frio, defendendo· me das acusações, isso 
tio afim do Dr. Vicente Vanderlei, porque era irmão do pode e deve surtir efeito - acredito que isso aconteça 
pai da esposa do Vicente Vanderlei. Esse cidadão, - perante os membros da Comissão. Mas as pessoas 
que, por sinal, já morreu - era uma pessoa íntegra, de que assistiram às acusações contra um cidadão hon-
pouquíssimas letras, um cidadão correto -, era juiz rado e íntegro, que não admite que ninguém olhe em 
classista. Houve necessidade, pelo menos cinco ve· seus olhos e diga que é mais honrado e mais íntegro 
zes, de convocação de um classista de l' Instância do que ele, essas pessoas precisam saber de viva 
para compor o quorum do Tribunr;lI, e o Dr. Vicente voz do que aqui se passa. O contraditório nesta CPI-
não teve pejo de convocar o seu tio afim, mesmo ele desculpem·me a interferência - deve ser feito pelos 
sendo suplente. A irregularidade não está no fato de mesmos métodos, ou seja, de viva voz, para que os 
ele ser parente. . membros da Comissão e o público dele tomem co· 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) _ Excelên- nhecimento. 
cia, parece que lá todo mundo é parente! Pelo visto, O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Excelên-
não há jeito de convocar quem não seja parente! Di· cia, por isso mesmo, a Comissão, de pronto, admitiu o 
ante desse quadro sobre o qual V. Ex' está narrando seu depoimento. 
e de outros que já vimos aqui, vão todos na mesma di· O SR. ALUíZIO RODRIGUES - E agradeci 
reção. aqui. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Posso dizer o O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Aqui 
seguinte a V. Ex·... queremos trabalhar abertamente. Só que o advento 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Penso da TV Senado está prestando um grande serviço à 
que até aí não o atingiu. V. Ex', em determinado mo· população, porque está tornando 8<' coisas mais 
mento, fez isso aqui felizmente, abreviando bem os transparentes, está mostrando o que é o Poder Legis· 
trabalhos. Gostaria que V. Ex' pontuasse as acusa- lativo e está, sem dúvida alguma, abrindo as ques· 
ções feitas contra a sua pessoa e fizesse suas ale· tôes aos olhos da Nação brasileira. Isso precisa ficar 
gações. muito claro. Foi uma grande conquista do Poder Le· 

O SR ALUI'ZIO RODRIGUES M . gislativo a TV Senado e a TV Câmara .. . - as precIso 
mostrar o caráter do acusador. Isso é importante. O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Ex', eu estou 
Para mim, isso é importante. Mas estou muito perto terminando. É por isso que eu disse: a história das 
de fazê-lo. Vou satisfazer V. Ex'. CPls do Senado Federal tem dois marcos, antes e de· 

Relativamente ao depoimento do Sr. Antônio 
Toscano de Moura, a que já me reportei, ele faltou 
com a verdade, dizendo que eu tinha tentado quebrar 
as portas do Tribunal, quando, na verdade, nada dis­
so aconteceu. E a prova que trago aqui é um expedi­
ente do próprio Antônio Toscano de Moura comuni­
cando·me o que o seu agente, a seu serviço, presen· 
ciou e passou para ele. 

Então, é por isso ... V. Ex' me desculpe ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Essa é 
uma acusação. V. Ex' está se defendendo. 

pois da TV Senado. A partir do TV Senado, a metodo· 
logia deve ser diferente, como está sendo. E que pa­
rabenizo a Comissão e agradeço, ainda uma vez, 
pela oportunidade que tive aqui de me defender e fico 
à disposição de V. Ex's, a partir de agora, para res· 
ponder qualquer questão, até mesmo de natureza 
pessoal. E já abri mão do sigilo bancário para que 
vasculhem a minha vida particular, pública, da manei­
ra que for conveniente e que a Comissão entender 
necessária. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 
palavra, para as suas perguntas, o Sr. Relator. 
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o SR. PAULO SOUTO - Dr. Aluízio, eu nem ia 
abordar esse assunto, porque não me parece que te· 
nha sido objeto - não me lembro, pode até ter sido­
de alguma referência nesta Comissão. Mas, como foi 
um assunto que o senhor abordou e como há uma 
aparente contradição que, portanto, pode ser esclare· 
cida com a sua presença, neste momento ... E quero 
insistir que eu não ia abordar esse assunto. mas o se­
nhor falou que foi vítima de um acidente de carro -
não é isso? -, uma coisa relativamente séria, e que o 
senhor fez uma grande esforço e que não teve ne­
nhum tipo de despesa pública envolvida nisso. Eu en­
tendi isso. 

O SR. ALUíZIO RODRfGUES - Foi exatamente 
o que eu disse. 

O SR. PAULO SOUTO - E aqui eu estou vendo 
empenhos, notas fiscais, etc., não são referentes a 
esse socorro que teria sido feito a V. Ex'? Não quero 
entrar absolulamente no mérito, se o Tribunal devia 
ou não ter pago isso. Quero dizer até que não ia tratar 
desse assunto, mas como o senhor fez questão de 
ressaltar isso, e como eu tenho aqui em mãos empe­
nhos, notas fiscais, etc, que me parecem referentes a 
esse episódio, eu queria que o senhor me esclareces-
se isso. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Pela transparên­
cia da atuação desta Comissão, eu solicito de V. Ex' 
que leia os empenhos e as notas fiscais, que eu con­
fesso que ~ eu elitou depondo aqui sob juramento -
são do meu desconhecimento. Relativas a despesas 
hospitalares e médicas, eu continuo a afirmar, nem 
ouvi o que V. Ex' leu, mas continuo a afirmar que não 
existiu isso. 

O SR. PAULO SOUTO - Eu quero dizer ao se­
nhor que eu não ia tratar desse assunto, esse assunto 
não me interessava tratar, mas como foi um assunto 
que o senhor trouxe e como estão aqui em minhas 
mãos ... Até para que o senhor diga: "Não, não tenho 
nada a ver com isso, etc." 

Foi em ,Fortaleza que o senhor esteve? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Em Fortaleza. 

O SR. PAULO SOUTO - Clfnica Antônio Pru-
dente? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Clínica Antônio 
Prudente. 

Olha, eu digo ao senhor: eu, realmente estive 
acidentado na Clínica Antônio Prudente. Passei oito 
dias em estado de choque. Fiquei na Clfnica Antônio 
Prudente, paga pelo Seguro Bradesco. Nãp tenho co­
nhecimento que o Tribunal tenha pago quàlquer im­
portância relativa às despesas na Clfnica Antônio 

Prudente. Se pagou, e aqui tem, quem deve esclare­
cer isso é o Dr. Geraldo Teixeira de Carvalho, que era 
Presidente do Tribunal e me substituiu. As despesas 
que eu tive na Clínica Antônio Prudente foram custea­
das pelo Top Clube Bradesco, ao qual hoje em dia eu 
não pertenço mais, como também as despesas do 
Hospital Osvaldo Cruz em São Paulo. 

O SR. PAULO SOUTO - Acho que é até um as­
sunto que .... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Dr. Geraldo Te­
ixeira, que era Presidente do Tribunal é quem deve 
responder a essa pergunta. 

O SR. PAULO SOUTO - Eu quero insístir, Dr. 
Aluízio, que eu não estou aqui questionando se o Tri­
bunal devia ou não pagar. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Mas eu acho 
bom que o senhor insista. 

O SR. PAULO SOUTO - Acho que aí é uma 
questão do Tribunal. Apenas focalizei esse assunto 
porque há aqui uma série de documentos, inclusive 
notas fiscais, e são valores altos, coisa de quase .... 
Quanto, Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Qui­
nhentos mil. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Quinhentos mil 
da época. Não são quinhentos mil de hoje, por cari­
dade. 

O SR. PAULO SOUTO - Mas são reais? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Nada! Isso foi 
em 1987. Está lá em termos de milhões 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A data 
de emissão, consta o dia 15 de março de 1988. 

O SR. ALUízto RODRIGUES - Fui acidentado 
no dia 14 de março de 1988. Passei oito dias em esta­
do de choque, na Clínica Antonio Prudêncio. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Dia 15 
de março foi feito este depósito. 

O SR. PAULO SOUTO - É um empenho e tem 
nota fiscal. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Valor 
que se empenha para fazer face às despesas de ser­
viços cirúrgicos. Mas V. S' não tinha direito a isso? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Desconheço. 
Não, mas ai é que está a história, fiz questão de não 
recorrer ao tribunal. É uma questão de postura. 

O SR. PAULO SOUTO - Eu só tratei desse as­
sunto por isso, eu não ia tratar desse assunto, apenas 
penso que diante de sua negativa de ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Sr. Rela­
tor, vou pedir permissão a V. Ex' e a todos para sus-
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pender a reunião, continuaremos os trabalhos em O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Recebeu irre· 
poucos mir,utos. gularmente. Reafirmo que se recebeu foi irregular-

V. Ex' pode aguardar aqui na sala da própria co- mente. 
missão ou não, mas desde que em quinze minutos O SR. PRESIDENTE (Ramez Tel;et) - Farei 
esteja presente. uma pergunta a V. Ex·, só quero "sim" ou "não" por-

O SR. ALUíZIO RODRfGUES - Ficarei. que não constranger ninguém, não é do nosso feitio. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não há V. Ex' mesmo, com a presença de V. Ex', o Tribunal 

nenhum empecilho quanto a isso. da Paraíba não ratificou ou não autorizou essas des-
A r€União está suspensa por 15 minutos. (Pausa.) pesas feitas e debitadas à conta do Tribunal da Paraí­

ba? V. Ex' não se lembra dessa reunião? 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Reinicia-

mos os nossos trabalhos que foram interrompidos no 
momento em que o depoente respondia às perguntas 
do Senador Paulo Souto, na qualidade de Relator. 

.çontinua V. Ex' com a palavra 
O SR. PAULO SOUTO - Estávamos falando, 

Sr. Presidente, basicamente sobre a questão daque­
las despesas que não eram, pelo o que o Dr. Aluízio 
disse, do seu conhecimento, mas foram praticadas 
pelo Tribunal Regional do Trabalho. Não quero entrar 
no mérito se foi justo ou não, apenas estranhar que' 
não tivesse sido do conhecimento de V. Ex'. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Reafirmo que 
não era do meu conhecimento e nem tive iniciativa de 
requerer qualquer ajuda do tribunal. Minha posição é 
esta, se houve interferência do tribunal é preciso sa­
ber de quem partiu e como se processou. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou lhe 
fazer uma pergunta V. Ex' não assinou nota fiscal no 
hospital? Ninguém fez esta acusação, V. Ex' que to­
cou no assunto. Pediria que esclarecesse o fato, esta 
Comissão tem documenlàção em mãos. V. Ex' não 
assinou nota fiscal lá, emitida contra a ordem de pa­
gamento do Tribunal Regional do Trabalho da Paraí­
ba? Esta é a pergunta. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Reafirmo a V. Ex', 
não com tanta ênfase como a empregada por V. Ex', 
fui acidentado, passei oito dias na UTI dessa clJnica, 
não tenho nenhuma memória desses 8 dias de esta­
do de choque. Conscientemente reafirmo que nunca 
assinei documentos ressarcindo despesas, até por· 
que está dito que foi no dia 14. No dia 16 de março, eu 
estava entre a vida e a morte, sendo olrurglado. Se 
pegaram na minha mão para assinar, n!lo sei, mas 
estava cirurgiado, em estado de choque, entre a vida 
e a morte. O acidente foi no domingo, e só recobrei a 
noção das coisas 8 dias depois. 

O SR. PAULO SOUTO-Sr. Presidente, a única 
coisa que acho grave nesse assunto é que o Dr. AluI· 
zio Rodrigues fala que pagou isso com o seguro mé· 
dica dele. E se a cllnlca recebeu novamente do Tribu· 
nal, ela recebeu duas vezes. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não me lembro, 
eu fiquei de licença, passei 30 dias no Ceará, hospita­
lizado. Até agora estão fazendo referência a docu­
mento assinado por mim. Quero ver a data e a reu­
nião do Tribunal em que aprovei isso. 

O SR. PAULO SOUTO - Apenas foi feita a per­
gunta sobre se V. Ex' eventualmente teria feito. Há 
aqui uma sessão do Tribunal, onde não consta a pre· 
sença de V. Ex'. Estou vendo aqui a Resolução Admi­
nistrativa nO 21 e nO 28: "Certifico que o egrégio Tribu­
nal Regional do Trabalho ... Presidida pelo Juiz Teixei­
ra, presentes os juízes Paulo Montenegro Pires, Tar­
císio de Miranda Montes, Severino Marcondes Meira, 
Gil Brandão Libane, Antônio Vicente da Silva, por 
unanimidade homologar o ato do Presidente tal, que 
deferiu o empenho feito por estimativa em favor do 
Hospital Antônio Prudente para fazer face às despe­
sas decorrentes do acidente havido". Quer dizer, há 
uma resolução administrativa do Tribunal que foi fei­
ta, há notas fiscais, etc. E insisto nesse ponto de vis­
ta: o que é Importante agora é verificar se alguém re­
cebeu duas vezes. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Da qual não 
participei nem tomei conhecimento. Reafirmo. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Doutor, 
vamos evitar esse constrangimento. V. Ex' afirma 
que foi o Seguro Bradesco que pagou? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Foi o Seguro 
Bradesco que pagou. É muito fácil procurar nos arqui­
vos da Cllnica Antônio Prudente se fui Internado lá. 
Estou falando Isso, que fui internado, pOrque foi mi­
nha famflla que me Internou. Eu estava em estado de 
choque e tinha o Seguro Bradesco, que foi quem pa­
gou a cllnlca, 

O SR, PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Acho 
que ent!lo está fácil, V, Ex' depois junta a prova de 
que essa conta foi paga pelo Seguro Bradesco, por· 
que quem levantou a quest!lo dessas despesas mé­
dlco·hospltalares - o próprio Relator, com a sereni­
dade que o caracteriza tem conhecimento - foi de 
que V. Ex' narrou um episódio cuja documentação de 
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que a Comissão dispõe confronta com o que V. Ex' 
alega. como, por exemplo. essa resolução que aca­
bou de ser lida aqui. O Tribunal se reuniu e homolo­
gou. ratificou ato do Presidente que autorizou o paga­
mento das suas despesas médico-hospitalares e V. 
Ex' afirma que as despesas foram pagas pelo Seguro 
Bradesco. Aí há uma questão. o Tribunal deve ter. o 
hospital, ou quem for, recebido duas vezes. Alguma 
coisa está havendo na história, mas está em mãos 
de V. Ex'. que levantou o problema aqui, comprovar. 
Nós também temos meios. mas V. Ex' pode, se qui­
ser. facilitar o trabalho. Continua com a palavra o emi­
nente Relator. 

-O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Data venla, 
discordo de V. Ex'. Quem levantou o problema foi a 
Comissão. Reafirmei que não solicitei ao Tribunal aju­
ela no acidente lá no Ceará, porque fui internado com 
o Seguro Bradesco. Se aparegeu outra despesa. dela 
não participei nem solicitei. E preciso que se apure 
quem foi que fez isso. Até porque não tenho meios ... 

O SR .. PRESIDENTE (Ramez Tebet) .,. Eu sei, 
mas. veja, bem ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não tenho mei-
os de, de .... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nós te­
mos documentação - V.Ex' viu uma, analisou uma 
delas. a outra foi lida pelo Relator - no sentido de que 
o Tribunal Regional do Trabalho pagou despesas mé­
dicas do senhor no períOdo em que o senhor foi aci­
dentado no Estado do Ceará. e V. Ex' afirma que não 
participou, que não autorizou, e que foi pago pelo Se­
guro Bradesco. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - E continuo a 
afirmar. , 

.O.SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É isso aí 
o que V. Ex' está afirmando aqui. . 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Data venia. 
continuo a afirmar. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Tudo 
bem, o problema é de V. Ex'. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não tem assi­
natura minha. 

Ó SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É proble­
ma de V. Ex' 

O SFt ALUíZIO RODRIGUES - E se tem, eu es­
tava em estado de choque. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É proble­
ma de V. Ex', isso ar. É problema de V. Ex' . 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Data venia, eu 
entendo que o problema não é meu, o problema é da 
Comissão que está investigando. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez T€bel) - V. Ex' 
está lão ansioso em esclarecer as co'sas que eslá 
perdendo uma grande oporlunidade. 

Mas continua com a palavra o eminente Relator. 

O SR. PAULO SOUTO - Muilo ben! Dr. Aluízio. 
o senhor tem conhecimento da conclusão elo proces­
so de sindícância ou alguma coisa seme,Jhante que loi 
levado a efeito pelo Tribunal Superior do Trabalho a 
respeito de todo o Tribunal da Paraíba? Mais especifi­
camente. quais foram as conclusões a que ele che­
gou a respeito da participação de V. Ex'? O senhor 
conhece isso? E. se conhece. o que é que o senhor 
tem a comentar sobre isso? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUE:S - ECu tenho a co· 
mentar. Agora. peço tempo para poder lazer a minha 
defesa. 

A Comissão demorou quasE três anos. e houve 
uma deslealdade processual para comigo. Quando a 
Comissão de Síndicância esteve no Tribunal da Pa­
raíba. fui convocado para esclamcimentos; pergun· 
tei ao Ministro Wagner Pimenta se havia alguma coi­
sa contra mim. até porque eu colocava lo da a minha 
administração à disposição. Fui Presidnnte do Tribu· 
nal durante dois anos. Eles mE' res>'Ünderam. na 
hora, que não: "Isso aqui é um proiJlema burocrático e 
tal. tal e tal"; me fizeram algumas perguntas. eu digo 
aqui. capciosas a respeito de um8. viagom do Dr. Ge­
raldo Teixeira, com a família, para São Paulo. Conde­
nei a atitude de Geraldo Teixeira e disse que fui solici­
tado. Eu estava na Presidência do Tribunal extraordi­
nariamente, o Presidente estava viajando, o vice es­
tava de férias. e chegou o Diretor·Geral com uns pa­
péis para assinar. que era uma viagem para o Dr. Ge­
raldo Teixeira de Carvalho ir com a família - um filho 
dele que estava louco - para São Paulo. E respondi 
ao Diretor- Geral- contei à Comissão da deslealdade 
processual da Comissão com relação a mim. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Desleal­
dade de quem? De que Comissão? 

O SR ALUíZIO RODRIGUES - Da Comissão de 
Sindicância do TST... 

O SR. PRESIDENTE (Ramel Tebot) - Ah! Sim. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - ... que me per­
guntou sobre a questão. Depois eu digo porque foi a 
deslealdade. Fui procurado pelo Dlretc'r-Geral, Mar­
celo Monte e eu disse: Marcelo, não posso autorizar 
essa viagem por dois motivos: primeiro, estou no 
exercfcio da Presidência extraordinariamente, eu não 
tenho prerrogativa para autorizar despasa. O Presi­
dente substituto eventual, sim, mas eu, não. Eu assi­
no papel de mero expediente. Primeiro motivo. O se-
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gundo motivo pelo qual não assino é porque o Dr. Ge- O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não. Marcelo 
raldo Teixeira é de um péssimo caráter - digo isso e Monte, que era Diretor-Geral, chegou com esse papel 
estou reafirmando. Em razão da doença que me aco- para assinar, e eu disse que não assinava. Como 
meteu, em São Paulo, que me fez passar 55 dias tam- depois apareceu uma autorização para Geraldo Tei-
bém pelo Seguro Bradesco, fiquei devendo ao médi- xeira viajar eu não sei. Se a comissão, na hora. tives-
co, ao clínico que me atendeu, porque o Seguro Bra- se me dito "olha, tem uma assinatura sua", havia 
desco não pagou. E, quando voltei, vivo e falido, al- condições de eu comprovar a falsidade ideológica do 
guns juízes tentaram levantar dinheiro para eu pagar documento. 
as contas que deixei em São Paulo, porque sou um O SR. CARLOS WILSON - Então, falsificaram 
homem pobre, sempre fui. Os juizes classistas da Pa- o documento? 
raíba estavam levantando uma cota, e Geraldo Teixe- O SR. ALUíZIO RODRIGUES _ Não sei. Eu 
ira, quando soube, mandou que fosse devolvido o di­
nheiro, porque aquilo era corrupção, e que Aluízio 
Rodrigues era um homem rico. Eu contei essa histó­
ria, que disse ao Diretor-Geral, à comissão de sindi­
cância, e a comissão de sindicância tinha um docu­
mento ... 

O SR. CARLOS WILSON - E quem presidia 
essa comissão de sindicância? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Wagner Pimen­
ta e os juízes Roberto Leal e ... 

O SR. CARLOS WILSON - Então, a deslealda- . 
de foi do Ministro Wagner Pimenta? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Olha, eu digo 
de todos. 

O SR. CARLOS WILSON - Mas quem presidia 
era ele. Então, a deslealdade foi dele. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu digo a des­
lealdade, porque eles tinham um documento assina­
do por mim, autorizando a viagem de Geraldo Teixei­
ra para São Paulo, sob o pretexto de fazer pesquisa 
jurisprudencial no Tribunal de São Paulo. Então, 
como eu assinei esse documento no meio dos papéis 
eu não sei. Quem me conhece e conhece o caráter de 
Geraldo Teixeira e as divergências que eu tenho com 
ele em função do seu caráter, sabe que jamais eu fa­
ria isso. Até porque Geraldo Teixeira tinha agido de 
um modo diferenté comigo quando da minha viagem 
a São Paulo. A comissão não disse nada, e agora, 
três ou quatro anos depois, quando fui instado a me 
defender dessa acusação - não pelo fato de ter au­
torizado a viagem para motivo de tratamento de saú" 
de, e sim pelo fato de ter autorizado a viagem para um 
motivo fictício. O pior de tudo é isso! A viagem era 
para fazer pesquisa. Era mentirosa a viagem. Na via­
gem, ele foi com o filho, estava, coitado, em situação 
de doença ... 

O SR. CARLOS WILSON - Espere af, Presi­
dente. Eu não estou entendendo o seguinte: e quem 
insistia para que V. Ex' assinasse essa autorização? 
Era essa comissão de sindicância? . . 

posso até ter assinado no meio de tantos outros pa­
péis que colocaram. Não sei. Mas tinha condições de 
apurar pelo menos isso. Mas apresentar, três anos 
depois, ... 

O SR. CARLOS WILSON - Então, V. Ex' admi­
te que pode ter assinado um monte de papéis. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Admito que 
possa ter assinado, porque nunca foi feita perícia, e 
eu não sei. Mas apresentar, três anos depois, um do­
cumento assinado por mim, tendo omitido esse docu­
mento na época em que eu podia me defender, então, 
eu aleguei exatamente cerceamento de defesa pe­
rante a comissão de sindicância do Tribunal Superior 
do Trabalho. Esses são os fatos. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 
palavra, o Sr. Relator. 

O SR. PAULO SOUTO ~ Eu perguntei, por­
que ... Esse fato não está nem aqui arrolado. Temos 
em mãos aqui ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Mas foi bom 
que perguntasse. 

O SR. PAULO SOUTO - A conclusão, Dr. Aluí-
I 

zio, dessa sindicância do Tribunal Superior do Traba-
lho quando colocou todos osjuízes - entre os quais, 
o Senhor - em disponibilidade remunerada, afirma o 
seguinte: "Ante a sua co-responsabilidade pela con­
tratação ilegal dos servidores Rafael Antônio, Arnauld 
Arruda e Sebastião Rosemberg Montenegro e res­
ponsabilidade pela contratação de Vítór Vaz da Cos­
ta, por requisiçôes fraudulentas de falsos servidores, 
pela contratação do servidor analfabeto Horário Rufi­
no e pela falta de prestação de contas do congresso 
que presidiu. Seja cientificado ao Ministério Público, 
para os efeitos do art. 40 do Código de Processo Pe­
nai, por incurso nos artigos 304 (uso de documento 
falso) e 288 ... " - isso é a sindicância do TST, não é? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES.., É sim. Posso 
responder? 

O SR. PAULO SOUTO - " ... formação de qua­
drilha ou bando, ambos do Código Penal, diante da 
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participação desse magistrado, em concurso com ou­
tros agentes, em requisições fraudulentas de falsos 
servidores. " 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Posso respon­
der? 

O SR. PAULO SOUTO - Claro. Por Isso, eu .... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - E eu quero ter 
tempo suficiente, porque o assunto é extenso. 

Esse relatório é um libelo-crime acusatório de 
autoria do Ministro Hermes Pedro Pedrassani, que 
não tem feição de documento. Se não fosse o papel 
timbrado do TST, eu diria que era anônimo. Porque 
diz "Juiz Aluízio Rodrigues" e, no final, a assinatura de 
Pedro Pedrassani. Quem tem os mínimos conheci­
mentos de Direito sabe que esse documento é im­
prestável sob o ponto de vista extrínseco. E na minha 
defesa eu aleguei a nulidade do libelo. Ainda mais, o 
Ministro Hermes Pedro Pedrassani foi de uma parcia­
lidade, e eu invoquei oito ou nove motivos de suspei­
ção da parte dele, porque ele não tinha condições 
posso até dizer morais para me julgar; um cidadão ín­
tegro, Magistrado de carreira, o que ele não é. 

Vamos por parte. Quanto ao problema dos ser­
vidores que ele disse que contratei irregularmente. 
Isso é uma falsa verdade. Não houve contratação de 
servidores. O que foi submetido para o Tribunal apre­
ciar era um processo, anterior à Constituição de 1988, 
de alguns servidores que vieram de outros tribunais, 
postos à disposição, porque a lei facultava, e pediram 
o seu ingresso no tribunal da Paraíba. O processo co­
meçou antes da Constituição, e, logo após à Constitu­
ição, menos de um mês depois, o processo foi a julga­
mento e o tribunal votou pelo aproveitamento desses 
servidores de outros tribunais nos tribunais da Parar­
ba. Não houve contratação. Isso é uma mentira. Hou­
ve um aproveitamento. Depois, sim, o entendimento 
do Supremo, que até este momento, um mês depois, 
não tinha sido dado, foi o de que, realmente, depois 
da Constituição de 1988 esse tipo de transferência de 
servidor, d'e in'gresso, feria a Constituição. Mas, na­
quele momento, um mês após a Constituição, um pro­
cesso iniciado antes da vigência da Constituição, ain­
da hoje é discutido se havia legalidade ou não. Votei 
como membro do Tribunal, como qualquer membro 
vota pelo livre convencimento. Não conhecia esses 
servidores, atuei em minha função jurisdicional, que a 
Constituição me garante. Esse é o primeiro aspecto. 
Passemos ao segundo, por favor. 

O SR. PAULO SOUTO - Requisições fraudu­
lentas de falsos servidores. Isso é o quê? Problema 
das Prefeituras? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sim. Fui Presi­
dente durante dois anos, nos quais me foram apre­
sentadas, na Comissão, sete requisições. Durante 
dois anos, requisitei sete servidores; não era indústria 
de requisição. Dois deles até discutiram porque foi 
exatamente no dia que adoeci e quase fui à morte ... 
Essas requisições referiam-se a pessoas que se dizi­
am servidores de Prefeitura e pediam a requisição ... 
Lógico que não era a pessoa que vinha diretamente 
pedir ao Presidente, mas por intermédio de Juízes ou 
de outras pessoas, porque eu não conhecia nenhuma. 
delas, nem sei quem são. O Presidente oficiava à 
Prefeitwa pedindo a requisição daquele ~ervidor que 
dizia ser da Prefeitura. A Prefeitura respondia colo­
cando à disposição do tribunal. Algumas dessas re­
qlJisições, a nomeação não foi mais por mim porque 
adoeci pelo menos duas delas não foram. Resultado: 
a acusação do tribunal é que eu teria praticado falsi­
dade ideológica. E eu respondi o seguinte: "Não te_O 
nho nenhlJma responsabilidade por Prefeito que ates­
ta quo servidor é servidor sem o servidor ser." Fiz a 
requisição e o Prefeito colocou à disposição. Alguns 
confirmaram serem servidores; outros, não. E citei 
como exemplo o fato de que se eu for rFlsponsável por 
isso, o TST também era responsável. 

Há um Ministro do TST, que foi aposentado pelo 
TST, e consta uma certidão de tempo de serviço da 
cidade de Teixeira, quando ele estudava, nesse mes­
mo perrodo, na distante Taperoá, de diffcll acesso 
ainda hoje. E essa certidão serviu de Instrumento 
para que o TST aposentasse o Ministro. Procurei in­
formação junto à Prefeitura de Teixeira, e nada existe 
além de uma portaria de nomeação e outra de exone­
ração durante cinco anos. Não há registro da passa­
gem desse Ministro ... 

O SR. PAULO SOUTO - É grave isso. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - ... na Prefeitura 
de Teixeira. No entanto, o TST aposentou de boa-fé 
é lógico. Como eu agi de boa-fé. Se eu tenho culpa 
em ter acreditado nos Prefeitos, o TST também tem 
culpa em ter acreditado numa certidão que tem todos 
os Indrcios de ser graciosa, porque tenho prova de 
que, no mesmo perrodo, ele estudava na cidade de 
Taperoá. Então, eu rebati esta acusação com essa 
outra acusação. 

Qual é a próxima, Sr. Relator? 

O SR. PAULO SOUTO - O outro assunto já foi 
comentado aqui, que é o fato de o senhor não ter feito 
prestação de contas relacionada com aquele con­
gresso. Estou falando, porque está citado nesse rela­
tório. 
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O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu vou dizer O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Mas a Comis-
mais uma facela do Minislro Ermes Pedrassani. O li­
belo acusalório defeiluoso, inlrinsicamenle, é dalado 
oito meses depois que euremeli a preslação de con­
las ao enlão relalor do processo, Minislro Orlando Te­
ixeira da Cosia, de saudosa memória. Falecido o Mi­
nislro Orlando Teixeira da Cosia, quem ficou com o 
processo foi o Minislro Ermes Pedrassani. Se ele não 
leve o cuidado de examinar ou de mandar examinar 
se havia chegado a preslação de conlas do congres­
so, ele não podia, irresponsavelmenle, afirmar que eu 
não preslei conlas do congresso e, com isso, chegar 
à ilação de que eu não preslei conlas certamenle por­
que não linha condições de comprovar receilas e 
despesas. 

Minha defesa foi essa e foi um dos molivos que 
me fez arguir a suspeição dele para aluar no proces­
so. O TST enlendeu que não cabia suspeição em ma­
léria adminislraliva, nem para ele hem para Pazzia­
nollo, em relação ao quallambém elenquei oilo moli­
vos para argüir a suspeição dele .. 

O SR. PAULO SOUTO - Qual foi algum molivo 
para argüir a suspeição do Pazzianollo? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu vou dizer, 
em linhas gerais. Pazzionollo não lem firmeza de ca­
ráler. Ele diz uma coisa hoje e, amanhã, diz oulra. 
Pazzianollo fez uma proposla indecorosa a mim. Su­
geriu, indirelamenle, que eu me aposenlasse. Disse 
que eu era um homem cullo, podia ganhar dinheiro no 
exercício da advocacia, no próprio Eslado da Paraí­
ba. Quando eu disse, com minha mulher presenle, 
"Minislro, eu só me aposenlo depois de lavar minha 
honra", ele disse, lexlualmenle, essas palavras: "Aluí­
zio, seja um homem pragmálico. Para o povo, não in­
leressa que a pessoa lenha ou não dignidade. O que 
inleressa é ler saldo na conla bancária". 

O SR. PAULO SOUTO - Quem disse isso? 
Pazzianollo? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Pazzianollo 
disse a mim, na presença da minha mulher, e eu invo­
quei a argüição de suspeição, porque um homem 
desse não lem idoneidade moral para me julgar, 
como Magislrado digno. Alé hoje, ele não lomou ne­
nhuma providência conlra mim. Eu quero que ele vá a 
juizo refular essa acusação que eu fiz a ele. 

Qual é a oulra, iluslre Relalor? 

O SR. PAULO SOUTO - A conlralação de um 
servidor analfabelo. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Analfabelo ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Eu ouço 
com muila Irisleza, Dr. Aluízio. 

são não eslá querendo a verdade? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Mas 
nem por isso deixo de ficar Irisle com os conceilos 
que V. Ex' lem das pessoas. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu lambém fico 
muilo Irisle. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Mas, en­
lão, vamos prosseguir, Sr. Relalor. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - O problema do 
servidor analfabelo. 

Eu, quando Presidenle, promovi um concurso 
inlerno para aproveilamenlo dos servidores requisila­
dos que quisessem oplar para ficar no Tribunal da Pa­
raíba. Enlreguei a uma comissão, que fez um concur­
so inlerno. Eu nunca tive conhecimenlo de que um 
servidor analfabelo livesse passado. Quando a co­
missão me apresenlou isso, para eu me defender, a 
minha resposla foi a seguinle: "Se o servidor, quando 
preslou depoimenlo na comissão, era analfabelo, 
cerlamenle quando fez o concurso era analfabelo, 
mas não lenho nada a ver com isso, porque não linha 
conhecimenlo. O meu concurso era sério, e era tão 
sério que uma irmã minha participou do concurso, 
descuidou-se do esludo e foi reprovada. Junlei cerli­
dão na minha defesa da reprovação da minha írmã no 
concurso inlerno que eu promovi. É o que eu lenho a 
dizer a respeilo desse falo. 

O SR. PAULO SOUTO - Dr. Aluízio, o senhor 
pertencia ao Tribunal no momenlo em que o Tribunal 
aprovou a compra daquele lerreno, daqueles imóveis 
lá na Praça da Independência? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Olha, aqui me­
rece explicação. Há uma falha muilo grande no Regi­
menlo Inlerno do Tribunal. Há poderes excepcionais 
concedidos ao Presidenles. Os Presidenles exercem 
a Presidência sem dar muila salisfação ao Tribunal 
nos alas de geslão da Presidência, somenle quando 
o Tribunal é provocado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Quando 
V. Ex' foi Presidenle dava salisfação ou usava a prer­
rogativa do Regimenlo? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu, com muila 
satisfação, respondo a V. Ex'. Quando fui Presidenle 
sempre dava satisfação. O único, não é nenhuma 
vanlagem, nenhum louvor, o único Presidenle do Tri­
bunal da Paraíba que quando viajava a serviço, no re­
verso dava salisfação do que tinha feilo nas viagens 
ao Tribunal, fui eu. Isso não é nenhuma vanlagem. É 
uma obrigação que eu enlendia necessária. Agora, 
alguns alas da adminislração, os Presidenles de um 
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modo geral. regimentalmente. ficam sem o controle O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu tenho 31a-
do Tribunal. só quando vai ao Tribunal. Essa compra nos de magistratura. Já tive um irmão nomeado juiz 
dessa casa, desse terreno ou dessa casa e de outras classista no Estado de Pernambuco; tive outro no 
lá em Mamanguape. o Tribunal só tomou conheci- Estado do Rio Grande do Norte e tive outro no Estado 
mento pela notícia da imprensa. Ao Tribunal não che· da Paraíba. 
gou esse processo de aprovação das contas da com- Quero dizer a V. Ex' o seguinte: seria cinismo 
pra desse terreno. E se chegou. eu não estava pre- de minha parte dizer que não tive nenhuma Interfe-
sente na sessão. Não tenho conhecimento disso. rência na nomeação. Não tive a interferência direta; 

O SR. PAULO SOUTO - Então foi um ato da mas pelo fato de os candidatos serem meus irmãos. 
área do Presidente e da área administrativa? lógico que isso contribuiu para que fossem nome!\, . 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Da área exclu- dos. porque a nomeação de juiz classista, infellzmen-
siva do Presidente. como foi a nomeação irregular. a te. é feita sob critérios de pedidos. ou de poHllcos. a 
aposentadoria irregular do Juiz Francisco de Almeida maioria de políticos - Vicente Vanderlei nomeou mais 
e Silva. a nomeação irregular do classista Arimacel Pa- de dez a pedidos de políticos com assento nesta 
dilha. O Tribunal só tomou conhecimento posterior .... Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O senhor Então não vou dizer que não tive pelo menos a 
teria comprado o terreno pelo preço da aquisição feita participação indireta. O sindicato indicou e. pelo fato 
pelo Tribunal? de serem meus parentes - esses três - tiveram ... É In-

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sr. Presidente. teressante: em Estados diferentes, nomeação para 
essa é uma resposta subjetiva. Eu não conheço o ter- juiz classista. 
reno. Nunca estive lá. Nunca estive lá. nesse terreno. O SR PRESIDENTE (Ramez Tebet) É multo di-
Nunca tive participação nem conversa de compra ficil. Em quase todo Estado, poUtico pede. todo mun-
desse terreno. até porque me parece que esse terre- do pede. A gente tem de falar o que é. É isso. 
no foi comprado no final da administração do Dr. Se- O SR. PAULO SOUTO - Só para ficar claro, eu 
verino Marconi Vieira. Não tenho conhecimento nem não quero mais voltar àquela questão das viagens. 
desse terreno nem de outros. (Pausa) mas não houve ... toda vez em que o senhor ViajOU. os 

Estou à disposição. parentes com quem o senhor viajou eram funcionári-
O SR. PAULO SOUTO - Não. ai são outros fa- os do Tribunal? 

tos. quer dizer. que passaram. Por exemplo. uma O SR. ALUíZIO RODRIGUES - É a tal história, 
constatação do ... aqui foi dito isso. etc. Não é uma coi- depende. Eu viajava ... Sempre o juiz Presidente viaja 
sa que diga respeito a nada de pessoal a V. Ex'. Mas. com assessor. Eu cheguei a viajar com Diretor-Gerai. 
por exemplo. o senhor tem COnhecimento de que pas- dependendo do assunto. e cheguei a viajar para os 
sagens eram emitidas. não eram utilizadas e esses congressos. A dois congressos eu cheguei a viajar 
recursos não eram devolvidos ao Tribunal? O senhor com parente: a minha filha. que expliquei. e a minha 
chegou a ter conhecimento disso? esposa para um congresso na BoUvia. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Tive conheci- O SR. PAULO SOUTO - As duas eram funclo-
mento depois que esse assunto extrapolou a Comis- nárias do Tribunal? 
são. que acredito que foi a Comissão que apurou. e O SR. ALUíZIO RODRIGUES _ Uma era funclo-
foi para a impretisá tive conhecimento através da 
imprensa como téndo'siddresultado da Comissão nária concursada: a minha filha. A minha espOSa. 

não. ela exercia cargo de confiança. que o TSTiristalou. E tive conhecimento aqui que o 
Dr. Toscano diSSe que.tinha \terificado In loco que ha- O SR. PAULO SOUTO - Tinha um cargo no Tri-
via um telefone como ....... mas esses fatos. o Tribunal bunal? 
tomou conhecimento. quando foi noticiado pela im- O SR. ALUiZIO RODRIGUES - Tinha um cargo 
prensa. Era Jato consumado. no Tribunal. Chefe de meu Gabinete de Juiz. 

O SR. PAULO SPUTP- O senhor. durante o O SR. PAULO SOUTO - Só para ficar clarq, 
perrodo que esteve no Tribunal. teve algum parente nessas oportunidades essas despesas de passagem 
que foi nomeado juiz elas'sista? e hospedagem eram feitas com recursos do Tribunal? 

.' ,OSR..ALUíZIO RODRIGUES - Durante o pe- O SR. ALUíZIO RODRIGUES - No caso do 
. riodoemque eu fui Presidente do Tribunal? congresso da Bolfvla. somente as diárias para minha 

>. O SR. PAULO SOUTO - Não. Foi juiz... esposa; as passagens. não. 
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Se viajei outra vez em companhia dela, real­
monte, não me recordo. Nesse caso eu me recordo. 
Se se ~pontar o caso, eu posso dizer se foi ou não foi. 

Mas eu não me recordo ... 
O SR. PAULO SOUTO - Eu queria ver de uma 

forma geral. 
Sr. Presidente, pode passar. Se eu tiver alguma 

pergunta eu faço depois. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 

palavrá o Senador Carlos Wilson, na qualidade de Vi­
ce-Presidente da Comissão. 

O SR_ CARLOS WILSON - Sr. Presidente, o 
Relator, brilhantemente faz as intervenções, restando 
multo pouco. Mas eu fiquei Impressionado com o de­
poimento do Or. Alufzio, com fi contundência com ele 
se refere a Ministros do Tribunal Superior do Traba­
lho, citando nominalmente esses Ministros. 

Eu gostaria de saber, Or. Aluízio,a opinião de V. 
Ex' a respeito da intervenção que foi feita, de uma for­
ma muito breve, sucinta, pelo TST em relação .ao TRT 
da Parafba. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Ilustre Sena­
dor, vim para cá disposto hoje a ser moderado. Se eu 
fizesse isso estaria traindo um passado de luta e de 
atrevimento. Sou um homem atrevido ... 

O SR. CARLOS WILSON - Mas V. Ex' fique à 
vontade, inteiramente à vontade, tranqüilo. Nós esta­
mos aqui para ouvir V. Ex'. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - O ato do TST, 
em relação ao Tribunal da Parafba, foi torpe, vil e arbi­
trário,e, se tiver outra adjetivação, eu esqueci. 

O magistrado só pode ser afastado de suas fun­
ções mediante inquérito administrativo e com o direito 
de defes'a insculpido na Loman e na Constituição. 

O que aconteceu no Tribunal da Parafba foi que 
um problema sucessório em que pleiteavam a Presi­

. dência Paulo Pires e Vicente Vanderlei, Vicente Van­
derlei só teve o voto dele, porque a maioria do Tribu­

. nal o rejeitava e eu vou utilizar uma técnica aqui para 
jogar o problema para esta Comissão. 

Será que V. Ex's como Senadores escolhiam 
par~ Presidente da Casa um Senador que tinha aca­
bado de entrar no Senado? Lógico que não. 

O SR. CARLOS WILSON - Ora, teve Senador 
que chagou a esta Casa e, no primeiro. mandato, foi 
eleito Presidente do Senado. Isso não qtler dizer mui­
ta coisa. Se ele tiver capacidade, se for uma pessoa 
habilitada ... É tudo uma questão polftica. Vamos lá! 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Tudo beml Não 
conheço. Os úllimos Presidentes já têm muita expe­
riência na polftica. 

Tudo bem! Então, Vicente Vanderlei foi refuga­
do pelos pares em virtude de os pares não concorda­
rem com o seu caráter. Se estava certo ou errado, 
problema deles. 

O SR. CARLOS WILSON - Era uma questão 
pessoal. Não era uma questão de capacidade para 
ser presidente ou não do Tribunal. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não, era uma 
questão pessoal e político-administrativa. Certa ou 
errada, é uma polftica administrativa do Tribunal, que 
tinha todo um esquema de eleger os presidentes. Ha­
via rodízio. 

Vicente Vanderlei foi eleito só com o voto dele. E 
é bom que se diga o seguinte: a prerrogativa de ser 
presidente de um tribunal não é de nenhum Juiz; a 
prerrogativa do tribunal é eleger, dentre os juízes e 
pela maioria, um que vai dirigir a instituição. 

Vicente Vanderlei só teve o voto dele. A Procu­
radoria do Trabalho, que, desde o primeiro momento, 
partiu em favor de Vicente Vanderlei, que tinha saído 
do quinto constitucional da procuradoria, entrou com 
recurso no TST, e o TST entendeu ... Um fato até inte­
ressante é que, como os outros votos tinham sido em 
branco, um era maioria. Então, ele esqueceu o princí­
pio da maioria absoluta e consagrou o principio da mi­
noria absoluta. Ele foi rejeitado por esses pares. A 
partir daí, passou a prestigiar Vicente Vanderlei em 
todos os atos, até que Vicente Vanderlei passou a 
desrespeitar o Regimento do tribunal e desrespeitou 
também uma ordem de serviço, uma resolução inter­
na do TST; no caso, a lei antidespotismo. 

Por conta disso, a partir daí, pode ser coincidên­
cia do TST no pedido de socorro de Vicente Vander­
lei, o tribunal, em vez de socorrê-lo, afastou-o da fun­
ção com os outros jufzes. Digo isso a V. Ex' porque, 
acima de tudo, sou Juiz. Se o ato do TST contra os 
outros juízes é arbitrário, contra Vicente Vanderlei é 
mais arbitrário ainda, porque nós outros, embora não 
soubéssemos, estávamos fazendo parte de uma sin­
dicância no TST. E Vicente Vanderlei não tinha ne­
nhuma sindicância nesse momento no TST. O ato foi 
arbitrário com relação a todos os juízes, principal­
mente com relação a Vicente Vanderlei. Digo isso na 
condição de Juiz. 

O SR. CARLOS WILSON - Mas não podia fun­
cionar com um só. Como é que ía fazer? Ele teve que 
decretar a intervenção, porque, se vai afastar todos e 
deixar só um, como é que o tribunal iria funcionar? 
Com a convocação? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Data venla, 
convocou o Juiz de l' instância, e o Presidente do tri­
bunal passou a ser o juiz de l' Instância com a Corte 
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de 2º grau, presidido por juiz de 1" instância. Não há até hoje, não houve notícia de algum passo desse in-
precedente no Brasil nem de fato nem nenhuma lei, quérito pelo TST. 
nem nenhuma norma jurídica. Não há precedência. Então, isso é muito cômodo: afasta os juizes, 

O SR. CARLOS WILSON - Que se indague se deixa o Tribunal numa situação irregular e fica espe-
há precedência dos fatos que aconteceram lá tam- rando o quê? Que, pelo cansaço, eles se aposentem, 
bém. Isso é que temos que ver e que a Comissão está como dois se aposentaram, ou que a sociedade ... 
havendo. Parece que nas acusações, conforme V. O SR. OARLOS WtLSON - V. Ex' não se apo-
Ex' está falando, não escapa ninguém. Isso está difí- sentou? 
cil. Não sei como demorou tanto assim. O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não! Só me 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sr. Presidente, aposento quando for ... Eu torço até para ser julgado 
data vênia, estou aqui para defender também o Tribu- culpado pelo TST, para eu ir à Justiça e anular tudo 
nal da Paraiba. Se V. Ex' me permitir... que foi feito, porque está tudo errado, está tudo irre-

O SR. CARLOS WILSON - Mas todos eles fo- gularl O que houve foi falta de competência, mesmo, 
ram afastados! estou dizendo isso com toda segurança. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES _ Foram afasta- O TST, na minha opinião, hoje não julga os pro-
dos por ato arbitrário, sob o argumento de que havia cessos porque não tem como julgar e a solução é 
indisciplina. Essa indisciplina nunca foi apurada. Se condenar todo mundo para que cada um vá à Justiça, 
nunca foi apurada é porque não havia indisciplina. porque está nas férias administrativas, e anule tudo o 
Mas vamos admitir que houvesse, que o TST... que foi feito. 

O SR. CARLOS WILSON _ Mas os fatos que V. O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É um de· 
Ex' ... Vou dar por encerrada a minha participação safio que V. Ex' está fazendo ao TST. 
nesse tópico, mas se V. Ex" mesmo está fazendo O SR. ALUíZIO RODRIGUES - É um desafio 
acusações como as que está fazendo, evidentemen- que eu faço sem temor algum. 
te que aquilo não estava funcionando. Não sei por O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu regis-
culpa de quem, mas que não estava funcionando, de tro, com satisfação e muita honra para nós, a presen-
acordo com os parâmetros que devem nortear os atos ça, nesta Comissão, do ilustre Deputado Federal Jor-
de um poder judiciário, não estava. Sou o Presidente. ge Khoury. 
A conclusão vai ser do Relator e nós vamos aprovar. V. Ex', Senador Carlos Wilson, continua com 'a 
Mas isso está mais do que evidente, porque nunca vi palavra para as suas perguntas. 
tanta evidência desse jeito. Nunca vi. O SR. CARLOS WILSON - Muito obrigado, Sr. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sr. Presidente, Presidente. 
desculpe, o Tribunál funcionava, sob o ponto de vista Dr. Aluízio, o senhor tem conhecimento de im-
jurisdicional, muito bem. Estava acima da média dos putações penais que lhe são feitas no relatório final 
outros tribunais do País. da comissão de sindicância instaurada no Tribunal 

O SR. CARLOS WILSON - Mas os problemas Superior do Trabalho? 
eram administrativos. O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Que imputa-

o SR. ALUíZIO RODRIGUES - Os problemas ções? Não sei. 
eram administrativos, criados pelo Presidente e o Essas a que ele se referiu, não conheço outras, 
TST dava cobertura. Na hora em que o Presidente e rebati todas elas com segurança e com prova, aver-
desrespeitou uma norma do TST, o TST, ao invés de bando suspeição de três Ministros. Finalmente, não 
apurar, preferiu, ao arrepio da lei ... Olha, não falta ar- aceitaram, mas ... 
gumento para praticar irregularidade. Não falta argu- O SR. CARLOS WILSON - Averbou suspeição 
mento, 'mas dentro do sistema legal existiam meios do Ministro Pedro, do Ministro Almir Pazzianotto e do 
para o TST apurar. E tanto existiam, que faz três ano Ministro Wagner Pimenta. 
e meio que o TST apura essas irregularidades e até O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Explico: Wag-
agorfl, depoi,s de três anos e meio, é que transformou ner Pimenta, por um motivo técnico, por ele ter partici- ' 
uma sindicância num inquérito - aí, sim, que ele de- pado como Presidente e ter omitido uma situação que ' 
veria afastar o juiz - e faz cento e quarenta dias que me comprometia. Não houve lealdade processual, na 
essil, sindic~ncia foi transformada em inquérito. Foi época. Pazzianolto e Hermes Pedro Pedrassani fo-
designado um relator para cuidar exclusivamente ram outros argumentos, um deles eu já disse aqui, e ' 
des~~ sindicância. Os processos foram separados e, outros mais. 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mais al­
guma pergunta, Senador Carlos Wilson? 

O SR. CARLOS WILSON - Não, Sr. 'Presiden­
te, eu eslou impressionado com o depoimenlo do Dr. 
Atuízio, a forma contundente que ele ... Por mais que a 
gente tivesse, nesta Comissão, encontrado depoi­
mentos duros em relação à atuação do Tribunal Su­
perior do Trabalho, ninguém foi tão duro, tão contun­
dente quanto ele na condição de juiz. Está aí acompa­
nhando o dia-a-dia do Tribunal Superior do Trabalho. 

A cada dia que passa - e nós estamos aí, ape­
sar de a Comissão ler entendido em prorrogar, por 
solicitação do Relator, até o dia de 05 de outubro-, 
chega-se à mesma conclusão da oportunidade desta 
CPI, da necessidade de se fazer uma reforma ampla 
no Judiciário deste País_ Isso não dá para continuar, 
Sr. Presidente. Realmente, não dá para continuar e é 
lamentável esse tipo de coisa que possa ter aconteci­
do na Justiça do Trabalho do nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Com a 
palavra o Senador Djalma Bessa. 

O SR. DJALMA BESSA - Dr. Aluízio, o senhor 
sabe perfeitamente que esta Comissão não julga. 
Acolhe fatos, examina-os, investiga-os e, de posse de 
todo esse material, envia para o Ministério Público, 
que também não vai julgar porque a sua função não é 
o julgamento, isso já é na área do juiz. De maneira 
que essa observação tem sentido para dizer a V. Ex' 
que o depoimento desses que o senhor julga acusa­
dores foi tomado, foi registrado e - veja bem - como 
pesou uma acusação contra V. Ex' e que não foi leve, 
nem média, foi realmente profunda, a Comissão en­
tendeu que deveria ceder-lhe a tribuna para que se 
defendesse. De maneira que, no adiamento desse 
prazo, também examinou-se essa perspectiva e essa 
possibilidade de que V. Ex' viesse e se manifestasse 
da maneira como está se manifestando. 

Compreendo a sua exaltação, que é diferente 
de nós outros que. estamos apenas ouvindo. O se­
nhor foi atacado, foi acusado e se julga injustiçado, de 
maneira que está reagindo ao seu modo, de acordo 
com a sua formação e de acordo com o seu tempera­
mento. 

De maneira que, feita essa ligeira introduçãO, V. 
Ex' fez referência a acusações que lhe foram endere­
çadas e que, inclusive, constam na sindicância que 
fez:o Tribunal, de formação de quadrilha e superfatu­
ral'j1ento. Houve fatos aqui que foram declarados ex­
pressamente, a apropriação de dinheiro do seminário 
ou do concurso, houve aquela parte sobre ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Viagens, com­
pras de .. , Ajuda ... 

O SR. DJALMA BESSA -- Exato. 

Que V. Ex' explicou e justificou, inclusive, que o 
Tribunal de Contas já julgou. é caso julgado. e que. no 
caso da apropriação, o Ministério Público opinou pela 
improcedência, portanto, não ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - E o Advogado 
da União. 

O SR. DJALMA BESSA - Foi o Advogado da 
União. Deu pela improcedência ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Pediu a impro­
cedência da ação. 

O SR. DJALMA BESSA - Nessa parte de qua­
drilha, competiria - vejo assim - um esclarecimento 
maior da acusação, inclusive para que situemos me­
lhor a sua defesa. A formação de quadrilha era consti­
tuída de que elementos? Permita-me ir mais longe, e 
releve-me se fui longe demais, mas poder-se-ia ima­
ginar que a referência à quadrilha era dos juízes do 
Tribunal. Estou achando demais! 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES -Isso exatamen­
te foi o que o Sr. Pádua disse, agora, como era forma­
da essa quadrilha, eu não sei, eu nunca participei de 
nenhum ato, isolado ou conjuntamente, para partici­
pação de aproveitamento do erário nunca, nenhum. 
Quem disse que havia formação de quadrilha que ve­
nha à Comissão dizer como era formada essa quadri' 
lha e qual a participação individual de cada juiz; no 
meu caso, a minha participação. 

O SR. DJALMA BESSA - Veja bem. 

O SR. PAULO SOUTO.,. Senador Djalma Bes­
sa, só para esclarecer: uma coisa foi o que o Antônio 
de Pádua disse aqui, outra, foi a conclusão do TST, 
que, quando se refere a esse tipo de crime, pelo que 
entendo aqui, isso teria resultado na participação, em 
concurso com outros agentes, em requisições fraudu­
lentas de falsos servidores. Estou entendendo que, 
no caso específico do Dr. Aluízio, o TST pediu o en­
quadramento nesse artigo; diante da participação em 
concurso com outros, em requisições fraudulentas de 
falsos servidores. Não há, nesse caso, portanto, refe­
rência a problemas relacionados a corrupção, etc. O 
problema, pelo que entendi, é com outros juízes do 
Tribunal que teriam permitido requisições fraudulen­
tas de outros servidores - isso, do Tribunal. Outra coi­
sa é que o depoimento de alguns depoentes nesta 
Comissão. 

O SR. DJALMA BESSA - Mas a acusação pes­
soal ao Dr. Aluízio não tem nada a ver com a quadri­

.Iha, porque até no Tribunal não havia um certo enten­
dimento, uma certa unanimidade, um relacionamen-
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to, para que as decisões fossem tomadas pacifica- O SR. PAULO SOUTO - Especfficà ao Dr. Aluí-
mente. Não havia isso. Em não havendo isso... zio ou ao Tribunal? 

O SR PAULO SOUTO-Não havia. Lá, pelo que 
se via, eram seis a um. Havia seis juIzes muito de 

--acordo, pelo menos na época em que foi... 

O SR. DJALMA BESSA - Há dois grupos: são 
cinco de um lado, dois do outro, mas isso não quer di­
zer que esses cinco ou seis, que compõem a maioria, 
tenham partido para, conjuntamente... e isso só se 
justifica em uma ação em que a necessidade da união 
é determinante. Vamos dizer, um ato em que o Tribu­
nal só poderia decidir pelo Plenário. Era preciso que 
houvesse essa união, essa conjunção de vontades 
para a prática do mal. Fora isso, isoladamente, só 
porque um Presidente do Tribunal fez isso, outro 
aquilo, ou outro fez outra coisa, não significa quadri­
lha. 

Por isso, estou procurando ver como um ato 
malfeito foi realizado conjuntamente e harmonica­
mente por essa maioria do Tribunal. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Agradeço a V. 
Ex' pela intervenção, porque essa é também a minha 
preocupação. A acusação é tão leviana que fala em 
formação de quadrilha, mas não diz nenhum ato de 
conjunto dos juIzes do Tribunal em função de usufruir 
vantagens do Erário; não existe. 

E minha defesa pedi e peço é exatamente no 
sentido de que esta Comissão Interrogue o Sr. Antõ­
nio de Pádua, que falou nisso com relação à minha 
pessoa, para que diga qual foi o ato por mim pratica­
do que poderia levar a esse entendimento que ele ex­
põs aqui sob juramento. O Dr. Antonio de Pádua, 
como eu, depôs aqui sob juramento. 

Entendo, data venia, que esta Comissão tem, 
quase como obrigação, de tomar as medidas cablveis 
para que a pessoa que prestou depoimento sob jura­
mento e falseou com a verdade responda pelo crime 
de perjúrio. Se a Comissão entender que eu cometi 
um erro, está na sua função fazer isso; mas, se os ou­
tros também cometeram, é uma obrigação da Co­
missão. Não sei a quem se refere, porque não foi dito 
nenhum ato, no meu caso, em que eu participasse 
disso. 

Louvo V. Ex· pela intervenção, que esclareceu 
muito mais do que eu. 

O SR. DJALMA BESSA - Concluiremos o item 
quadrilha e passaremos para um outro Item: superfa­
turamento. Vamos admitir que houve realmente uma 
acusação de superfaturamento da compra do terreno 
anunciada aqui. 

O SR. DJALMA BESSA - Ao Tribunal. 
O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Aos próprios ju­

Izes do Tribunal, e por isso me defendi. Estava englo· 
bando todos, e eu sou juiz do Tribunal. 

O SR. DJALMA BESSA - Passou por aqui e foi 
registrada a aquisição de um terreno com um edifício. 
Não foi só o terreno. A impressão que se tem é que foi 
apenas um terreno, mas sobre o terreno havia um 
edifício. Se a competência para examinar o preço 
desse imóvel fosse do Tribunal, ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - O que não é. 
O SR. DJALMA BESSA - ... o que se poderia 

alegar? Houve realmente neste fato um ato de uma 
posslvel relevem a expressão pesada quadrilha. 
Quer dizer, o Tribunal se reuniu ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Consorciou-se; 
como ele disse. 

O SR. DJALMA BESSA - Consorciou-se exato 
para aceitar esse preço, quando, na verdade, não foi. 
Foi um ato realmente lamentável. O senhor fez refe­
rências no sentido de que algumas coisas na Justiça 
não andam acertadas. O mesmo pode ser dito quanto 
a esta: uma obra cara e da competência privativa do 
Presidente do Tribunal, sem que lhe tenha sido atri­
bulda qualquer responsabilidade para levá-Ia ao co­
nhecimento do plenário para sobre ela apreciar. . 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas o 
senhor acha que o plenário, em um estado como a 
Paraíba, mesnlO que o ato seja do Presidente, os ou­
tros juIzes não sabem por quanto comprou? 

O SR. DJALMA BESSA - Não, não é a isso que 
quero chegar. Eles não tiveram vez para dizer se era 
certo ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ah, sim. 
O SR. DJALMA BESSA - Não foi levado ao co­

nhecimento do tribunal. Essa é a observação que fiz: 
não foi levado ao conhecimento do plenário. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - E é correta. 
O SR. DJALMA BESSA - Ora, se o povo, se a 

imprensa publicou, é claro que esse fato foi longe. É 
público e notório. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Estava compra­
do já o ... 

O SR. DJALMA BESSA - Exato. Agora, juridi· 
camente, legalmente, ele era obrigado a ser levado 
ao conhecimento do plenário? Não, tanto que o Juiz 
não levou ao conhecimento do plenário. É, sobretuclo, 
uma coisa muito estranha. Pode seI imoral, pode ser 
falta de ética, mas é legal. Não tem sentido que a lei 
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permita essas adjetivações, mas tem que se admitir O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - O Sena-
. que, no caso, na verdade, houve. dor Geraldo Althofl não tem perguntas a formular. 

Pois bem. V. Ex', portanto, há de registrar que a Volto a palavra ao Sr. Relator para saber se ele 
Comissão não emite nenhum juízo de valor e V. Ex' deseja ainda esclarecer alguma dúvida. 
teve não só a liberdade de se defender, mas também O SR PAULO SOUTO - Sr. Presidente, o Sena-
a liberdade de acusar, porque contestou e denunciou. dor Wellington Roberto, da Paraíba, que por motivo 
Devolveu, e não foi pouco, as acusações que rece- especial não está presente, pediu-me que fizesse 
beu. aqui três perguntas. Creio até que algumas delas já 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu agradeço. podem ter sido respondidas. 
O SR. DJALMA BESSA - Para concluir, eu de- A primeira pergunta é se o senhor tem conheci-

sejaria saber o seguinte. Essas acusações que foram mento .de possíveis irregularidades praticadas no 
formuladas contra V. Ex' foram feitas depois de julga- TRT da Paraíba sob a presidência do Juiz Vicente 
das pelo Tribunal de Contas da União, ou seja, os Wanderlei Nogueira de Brito. Creio que o senhor, tal-
acusadores, quando vieram aqui e fizeram as acusa- vez, já tenha respondido isso. 
ções, elas não tinham sido ainda resolvidas pelo Tri- O SR. ALUíZIO R,ODRIGUES _ Há inúmeras e 
bulial de Contas da União e pela Justiça? Parece-me já estão escritas no papel que vou deixar com a Co-
que foi uma decisão do Tribunal de Contas da União e missão, juntamente coI)1 as provas. 

uma ação popular. O SR. PAULO SOUTO _ A segunda pergunta é 
O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu digo a V. Ex' se a Procuradoria Regional do Trabalho tomou algu-

o seguinte: o servidor Pádua disse aqui que tinha có- ma providência com relação a essas irregularidades? 
pia da sentença do Tribunal de Contas me condenan- O SR. ALUíZIO RODRIGUES -Isso é um capi-
do. Oisse também que tinha cópia da sentença da 
JUBliça Federal me condenando. Se ele disse que ti- tu lo à parte e V. Exªs vão me permitir explicá-lo. A 
nha cópia, a denúncia que ele fez foi depois dos dois Procuradoria Regional do Trabalho da Paraíba nunca 
julgamentos. Só que, nesses dois julgamentos, eu fui tomou qualquer providência contra algum ato irregu-
absolvido. lar de Vicente Vanderlei. Ao contrário, apoiou todos 

os atos irregulares de Vicente Vanderlei. Estou dizen-
O SR. DJALMA BESSA - Então, ele chegou do isso com convicção. Pode haver uma coincidên-

aqui, fez a acusação já depois de as ações terem sido cia; Vicente Vanderlei é oriundo do quinto constitucio-
resolvidas e julgadas improcedentes? nal da Procuradoria. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Exatamente. E 
ele bateu aqui e disse - talvez o Presidente não se 
lembre -: "Tenho aqui a cópia da sentença do juiz fe­
deral condenando Aluízio Rodrigues". E a sentença 
não condena. Eu tenho uma cópia da sentença aqui, 
porque ele pode ter trazido outra sentença; eu trouxe 
a cópia da sentença do processo, da ação que ele 
ajuizou contra mim. Está aqui. 

O SR. DJALMA BESSA - Então, o senhor che­
ga a admitir que a omissão dele - no mfnimo foi uma 
omissão - foi dolosa? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu não digo 
omissão; ele fez uma acusação irresponsável, come­
teu perjúrio e deve pagar por isso. 

O SR. DJALMA BESSA - Sim, mas eu estou di­
zendo que foi omissão, porque ele omitiu que essas 
ações já tinham sido julgadas e, por sinal, favoravel-
mente. . 

. O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Ah, sim, omitiu 
que já tinham sido julgadas e favoravelmente a minha 
pessoa. 

O SR. DJALMA BESSA - Muito obrigado. 

Na Procuradoria havia três procuradores; dois· 
deles, as esposas tinham gratificações no Gabinete 
de Vicente Vanderlei. O terceiro procurador era ami­
go íntimo, amigo íntimo mesmo, fraterno, de viajar 
com o Juiz Francisco de Assis de Almeida e Silva 
para os congressos, dividiam o mesmo apartamento 
de hotel, tudo. Amigo camarada, camarada mesmo. 
Um dos procuradores é irmão desse juiz, e o outro 
procurador é amigo desse juiz. Coincidência ou não, 
a Procuradoria jamais tomou uma atitude em defesa 
da lei, como fiscal da lei, em face das irregularidades 
de Vicente Vanderlei, que eram muitas e denuncia­
das. 

Eu citei aqui a aposentadoria de Francisco de 
Assis de Almeida e Silva, o seu amigo, amicíssimo, 
amigo íntimo, ele apreciou o processo tecnicamente. 
"Está tudo bem, A sessão competente informou que 
está tudo legal ... " Não se discutia isso, não. Discu­
tia-se que os documentos ali eram irregulares; a certi­
dão do DER ... Porque eram duas certidões; uma dizia 
uma coisa, outra dizia outra. Do DER. E duas cerli: 
dões - uma do INSS -; uma dizia uma coisa e outra 
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dizia outra. O processo estava no Tribunal, com rela- dos Ministros, não interessa -, mas, regulamentou, 
tor e revisor. O Juiz Vicente Vanderlei, monocratica- e todas essas pessoas estariam asseguradas pela 
mente, aposentou Francisco de Assis de Almeida e resoluçãô do TST. Então, o ato era de Vicente Van-
Silva definitivamente, com base no parecer da Procu- derlei, e ele funcionou no processo, estava impedido 
radoria, que disse que estava tudo irregular. A atua- de funcionar, porque o ato era de sua autoria. 
ção da Procuradoria do Trabalho da 13a Região, du- O SR. PAULO SOUTO - E o senhor pensa 
rante a administração de Vicente Vanderlei, foi toda que esse ato dele foi certo ou errado? 
de apoio à Administração, diferentemente do que 
acontece com a administração de Rui Eloy. O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu acho que 

foi ilegal. Não digo certo, nem errado; acho que foi 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Muito ilegal. Ele nâo tinha prerrogativa para funcionar no 

bem... processo, quando ele era autoridade coatora. Ele 
O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Todos os - só não podia atuar nesse processo. 

para completar - todos os atos de Rui Eloy nomean- O SR. PAULO SOUTO - Não, não. Quanto ao 
do classistas, não interessa se são legais ou não, mérito, o senhor considerou que foi uma medida sa-
foram impugnados pela Procuradoria. Nenhum clas- udável, do ponto de vista ético, ele, como presiden-
sista nomeado por Vicente Vanderlei foi impugnado te, afastar aqueles funcionários? 
pela Procuradoria do Trabalho da Paraíba. Isso são O SR. ALUíZIO RODRIGUES _ Eu não estou 
fatos, e estou aqui com o compromisso de dizer a 
verdade. 

O SR. PAULO SOUTO - A terceira pergunta 
ainda que o Senador Wellington Roberto pediu que 
fizesse - parece-me até que o senhor já tinha res­
pondido - é se o TST instaurou algum procedimento 
legal para o afastamento de todos os juízes à época 
da interventoria. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Nem instaurou 
antes e nem depois. Dois anos após, transformou a 
sindicância em inquérito. Aí, sim, ele podia afastar. 
E o que fez o TRT? Homologou o ato arbitrário. 
Nesse sentido aí, é como se diz: demonstrou que o 
outro ato era arbitrário, porque, na hora em que se 
homologa um ato arbitrário ... aí, sim, a partir daí, ele 
tinha prerrogativa de afastar os juízes. Mas, antes 
do inquérito, não. 

O SR. PAULO SOUTO - Dr. Aluízio, vi um 
processo a que o senhor se referiu, que foi distribuí­
do e que Vicente Vanderlei, então, fez alguma inter­
venção que o senhor não considerou satisfatória, 
etc. Esse processo se refere àquele em que ele 
anulou a contratação de pessoas que tinham paren­
tesco no Tribunal? É esse processo? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não, não é 
bem o que anulou. 

O SR. PAULO SOUTO - Mas é o processo 
que se refere a essa questão? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Esse proces­
so se refere à exoneração dos parentes de juízes, 
que ele fez, o TST baixou uma resolução regulando 
o problema - se foi para proteger também pessoal 

discutindo o ponlo de vista ético, nem saudável. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas o 
Relator está-lhe perguntando: sob o ponto de vista 
ético, o que V. Ex' pensa? 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Sob o ponto 
de vista legal, foi usurpação de poder dele com rela­
ção aos outros juízes. 

O SR. PAULO SOUTO - Tudo bem, Sr. Presi­
dente, ele não quer responder isso, paciência. Estou 
satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Antes 
de encerrar a presente reunião, agradeço a presen­
ça de V. Ex', Dr. Aluízio Rodrigues. Naturalmente, 
as conclusões do Sr. Relator serão em todos os 
sentidos, isto é, os indícios de ilegalidade serão re­
metidos às autoridades competentes, notadamente 
ao Ministério Público, inclusive a solicitação de V. 
Ex.', que entendeu ser obrigação da Comissão e de 
todos verificar aqueles que passaram por aqui e, 
sob o compromisso de dizer a verdade, não o fize­
ram, cometendo, portanto, um ilícito penal. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - E, para 
que isso não ocorra como interferência da Presidên­
cia, com relação às contas do hospital, em que 
consta que o TRT da Paraíba efetuou pagamento 
ao hospital do Ceará, e V. Ex' afirma que suas des­
pesas foram pagas pelo Seguro Bradesco, penso 
que a Presidência tem o dever de solicitar a V. Ex', 
que deseja o esclarecimento da verdade, uma com­
provação. Essa é uma prova muito fácil de V. Ex' 
trazer. Se o Seguro Bradesco pagou, o hospital re-
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cebeu duas vezes, a não ser que o seguro cobrisse O SR. ALUíZIO RODRIGUES - E o seguro 
até determinado valor e o Tribunal tenha feito uma sim. 
complementação. Não discuto o mérito. Agora ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu não tenho 
conhecimento disso. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex' 
pode muito bem, com a mesma presteza, comprovar 
que, à época, era segurado do Bradesco e que, 
como segurado do Bradesco, fez uso da prerrogati­
va do Plano de Seguro/Saúde, para pagar suas con­
tas. Ar então, teremos que analisar por que o Tribu­
nal efetuou esse pagamento ou pedir às autoridades 
a quem de direito que procedam a investigações 
nesse sentido. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu devo adi­
antar a V. Ex' que é muito difícil conseguir isso da 
Clfnica Antônio Prudente. A Comissão, sim, tem au­
toridade e prerrogativa ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não, 
mas ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - ... para man­
dar pedir ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!) - Eu sei 
que nós temos autoridade para isso, mas V. Ex' ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Isso faz 10 
arros. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas V. 
Ex.' não tem como obter provas pelo Seguro Bra­
desco? Por que V. Ex.' vai esperar uma ação da 
Comissão, já que V. Ex.' diz e afirma categorica­
mente que usou o plano de saúde? V. Ex.' tem to­
das as condições para provar que tinha o Plano de 
Saúde à época do acidente e mais, que usou dessa 
prerrogativa e o Seguro Bradesco foi quem pagou. 
V. Ex.' aqui compareceu. tsso é muito mais simples 
do que comparecer a esta Comissão. 

Todavia, reconheço que pode~os tomar algu­
mas medidas e também que ninguém é obrigado a fa­
zer prova contra si próprio. Estou apenas responden­
do ao desafio que V. Ex.' fez à nossa Comissão, no 
sentido de que devemos chegar ao ponto de apurar 
todos os crimes, inclusive o de falso testemunho. 

O SR. ALUízto RODRIGUES - Eu insisto em 
dizer: eu disse aqui que não tive a iniciativa de soti­
citàr ajuda do Tribunal. Se o Tribunal pagou alguma 
coisa, foi sem meu conhecimento e eu quero que 
me mostro alguma fatura assinada por mim. 

. , . 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Mas V. 

Ex' afirmou que quem pagou foi o Seguro Bradesco. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Foi por 
isso que a questão foi levantada. 

O SR,. ALUíZIO RODRIGUES - Agora, o que 
eu posso tl.azer à Comissão é uma prova, vou tentar 
conseguir, que era do Seguro Bradesco, e o Seguro 
Bradesco pagou minha despesa. Se a Clínica Anto­
nio Prudente não quiser responder, eu quero fi com­
promisso da Comissão de, oficialmente, requerer. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex' 
tem dois caminhos: V. Ex' tem o hospital que o 
atendeu e... . 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Porque se não 
me fornecer ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebe!) - Não, 
mas o Seguro Bradesco tem. Como pode'rá fornecer 
para nós. Até lhe adianto mais: acho até, não estou 
prejulgando, qué, às vezes, esses seguros se recu­
sam a pagar, eles têm as regras deles, às vezes, 
não pagam acompanhante ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não sei, não 
sei. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - ... e o 
Tribunal resolveu pagar o excesso. É diferente. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não sei. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Por isso, 

não estou prejulgando, agora, V. Ex' fez um afirmati­
va aqui ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não sei o que 
aconteceu, e nem sou responsável por isso. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não, 
espere aí. Não voq discutir isso com V. Ex~. Estou 
apenas dizendo que, com a mesma presteza que V. 
Ex' teve, e ninguém é obrigado a fazer prova contra 
si próprio, já vi que V. Ex', no meu entendimento, 
não vai trazer nada, tomara que traga; agora, a Co­
missão vai ter que saber disso. Se V. Ex' não trou­
xer em prazo razoável, a Comissão vai te'r conheci­
mento disso e vai, no relatório, naturalmente, apon­
tar. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Eu não tenho 
nenhum receio ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Não é 
nenhum juizo de valor, apenas porque houve o de­
bate travado aqui neste sentido. 
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O SR. ALUíZIO RODRIGUES - ... de constar ção que queira acostar ao processo referente ao TRT 
no relatório esse fato. Vou procurar fazer uma carta do Estado da Paraíba. 
à Seguro Bradesco, não sou responsável, à Seguro Meus agradecimentos a todos os Srs. Senado-
Bradesco, não, à Clínica Antonio Prudente, não sou res, à imprensa falada, escrita, televisionada, enfim, a 
responsável pela informação, se ela não dá informa- todos quantos nos honraram com suas presenças. 
ção, eu transfiro o problema para a Comissão, que é Está encerrada a reunião. 
quem tem a prerrogativa de exigir, eu não tenho 
prerrogativa de exigir, a Comissão tem. (Levanta-se a reunião às 20h42min.) 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então, 44º Reunião, realizada em 14 de setembro de 
que fique registrado que V. Ex' afirmou que não pediu 1999. 
nada ao Tribunal ... 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Não pedi, não 
sou responsável. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - ... e mais 
do que isso, que quem pagou a sua despesa foi o Se­
guro Bradesco. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Seguro Brades­
co. Entrei lá .... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - É isso aí, 
e, aqui, a Comissão vai ver, se pagou ou não pagou, 
se o Seguro Bradesco pagou ou não. 

Srs. Senadores, quero apenas comunicar que 
recebemos de vários cartórios do Brasil certidões, e, 
até agora, todas são negativas - vou apenas mencio­
nar as Cidades: de Cassilândia, Mato Grosso do Sul; 
do Paraná; da Cidade de Dores do Rio Preto, do Esta­
do do Espírito Santo; de Nova Iguaçu, no Rio de Ja­
neiro; Russas, no Ceará; Aracaju, de Sergipe; de Ni­
terói; do Cartório de Douradina, Comarca de Itaporã, 
em Mato Grosso do Sul; da Comarca de Petrópolis-, 
nas quais vem afirmado que, lá, não houve nenhuma 
procuração e muito menos revogação de procuração 
ou de quaisquer sub estabelecimentos referentes ao 
Grupo Monteiro de Barros, com referência a essas 
procurações e subestabeleGÍmentos. 

Encerro a reunião de hoje, agradecendo a pre­
sença de V. Ex' e perguntando se deseja juntar al­
gum documento. 

O SR. ALUíZIO RODRIGUES - Exatamente. E 
uma questão de ordem. 

Desejo juntar a petição escrita que eu fiz, para 
melhor análise, os documentos apresentados e re­
queiro que me sejam fornecidas as notas taquigráfi­
cas do meu depoimento, para a possibilidade de, um 
dia, eu ter que provar em juízo alguma coisa que pos­
sa ter sido produzida contra ... 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A Presi­
dência, de plano, defere e determina à Secretaria que 
forneça cópia do depoimento prestado pelo Juiz Aluí­
zio Rodrigues e que receba do mesmo a documenta-

Aos quatorze dias do mês de setembro do ano 
de mil novecentos e noventa e nove, às dezoito horas 
e cinco minutos, na sala 2 da Ala Senador Nilo Coe­
lho, reúnem-se os Senhores Senadores Ramez Te­
bet, Paulo Souto, Carlos Wilson, José Agripino, Ge­
raldo Althoff, Ney Suassuna, Maguito Vilela, Jefferson 
Péres, José Eduardo Dutra, Djalma Bessa, Pedro Si­
mon, Lúdio Coelho, membros da Comissão Parla­
mentar de Inquérito "destinada a apurar, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, fatos do conhecimento do 
Congresso Nacional, e outros divulgados pela im­
prensa, contendo denúncias concretas a respeito 
da existência de irregularidades praticadas por inte­
grantes de Tribunais Superiores, de Tribunais Regi­
onais, e de Tribunais de Justiça". Havendo número 
regimental o Senhor Presidente, declara aberto os 
trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. Após a leitura 
dos expedientes recebidos, o Sr. Presidente comu­
nica que a presente reunião destina-se a exame da 
documentação encaminhada à CPI sobre denúnci­
as do Juiz Leopoldino Marques do Amaral, relativas 
às irregularidades no T J/MT. Para dar início às in­
vestigações esta Comissão deverá se deslocar até 
a capital daquele estado, nos próximos dias 21 à 23 
de setembro representada pelos Senadores Carlos 
Wilson, como Presidente em exercício; Paulo Sou­
to, Relator, José Eduardo Dutra e Magullo Vilela, 
acompanhados por assessores desta comissão. Na 
oportunidade, por unanimidade dos presentes, a 
comissão deliberou prorrogar os seus trabalhos até 
o dia 30 de novembro do corrente ano. O Senador 
José Eduardo Dutra solicita uma reunião adminis­
trativa a realizar-se no próximo 15 do corrente, sen­
do deferido pela Presidência, ficando previamente 
agendado para às 1.7 horas. Não havendo mais orf!­
dores inscritos e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente declara encerrada a presente reu­
nião e, para constar, eu, Dulcidia Ramos Calháo, . 
secretária da Comissão, lavrei a presente ata, lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e 
irá à publicação. 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.079, DE 1999 

Setembro de 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 014577/99-2, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

lllC1SO I , da Lei n.o 8.112, de 1990, LUIZ CLÁUDIO FONTOURA DA 

CUNHA, matrícula 30897, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico do 

Gabinete do Senador Pedro Simon, a partir de 08 de setembro de 1.999. 

Senado Federal, 17 de setembro de 1999. 

+--eJo 12 · 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
NQ 2.080, DE 1999 

i:m 

Sábado 18 24643 

~ Uh.~~r'. 

_'J.J:J.0 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
012256/99-4, 

RESOLVE dispensar o servidor ANTONIO PEREIRA NETO, 
matrícula 2309, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
,Especialidade de Altesanato, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete da Senadora Marina 
Silva, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do Gabinete do Senador Juvêncio da 
Fonseca, com efeitos financeiros a partir de 02 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 17 de setembro de 1999. 

l1-f?J-P 
GACIEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.081, DE 1999 

Setembro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo at1igo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
014019/99-0, 

RESOLVE dispensar a servidora ELSE ROSIENE MAIA DE 
CASTRO DUARTE, matrícula 4394, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete da Senadora Heloísa Helena, e designá-Ia para exercer a Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da 
Senadora Emília Fernandes, com efeitos financeiros a partir de 02 de 
setembro de 1999. 

Senado Federal. 17- de setembro de 1999. 

IA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
NQ 2.082, DE 1999 

Sábado 18 21645 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014560/99-2, 

RESOLVE designar o servidor DAVID ALVES DE 
CARVALHO, matrícula 4336, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - EspeCialidade de Processo Legislativo, pilfa exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo 
FC-04, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos 
financeiros a partir de 15 de setembro de 1999. 

Senado Federal, 17 de setembro de 1999. 

H:JJ7 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
'i~ 2.083, DE 1999 

Setembro de 1999 

J 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014422/99-9, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCIO SAMPAIO LEÃO 
MARQUES, matrícula 2928, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 3 - Especialidade de Administração, da Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Subsecretaria 
Sistema Integrado de Saúde, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do mesmo Órgão, com 
efeitos financeiros a partir de 13 de setembro de 1999. 

Senado Federal, 17 de setembro de 1999. 

~JjJ 
IEL DA SILVA MA: A 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.084, DE 1999 

Sábado I X '4647 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
014079/99-2, 

RESOLVE dispensar a servidora CREMILDA PILOTO SOUSA, 
matrícula 3005, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da 
Senadora Maria do Carmo Alves, e designá-Ia para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete do 
Senador Gilberto Mestrinho, com efeitos financeiros a partir de O I de 
setembro de 1999, 

Senado Federal, 17 de setembro de 1999, 

u(() 
'- \f"'.j{( 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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. MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice·Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSE FOGAÇA RS 120711607 2. PEDRO SIMON RS 3230/3232 
JOSE ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZ TEBET MS 222112227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIR LANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 229112297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais .1 SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSE JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TU MA SP 2051/2057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO (1) MT 227112272 ,. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PS08 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG ES 1129/7020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J ~F I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE 239112397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
~EfFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PP8 

TITULAR I UF I RamaiS I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 2255/2257 

-L,-:- .. . -(I) LllCIH,:.IS •• 1 p<.trtlr de 35, !1)1)1}.1l0S termos do ano 43, l. do Regimento Interno e art. :56.11, da Constltulçao Federal. 

Reumues: rcr~'as-feiras às 10:00 horas 
")' .... qctario: Dirceu Vieira Machado Filho 
r dcfoncs da $ecrctana: J 11·3516"·Hi05 

Sala no) 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
rdetone da Sala de Reuniào: 311-32 55 
Fax: J 11·4344 • E-maU: dirccu@scnado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

-
T ITULARES --CARLOS BEZERRA 

IJRGES GILVAM B 
JOSÉ ALE 
LUI1: ESTE 
MAGUITO 
MAF!LUCE 
PEDRO S 
VAGO 
VAGO 

NCAR 
VÃO 
VILELA 
PINTO 

IMON 

----T ITULARES -----JONAS PI ~!HEIRO (1) 
DA FONSECA 
ESSA 
ALTliOFF 

JUVÊNCIO 
DJALMA B 
GERALDO 
MOf!EIRA 
MAF IA DO 
EDU,\ROO 
M02ARILD 

I~ENDES 

CARMO ALVES 
SIQUEIRA CAMPOS 
O CAVALCANTI 

-- T I TULARES ---ANTERO P AES DE BARROS 
ES 
ÃNTARA 

LUIZ PONT 
LÚC!OALC 
OSMAR DI 
PAULO fiA 
ROIIERO J 

IIS 
RTUNG 
UCÃ 

Presidente: OSMAR DIAS 
Vice·Presidente: HELOisA HELENA 

(29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB 

; UF , Ramais , SUPLENTES 

MT 2291/2297 1. ~~' 
AP 2151/2157 2. ÔSE SARNEY 
MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA 
DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO 
GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA 
RR 1301/4062 6. AMIR LANDO 
RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO 

8. JOSÉ FOGAÇA 
9. VAGO 

PFL 

I UF I Ramais I SUPLENTES 

MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO 
MS 1128/1228 2. FREITAS NETO 
BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL 
SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO 
RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO 
SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN 
TO 4070/4072 7. VAGO 
RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

, UF , Ramais , SUPLENTES 

MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (2) 
CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO 
CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA 
PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
ES 112917020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO 
RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS 

, UF ,. Ramais 

"Al- líI26112262 , 
AP 3429/3431 
GO 2091/2097 
PA 2441/2447 
MA 4073/4074 
RO 3130/3132 
AM 3104/3106 
RS 1207/1607 

I UF I Ramais 

MA 2311/2317 
PI 2131/2137 
AM 2081/2087 
BA 3173/3175 
RN 236112367 
SC 4200/4206 

, UF , Ramais 

RJ 243112437 
ES 2022/2024 
SP 2351/2353 
DF 2011/2017 
AL 4093/4096 
PR 3206/3207 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) -- TI rULARES 

CANDIOO-PT 
I.VA - PT 

GERÃLÕÕ 
MARINASI 
SEBASTIÃ( 
HELOisA H 
TIÃC'VIANI 

) ROCHA- POT 
ELENA-PT 
1 - PT 

I UF I Ramais I 
RJ 2171/2172 
AC 2181/2187 
AP 2241/2247 
AL 3197/3199 
AC 3038/3493 

SUPLENTES , UF , Ramais 

1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
4. JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 
5. JEFERSON PERES - POT AM 2061/2067 

PPB - ----"lTULAR I UF I --1 -- Ramais I SUPLENTE , UF , Ramais -----LEOMAR( ~IJINTANILHA TO 2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

~ 

(i)Dcenças, a partir de 31511999. nos I ,-:,s do art. 43, I, do Reglmenlo Interno e art. 56, li. da ConstitUição Federal. 
(2) D.::sfiliou·sedo PSDB em 17/811999 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às 11 :00 hol1lS (') 
Secr< tário: José Roberto A. Cruz 

Sala nO 09 - Ala Senad.)r Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secrecaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 . E-mail: jl1lc@senado.gov.br 
(0) flori io de 6;or('){On dd,bonçJl>dl C()!~(I de l'teIidenta de Ctltrl.Wõea ~ Udont PutidAriOl 

Horl. 10 regtlUlltll; Q..>.rn.tt_fro-u b 14 OOt.oru 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO I:>OFA:>OTO-JL'VE:>OIS 

"1.'.~' .• - -, . 
':";'.~'- ..... . 

PRESIDE1'iTE: SE1'iADORA MARLt:CE Pr.'iTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA ~IARIA DO CAIDIO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOiSA HELE:>OA 

- .' .. 
MARLUCE PL'óTO 
LUIZ ESTEVÃO 

' .. 
'"""-'" 

.PMOB 

PFL-. 

RR-1301/4062 
DF-4064/65 

GERALDO ALTHOFF SC-2041147 
~1ARlA DO CAR'IO AL \'ES SE--I055/57 

OS!\iAii'~'ÍÀs' ,.'-". - PSDB PR-Ú~'1125 
BLOCO OPOSiÇÃO (PT -.POT -.PSB-.PPS) 

HELOiSA HELENA (PT) AL-3197199 
TIÃO VIA<'óA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERK-I..'óDES (PDT) RS-2331137 • .._. _.0. ~;".~." 

'~.:.:"~...:J~', .;.' ,:, .. ~J 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 ... ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (,) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jraclq.senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA 1'\0 liA - ALA SEN. ALEXA:'\DRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO! JUSTiÇA E CIDADANIA· CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 
,~-

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES I UF I Ramais 
.. ~-~ 
AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 

~~~\~,~ trAI ~61/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 

JADER BARBA LHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB' 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZ TEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG. 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 
-

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI 'RR 1160/1163 

•• 0 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEOO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) -TITULARES I UF I RamaiS I 
ANTONío C. VALADARES PSB SE 2201/2204 
ROBERTO FREIRE o PPS PE 2161/2167 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PERES· PDT AM 206112067 _. 
(I) Desfi"ou-,e do PSDB em 17/811999. 

Reuniões: Quartas·feiras às 10:30 horas (t) 

Secretálio: Altair Gonçalves Soares 
relefoncs da Secretaria: 311-3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 
HELOISA HELENA· PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLICY • PT SP 3215/3217 

Sala It 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3541 
Fax: 311··.1) 15 . E-mail: ahairg@senado.gov.br 

(t) I/",trio <k ,,",oroio(om ,jcl,b<r-.;I.) do CO!~'O de rr.,.,d<r,'''S,j: C"",,~ ~ I id« .. P&rtldAn"" 
1I00lI1o '<"I;"n<tItlJ: l).J"l.!.l·(eir .. As I!)Q) ~.0/'" 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES , UFT Ramais I SUPLENTES 
, 

I UF I Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 lo MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4345 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZ TEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 203212039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSE SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 244112447 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSE FOGAÇA RS 120711607 
GILVAM BORGES AP 215112157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES 1 UFT Ramais T SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
JOSE JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 205112057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPoS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 231112317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB . 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I ~amais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WILSON PE 245112457 
ARTUR DA TÃVOLA RJ 243112437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 1129n020 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 230112307 4. LÚDlO COELHO MS 238112387 
TEOTÓNIO VILELA FILHO AL 409314095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 124811348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTO AP 224112247 1. GERALDO CANDIDO· PT RJ 2117/2177 
HELOiSA HELENA - PT AL 319713199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 220112207 
EMILlA FERNANDES - PTO RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 234112347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 422914230 4. TlÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SILVA· PT AC 218112187 5. JEFFERSON PERES - POl AM 206112067 

PPB 

TITULAR I UF I RamaiS I SUPLENT" I UF I RamaiS 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

. -! 11 Llct:m;a~. J p,lrtlr tle .,) )-1 '.11)9. nos H~mln~ til) art. -I_I, I, do Re\?lmento Interno c ,m. ::00. 11. de! l ,lnS!ltulçao Federal. 

ReUniões: ferças -fl':iras <l.s 17:00 horas ( ~) 
Secretànú: Júlio Ricardo U. Linhares 
rdetones da Secretarta: 311·3.t9R/4ó04 
" IIM1J1,' ,)< '''-'.1» te '" ,,.,,,,,,UM ,j" { .'IC<ID <k r.."Õ(1'I'n..,~ l ,'.~,,,c"'" (,~", .. ~o.r1l&n(>1 

H 'lO,,,, '"",,.T"-"ll '''''.<TU- '(<lu ~, ,l .. ) ~,"M 

Sala n" 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
r detone da Sala de Reul1Iào: 311·3276 
FAX: JII-JI~I 



'f1'ttJL\itts 

4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇAO 
, 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E iv 
PRESIDENTE: 

(09 TITULARES) 

~v!tL':~:.::J, :·~~~\~iJi:.j~·;~;: ;,·,t~,::.:. :;LI~~~'iJZ~~",p~:B-:1~rni[w.G",l2~~~,~~:·1]~ 
AMmtANlJo RO·3130/32 
d(.!ltsbN CAMATA ES·3203/04 
r.:lllto SI)ION RS·3230/32 

X\;_:'I"::~J(ÜK lÍà~~ ......,. ::':?i.iil~~I:~~~, :-:':~::';~':. .:."'::;~.~;m:'iMJl!!\1M 
IlíJMt:u niMA SP·20SI/S7 

t:',,'1,~'. ''':.''~'': : ..• :::~~~' , '-'-:',M" '. :'~n:' ~'~.'.~;::;,? .:,'" P .. SOB..· .. ~~.-·~·.~ ;.',.,.",.,.-.,. ~."," 
'N'''''; .4lti,\iIO iJi,\s"'" . ..." 'PR:3206/07 . .. , .' 

AlttUIt IJA TAvOLA RJ·243 1/37 
":'. BLOCO OPOSiÇÃO (PT -POT -PSB-PPS) . 

b.:iül,lJÓ {:'\.NDIDO· PT RJ·2171177 
(.!MIU,\ FERNA1'iDES· PDT RS-2331/37 

;.'-"',' ',' 

IIttJNlót$1 SAL" N' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SEdíkfÁltlU, jÚlIo RICARDO B, UNHARES 
t~L UI lIA SEl:ItI:tAIlIAI 311-349814604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FÁX, jll.jlll 
E.~j,Utllulluil<(ol."h.do.gov,br 

, . 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÁO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASI!-IEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

.. , 

'I ',,' 

REUNiÕES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julloric@senado.gov.br 

, . 

. '!, , 

... 
. .. 

'. 1.1 '. 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO.RES E DEFESA NACIONAL· CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice·Presidente: CARLOS WILSON 

f-. 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I RamaiS 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADER BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 320313204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 o. U .. I:Z ~STEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4. MAGUITO VILELA GO 314913150 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSE ALENCAR MG 401814621 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 7. PEDRO SIMON RS 323013232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I RamaiS 

El"RNAP.DO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEAO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSE AGRIPINO RN 236112367 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 223112237 4. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
MOZARILOO CAVALCANTI RR 116011163 5. PAULO SOUTO BA 317313175 

PSDB 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

ARTUR DA TAVOLA RJ 243112437 1. LUCIO ALCANTARA CE 230112307 
CARLOS WILSON PE 245112457 2. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 201112017 
LÚDlO COELHO MS 238112387 3. ROMEROJUCA RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SERGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I RamaiS 

LAURO CAMPOS· PT DF 234112347 1. SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 

Reuniões: T crças-teiras as 17:30 horas (.) 
Secrclário: Marcos SantoS Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-325913496/4777 

Sala n~ 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Rcum~o: J 11-3367 
Fax: 311-3546 

(°I Horm".u a.::OHI<) ~~m .xubend" d-J C~II'j.'o d" f'r-el,(ial,C3 (\( Cormllões (L,&er.s PUlJd..UlO. 
Uoro"" f~,m",UJ \)I..,nw.rnru"-l 10 O~ h~ru 



6} COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 
, TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GF.RSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/24117 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I l!F I Ramais 

~ÀGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
PAULO JOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSE JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÉNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTe (c ... .to) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I RamaiS 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES OE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDlO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÂ RR 2111/2117 4. VAGO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. PAULO HARTUNG ES 1129n020 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I RamaiS I SUPLENTES I UF I RamaiS 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 2. TIÂO VIANA· PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO· PT RJ 2171/2177 3. JOSE EOUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE· PPS PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
( I) Licenças. a pamr de 3/5/1999. nos tcnnos tio an. 43. I. do Reg.lmento Interno c art. )ó, 11. da ConsllIulçao Federal. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (te) 

Secretano: Celso Parente 
Telefone da Secrclana: J 11-4354/4607 

Sala n" 13 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311·3286 

" .. 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I Ué I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 
, 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES' AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 203212039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. ~.PWll:lRtní :AL--~2281/2282" / 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLO PARGA MA 3069/3072 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 

BLOCO DE OPOSrçAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais ! 
EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3216 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 2061/2067 

'. .. 
RcuOlocs. Quartas-Iclras as 18.00 horas (+) 

Secrelário; José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311·3935/3519 

1. 
2. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDlDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

. Sala n 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reuniào: 3 J 1-3254 
Fax: 311·1060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

\' 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA" 51' LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

: MESA DIRETORA "-
CARGO TITULO NOME PART UF GAB FONE F:ix 

PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER , PPB RS 621 3185621 31~~ 
VICE·PRESIDENTE SENADOR JOSE FOGAÇA PMDS RS "07 3111207 22~~ 
SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL se •• 04 3114206 32~~ 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTAOO FEU ROSA PSOB ES 960 3185960 31~~ 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

I I 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS 
"ALA SEN. NILO COELHO 
'''ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
@@@ALASEN. OENARTE MARIZ 

li ALA SEN. TEOTONIO VilELA 
## ALA SEN. TANCREDO NEVES 
### ALA SEN. FEUNTO MULlER 

" 

@ EDIFICIO PRINCIAl 
@ALA SEN. RUY CARNE 
'li ALA SEN. AFONSO AR 

IRO 
INOS 



TITULARES 

ILEGENDA: 
; • GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO IH 
: ti GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

Mistas, 

Oro JORGE FONTOURA e 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação 
Legislativa 

Publicação periódica, com circulação trimestral, 
atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e ciências afins, de 
Interesse dos temas em debate no Congresso Nacional 
ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada edição 
compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
.. ESPECIAL 

DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

EDiÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 
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" 


